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Apresentação

A bicicleta na 
mobilidade urbana 
como objeto de estudo
Victor Callil

A produção bibliográfica sobre mobilidade urbana por bicicleta vem crescendo 
na academia. Nos últimos anos, diversas publicações foram editadas por univer-
sidades e centros de pesquisa, organizações que defendem a utilização da bici-
cleta e sua inclusão nas políticas públicas, ou mesmo pelo próprio poder público. 
Diversas abordagens vêm sendo desenvolvidas nacional e internacionalmente e 
envolvem, principalmente, áreas como história, sociologia, urbanismo, tecnolo-
gia, políticas públicas, saúde, engenharia e meio ambiente.

Os estudos que partem da perspectiva histórica visam a explicar como a bi-
cicleta começou a ser utilizada em diferentes cidades do mundo. Sua circulação 
pelo globo acompanha os desdobramentos econômicos da história (Smethurst, 
2015). Esses estudos analisam o processo que a bicicleta sofreu desde sua inven-
ção até se tornar um produto de luxo no final do século XIX. Posteriormente, em 
especial na segunda metade do século XX, com o desenvolvimento tecnológico e a 
redução dos custos de produção, a bicicleta se populariza e passa a ser um bem de 
consumo de amplo acesso (Schetino, 2008; Rosen, Cox e Horton, 2007).

A adequação da infraestrutura urbana para melhorar a inserção da bicicleta 
no tráfego cotidiano das cidades é outra temática importante. Nesse campo de 
estudo, podemos encontrar trabalhos acadêmicos – em especial nas linhas de 
urbanismo, políticas públicas e sociologia – bem como estudos técnicos desen-
volvidos no âmbito da engenharia de transportes em diversas cidades do mundo. 
Se os primeiros, em geral, se debruçam sobre os processos sociais que resultaram 
em instrumentos de governo que se aplicam ao uso da bicicleta, os segundos pre-
tendem entender quais são os atributos práticos que devem ser alterados no leito 
viário para receber o fluxo de ciclistas. 
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Por um lado, encontramos trabalhos que tentam identificar quando, por que e 
de que maneira as bicicletas passaram a fazer parte das políticas públicas nas di-
ferentes instâncias de governo. Esses trabalhos constroem a trajetória da inserção 
da bicicleta na política pública em cada territorialidade e apontam quem foram os 
atores responsáveis por levar adiante o tema em cada local (Cox, 2005, 2007; Pu-
cher, 1999, 2010a, 2011; Malatesta, 2012; Callil e Assis Pereira, 2018a). Por outro, 
existe uma vasta bibliografia que abrange projetos cicloviários, cadernos de refe-
rência e planos diretores cicloviários, além de análise de infraestruturas já insta-
ladas. Esses trabalhos tendem a orientar para o uso de instrumentos de redução 
das velocidades dos transportes motorizados, ampliação de calçadas e da malha 
cicloviária nas cidades (NYC, 1997; TFL 2013, 2014a, 2014b, 2015; PLANMOB, 2015; 
Brasil, 2007; Sousa, 2012; Li, 2012, Cebrap, 2015, 2017; ITDP, 2014).

Ainda no âmbito das políticas cicloviárias, o avanço tecnológico, aliado às ne-
cessidades de aprimoramento constante da mobilidade urbana, permitiu o surgi-
mento dos sistemas de bicicletas compartilhadas (bike sharing systems). Sistemas, 
geralmente, dotados de estações fixas onde as bicicletas podem ser retiradas e 
devolvidas via autoatendimento (aplicativos de celular, cartões, senhas). Esse dis-
positivo vem sendo estudado comumente com foco em dois temas principais. O 
primeiro, desenvolvido pela engenharia de transportes, concentra trabalhos sobre 
mecanismos que possam aperfeiçoar a operação e o balanceamento dos sistemas. 
Os autores dessa linha elaboram exercícios matemáticos para encontrar a melhor 
dinâmica de reposicionamento possível das bicicletas (Shu, 2013; Voguel, 2011).

Já os trabalhos em ciências humanas tentam entender como esses sistemas se 
adéquam às cidades onde estão instalados. As realidades locais alteram significa-
tivamente o modo como a população de cada território se apropria deles. Ainda 
que o objetivo principal seja, em geral, realizar viagens de transporte por bicicle-
ta, os motivadores mudam de acordo com cada local. Nas cidades europeias, por 
exemplo, o bike sharing é utilizado desde o início como uma maneira de fazer da 
bicicleta mais uma opção de mobilidade, e capitais como Londres e Paris apre-
sentam altos índices de uso para transporte. Em cidades chinesas esses sistemas 
têm como uma de suas principais funções retomar o uso da bicicleta, que até a 
década de 1990 foi extremamente intenso. Nas cidades brasileiras, o bike sharing 
tem como objetivo complementar o transporte de massa. Quando comparados 
aos das cidades europeias acima citadas, entretanto, os sistemas nacionais apre-
sentam uso um pouco mais representativo para viagens com características de 
lazer (DeMaio, 2004, 2009; Saheen, 2010, 2011; Midglay, 2009; Callil e Assis Pe-
reira, 2018b).

A promoção da bicicleta como meio de transporte tem impacto também na 
qualidade de vida nas cidades. Os estudos que abordam a bicicleta por essa pers-
pectiva em geral o fazem por três vias mais comuns: i) pela saúde, tanto na me-
lhoria de indicadores pessoais de atividade física quanto nos impactos nos cus-
tos de saúde das administrações públicas. A redução do nível de obesidade da 
população e do gasto com saúde pública está associada, por um lado, a políticas 
públicas que incentivam os meios de transporte ativos – em especial bicicleta e 
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caminhada – e, por outro, a um planejamento urbano que seja mais parcimo-
nioso com o espaço destinado aos automóveis e mais generoso com o transporte 
público, pedestres e ciclistas (Andersen et al., 2000; Bassett, 2008; Woodcocl et 
al., 2009; Pucher et al., 2010b; Rojas-Rueda et al., 2012; Sá, 2016); ii) na questão 
do meio ambiente, em trabalhos que procuram verificar como o uso mais intenso 
da bicicleta poderia gerar um ambiente mais equilibrado em relação à emissão 
de poluentes e ao consumo de energia. Lindsay (2010) mostra, por exemplo, que, 
se 5% das viagens realizadas por automóveis fossem trocadas para bicicleta na 
Nova Zelândia, 22 milhões de litros de combustível seriam economizados e ha-
veria uma redução de 0,5% de emissão dos gases do efeito estufa; e, por fim, iii) 
há estudos na linha do que poderíamos chamar de “acesso à cidade” – forte no 
urbanismo e na sociologia –, que avaliam de que modo a bicicleta pode ser utili-
zada como instrumento de percepção e apropriação do espaço público por parte 
dos cidadãos (Soares, 2015; Xavier, 2007; Boareto, 2010).

Na relação da bicicleta com a mobilidade urbana, podemos ainda citar os tra-
balhos de pesquisadores e/ou ativistas sobre as implicações das questões de gê-
nero, raça e classe social no uso da bicicleta. Levantamentos técnicos apontam, 
com certa frequência, um baixo volume de mulheres pedalando se comparado ao 
volume de homens nas grandes cidades. As mulheres representam em contagens 
um percentual que varia entre 10% e 20% dos ciclistas, sendo raros os casos de 
contagem onde se observa uma proporção maior (Cebrap, 2015, 2017; Ciclocida-
de, 2017; ITDP, 2014). Investigações acerca dos motivos pelos quais tais fatores 
influenciam o uso da bicicleta, bem como quais os instrumentos para reverter 
essa realidade, têm sido desenvolvidas com mais frequência nos últimos anos em 
estudos antropológicos, sociológicos e urbanísticos de vários países (Lemos et al., 
2017; Teixeira et al., 2013; TFL, 2011;  Hanson, 2010). 

Os estudos de gênero incluem também um viés mais histórico, em pesquisas 
que analisam o uso da bicicleta com seus desdobramentos na sociabilidade fe-
minina no mundo moderno e contemporâneo (séculos XIX e XX). Esses trabalhos 
apontam a bicicleta como instrumento para fortalecer a presença social, mu-
dança nos costumes e uma nova visibilidade pública feminina, tendo relevância 
para os movimentos de direitos civis femininos da época (Melo e Schetino, 2009; 
Macy, 2011).

Apesar da multiplicidade de abordagens, os estudos sobre a utilização da bici-
cleta como meio de transporte são relativamente recentes. A maior parte da bi-
bliografia disponível data de menos de 30 anos para cá. Se levarmos em conside-
ração somente a produção brasileira, verificaremos que as publicações começam 
a aparecer nos anos 2000, e com mais frequência a partir de 2010.

Ainda existem diversas lacunas de pesquisa a serem preenchidas. Do ponto de 
vista histórico, há poucos trabalhos que tratam da inserção da bicicleta no con-
texto brasileiro. Há bastante material acadêmico sobre como a bicicleta se conso-
lidou como um bem de consumo e um meio de transporte na Europa, na Ásia e 
mesmo nos países norte-americanos. Não há trabalhos que façam a mesma sis-
tematização histórica no Brasil. O recente trabalho de Souza (2016), que procura 
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entender historicamente a bicicleta por meio de sua representação social ao longo 
do século XX no país, parece ser um pontapé inicial nesse sentido.

A relação entre uso da bicicleta e topografia das cidades é outro tema pouco 
explorado. Apesar de o relevo acidentado de uma cidade ser intuitivamente nega-
tivo para o ciclismo, ainda não existem estudos que investiguem a real dimensão 
da dificuldade que ele apresenta para a promoção do uso da bicicleta como meio 
de transporte. O próprio questionamento a essa intuição é um objeto de investi-
gação que vem a calhar.

O impacto do uso da bicicleta nas realidades locais também é um vasto cam-
po de estudos a explorar. No âmbito da saúde, por exemplo, não se sabe quanto 
o aumento do uso da bicicleta em deslocamentos cotidianos poderia contribuir 
para a redução de doenças associadas ao sedentarismo como hipertensão arte-
rial, diabetes, obesidade, ansiedade, aumento do colesterol e infarto na sociedade 
brasileira. A possível redução resultaria não apenas na melhora da qualidade de 
vida da população, mas também na diminuição dos recursos públicos gastos com 
o tratamento associado a essas enfermidades.

No caso do meio ambiente, ainda não há estudos que apontem em que medida 
uma maior proporção de viagens cotidianas pedaladas poderia reduzir o volume 
de emissões de gases do efeito estufa nos grandes centros urbanos do país. Ques-
tão esta que está também associada à saúde, uma vez que a melhora na qualidade 
do ar contribuiria para a redução da incidência de doenças respiratórias.

Os impactos econômicos do uso da bicicleta compõem outra temática ainda 
pouco explorada. Carvalho (2013) é um dos poucos trabalhos que existem no Bra-
sil e tenta identificar o impacto da infraestrutura cicloviária no comércio de Belo 
Horizonte, Minas Gerais. Trabalhos internacionais como Rowe (2013) e Dekoster 
e Schollaert (2013) também tentam analisar o impacto econômico da bicicleta em 
cidades norte-americanas e europeias. Elementos específicos, entretanto, aca-
bam ficando fora desses estudos. É desconhecido, por exemplo, quanto o impacto 
da renda economizada em transporte pelos ciclistas poderia gerar de aumento no 
PIB brasileiro. Tendo em vista que esse dinheiro economizado poderia ser gasto 
com o consumo de outros bens e serviços, não há estudos que apontem como se-
ria caso parte da renda, atualmente investida pela população em transporte, fosse 
investida em outro setor da economia.

Entender como a bicicleta se relaciona com outros modais, seja na intermo-
dalidade dos deslocamentos cotidianos, seja na disputa pelo espaço nas vias de 
tráfego, também é assunto ainda pouco explorado. Deficiências no provimento de 
equipamentos públicos que facilitem a integração da bicicleta com outros modais 
são constantemente denunciadas pela sociedade civil organizada. A carência de 
trabalhos que sistematizem e analisem essas características tendo em vista a for-
mação urbana de nossas grandes cidades é uma lacuna ainda pouco preenchida.

A economia da bicicleta é outro tema importante que carece de atenção. En-
tender como a bicicleta funciona enquanto um mercado, uma cadeia produtiva 
e quanto ela pode gerar de valor é um trabalho em estágio inicial. Recentemente 
a Aliança Bike e o Labmob (UFRJ), reunidos a uma série de parceiros, vêm traba-
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lhando em associação para produzir um documento pioneiro no Brasil. Nele a eco-
nomia da bicicleta é tratada de diversas perspectivas, tais como: cadeia produtiva, 
políticas públicas, transporte, benefícios e atividades afins como ciclo turismo, ci-
cloativismo e eventos esportivos. O dimensionamento da economia da bicicleta é 
um importante passo para o aprimoramento do planejamento econômico do setor.

Ainda não existem estudos sobre algumas das novas tecnologias associadas 
ao uso da bicicleta, como, por exemplo, os sistemas de bike sharing chamados 
“dockless”. Esse tipo de sistema dispensa o uso de estações fixas, permitindo ao 
usuário retirar e devolver a bicicleta sem que para isso seja preciso haver um pon-
to fixo na cidade. Faltam pesquisas que avaliem o funcionamento, a operação e 
mesmo o impacto que esse tipo de equipamento pode causar no espaço urbano 
e na mobilidade de modo geral. Recentemente o departamento de transportes de 
Londres lançou um documento definindo um código de conduta para futuras ins-
tituições que venham a operar esse tipo de sistema na cidade (TFL, 2017).

Desse modo, mesmo que os últimos anos tenham sido promissores quando 
analisamos o volume e a qualidade dos trabalhos produzidos, há um vasto espaço 
para a produção de conhecimento científico e técnico no tema da mobilidade por 
bicicleta. É com base nessa percepção que o projeto que deu origem a este livro 
foi concebido.

Depois de quase 8 anos desenvolvendo trabalhos técnicos e acadêmicos que 
buscam entender a mobilidade urbana por bicicleta nas cidades brasileiras, o 
Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, em parceria com o Itaú Unibanco, 
lançou, em 2017, o Desafio Itaú-Cebrap de Mobilidade por Bicicleta. Nesse pro-
grama, foram selecionadas 5 propostas de artigos acadêmicos inéditos para serem 
desenvolvidas ao longo de 6 meses. Os participantes selecionados receberam trei-
namento em metodologia de pesquisa, tratamento de dados e estatística básica, 
bem como em georreferenciamento e técnicas de pesquisa qualitativa. Todo esse 
esforço tem como objetivo somar à nascente bibliografia brasileira mais um con-
junto de estudos que possa contribuir para a ampliação do conhecimento sobre o 
uso da bicicleta como meio de transporte.

Escolher os trabalhos que fizeram parte desse projeto não foi tarefa fácil. Ao 
serem recebidas mais de 40 propostas de diferentes partes do Brasil e em diversos 
temas relacionados à mobilidade por bicicleta, uma comissão de 5 pessoas (do 
Cebrap, do Itáu e especialistas de instituições externas) foi formada para eleger 
as 5 ideias que seriam desenvolvidas. Questões importantes acabaram ficando 
fora do programa: estudos na área da saúde; trabalhos do ponto de vista técnico, 
como, por exemplo, análises de ocorrências de tráfego envolvendo ferimento ou 
morte de ciclistas; pesquisas que verificam a relação entre uso de bicicleta e im-
pactos no meio ambiente. Esperançosos de que exista espaço para edições futuras 
do Desafio Mobilidade por Bicicleta, estamos certos de que esses temas e tantos 
outros ainda podem ser contemplados.

Ainda que alguns obstáculos tenham aparecido no meio do caminho, as pro-
postas selecionadas resultaram nos 5 artigos que integram este livro. Os trabalhos 
aqui apresentados são frutos de intenso esforço e dedicação de seus autores, além 
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da supervisão cuidadosa dos orientadores (pesquisadores do Cebrap) e das dis-
cussões mensais coletivas dos resultados preliminares. Nem sempre prevaleceu 
o consenso entre todos os envolvidos sobre a qualidade e o conteúdo dos textos, 
mas pode-se dizer que o material aqui reunido está afinado com aquilo que vem 
sendo discutido na atualidade sobre mobilidade por bicicleta, tanto em periódi-
cos e trabalhos acadêmicos como em congressos e eventos sobre o tema.

O texto que abre o livro é elaborado pelo pesquisador Ignacio Amigo e ques-
tiona uma frase recorrentemente utilizada em adesivos e plaquetas por ciclistas 
Brasil afora: “Respeite, um carro a menos”. Longe de questionar a necessidade de 
respeito aos ciclistas e o benefício de diminuir o número de automóveis particu-
lares nas ruas, o pesquisador se debruçou sobre a afirmação de que uma bicicleta 
de fato representa um carro a menos nas ruas. Em sua abordagem, valendo-se 
de estudos internacionais e dos dados da Pesquisa de Origem e Destino do Me-
trô, constrói uma metodologia para elencar determinados tipos de viagens como 
passíveis de serem pedaladas. Para isso, cria duas categorias: viagens pedaláveis 
e viagens facilmente pedaláveis. A primeira categoria enquadra viagens de até 
8 km, realizadas das 6h às 20h por indivíduos entre 18 e 64 anos. A segunda cate-
goria deriva da primeira e é composta por viagens de até 5 Km, realizadas das 6h 
às 18h por indivíduos entre 18 e 45 anos.

O pesquisador constatou que, na cidade de São Paulo, 60% das viagens reali-
zadas com automóvel se enquadram na categoria de pedaláveis e 24% na de facil-
mente pedaláveis. Localizando geograficamente esse potencial ciclável na cidade, 
Amigo verifica que as viagens pedaláveis estão localizadas em regiões onde há 
maior número de viagens totais. No entanto, comparando  com o total de viagens 
de automóvel em cada unidade espacial de análise, as viagens facilmente peda-
láveis tendem a ter maior representatividade em áreas mais periféricas de São 
Paulo. Dotado desse conhecimento, o autor buscou então explorar, por meio de 
entrevistas em profundidade, os motivos de as pessoas não aderirem à bicicleta 
como um meio de locomoção cotidiano. Se, por um lado, o potencial de viagens 
passíveis de serem realizadas por bicicleta é de grandes proporções, por outro, o 
convencimento para a mudança de chave entre “ser favorável à bicicleta” e “ser 
ciclista” é um desafio enorme a ser enfrentado.

Esse desafio só pode ser enfrentado com base na promoção de políticas pú-
blicas em prol da bicicleta como meio de transporte. No segundo capítulo deste 
livro, Lucas Bravo Rosin analisa o processo de formação e execução da agenda de 
políticas para bicicleta no cenário sul-americano. Para tanto, define como casos 
para sua análise três cidades onde os conflitos relativos à mobilidade urbana são 
patentes: São Paulo, Buenos Aires e Bogotá. A despeito das diferenças demográ-
ficas, as três cidades experimentaram, num período relativamente recente, a in-
serção de maneira mais intensa da bicicleta na sua agenda local de políticas de 
mobilidade. Dotado de riquíssimo levantamento documental, que incluiu desde 
reportagens de jornal até expedientes legislativos, e de 12 entrevistas com gestores 
nas três cidades, o autor aprofunda o debate e mostra como se deu a formação da 
agenda em prol da bicicleta em cada território estudado. 
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A dimensão da participação social e a amplitude de atores que participaram 
da formação e execução dessa agenda foram muito distintas em cada uma dessas 
cidades. No caso brasileiro, o autor descobre que especialistas, empreendedo-
res políticos,1 mediadores2 e ativistas formam o conjunto de atores que levaram 
adiante a formulação das políticas para bicicleta. Já no caso argentino, apesar de 
Rosin identificar uma forte pressão social sobre o setor público, as políticas ciclo-
viárias foram elaboradas dentro de uma comunidade técnica fechada composta 
de mediadores e empreendedores políticos. Na capital colombiana, por sua vez, a 
agenda relativa à bicicleta foi, inicialmente, definida e executada por uma comu-
nidade de especialistas, aparentemente com fraco interesse ou participação po-
pular. Num segundo momento, a sociedade civil se engajou no processo e passou 
a influenciar as decisões da administração pública sobre o assunto.

Indo além dos estudos sobre as questões de política pública a respeito do uso 
da bicicleta em grandes cidades, outro ponto extremamente pertinente é o fato 
de boa parte dos deslocamentos pedalados, senão a maior parte deles, ser feita 
nas regiões periféricas das metrópoles. É com essa premissa que Guilherme Braga 
Alves traz, no terceiro capítulo, uma proposta metodológica para avaliar as con-
dições de uso de bicicleta em regiões periféricas. Se, por um lado, o autor propõe 
um método para a análise do espaço de modo mais amplo (seja uma quadra, seja 
um recorte espacial delimitado), por outro, propõe métricas e qualificadores para 
vias de trânsito. Como piloto da aplicação de sua metodologia, Alves escolhe o 
bairro de Santa Cruz, situado no extremo oeste da cidade do Rio de Janeiro. Ali, 
além de aplicar sua metodologia de análise do espaço e das vias, o autor comple-
menta a análise com dados de contagens, bem como com pesquisa secundária 
realizada com os ciclistas da região.

Os esforços do autor resultaram em uma metodologia de coleta e análise de 
dados replicável para regiões periféricas de outras cidades do Brasil e de outros 
países. O artigo vem se somar a uma literatura ainda incipiente a respeito de 
métricas para ciclismo sobre a qual trabalham algumas instituições, como ITDP, 
Transporte Ativo, Ameciclo e Ciclocidade. É somente por meio da elaboração de 
instrumentos que permitam o acompanhamento e a mensuração das facilidades 
e dificuldades encontradas pelos ciclistas nas cidades que as políticas públicas 
adotadas podem se aperfeiçoar.

Se métricas para mensuração da qualidade dos meios de transporte já estão 
consolidadas em transportes públicos e motorizados individuais, é igualmente 
verdade que o planejamento de transportes tradicional está repleto de modelos de 
demanda e previsibilidade de viagens para esses modais. Com base nessa realida-
de é que, no quarto capítulo, Claudia Cosme Mascarenhas se aprofunda em mo-
delos de geração e atração de viagens para um exercício desafiador: a elaboração 
de um modelo de polo gerador de viagens para bicicletas na cidade de São Paulo, 

1  Pessoas que, em geral, possuem cargo de representação política, eleito ou delegado. Em contextos democráticos, quanto mais legitimidade 
e poder constitucional tiver o empreendedor político, mais força ele terá para promover mudanças.

2  Atores que buscam construir consensos e compromissos com seus opositores.
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assumindo que aproximar o planejamento cicloviário do planejamento de trans-
porte tradicional é lançar mão de mais uma ferramenta para inserir a bicicleta nas 
políticas públicas de mobilidade urbana. A autora partiu de uma revisão biblio-
gráfica nacional e internacional que reúne estudos sobre modelos de demanda de 
viagens em modos ativos. Com base nisso, desenvolve um estudo de caso no qual 
realiza uma série de testes utilizando o banco de viagens da Pesquisa de Origem 
e Destino do Metrô (2007). Nele, explora diversas variáveis e condicionantes. En-
tram em seu modelo variáveis como população, número de domicílios de uma 
determinada região, renda, posse de automóveis, número de viagens, empregos, 
escolas, uso predominante do solo, reservas de mata nativa e parques municipais. 
Em seu artigo, Mascarenhas dá os primeiros passos para um trabalho – passível 
de ser continuado tanto por ela como por outros pesquisadores – de construção 
de um modelo de geração de viagens para bicicleta.

A inexistência de modelos de polos de geração de viagens bem definidos, en-
tretanto, não tem impedido a bicicleta de entrar cada vez mais no rol das políti-
cas de mobilidade urbana. Uma das faces com que isso aparece são os sistemas 
de bicicleta compartilhada, os bike sharing systems. No quinto e último capítulo, 
Juliana DeCastro analisa o sistema em operação na capital carioca, o Bike Rio. A 
autora faz uma análise do funcionamento do sistema, em que identifica padrões 
de uso e correlaciona-os com o uso do solo em cada região da cidade onde ele está 
presente.

Dessa forma, os estudos reunidos neste livro abrem portas não apenas para que 
seus próprios autores continuem a pesquisa iniciada, mas também para que ou-
tros se juntem a eles e enriqueçam suas análises. Estamos certos de que o esforço 
aqui apresentado colabora de maneira substanciosa tanto para o fortalecimento 
da mobilidade por bicicleta como objeto de estudo quanto para a expansão da 
bibliografia nacional sobre o tema.
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Um carro a menos?
Trocando o carro pela bicicleta
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Apresentação
A ideia do presente trabalho surgiu de uma reflexão sobre uma frase que se vê 
frequentemente em algumas bicicletas: “Um carro a menos”. Ao problema-
tizar essa afirmação aqui a nossa intenção não é confirmar a sua veracidade 
(ou seja, se de fato os ciclistas são pessoas que anteriormente se deslocavam 
de carro), mas usá-la como ponto de partida para um estudo que visa ten-
tar responder a uma série de perguntas: Quem são os ciclistas e os motoristas 
de carro em São Paulo? Quantas viagens feitas de carro teriam potencialidade 
para se tornarem viagens de bicicleta? Quais são as barreiras que dificultam 
essa transição?

Este trabalho é uma tentativa de responder a essas perguntas no contex-
to do município de São Paulo através do uso de dados secundários abertos e 
entrevistas em profundidade. Na primeira parte do artigo serão apresentadas 
algumas caraterísticas da mobilidade urbana na cidade. Na segunda serão ana-
lisadas as caraterísticas das viagens de automóvel, estimando-se quantas de-
las poderiam ser feitas de bicicleta e identificando quais são os grupos sociais 
que as realizam. Na terceira parte estudaremos esses grupos sociais utilizando 
resultados de entrevistas em profundidade semiestruturadas com motoristas 
habituais. Por último, na quarta parte são discutidos os resultados no seu con-
junto e apontadas as principais conclusões do estudo.

“As informações e análises contidas no presente artigo são de
responsabilidade do próprio autor e não refletem posições e opiniões
institucionais ou de membros do Cebrap ou do Itaú Unibanco.”

A Carlos Rueda,
Que sonreía a la vida desde el sillín de su bici
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1. Introdução

1.1. A CIDADE DOS CARROS
Segundo dados do DETRAN de junho de 2017, existem 8.845.472 veículos ca-
dastrados na cidade de São Paulo, dos quais 5.985.015 são automóveis. Numa 
cidade de 11.253.503 pessoas, isso significa que existe um automóvel por 1,88 
pessoa, ou 530 veículos por 1.000 habitantes. No contexto da América Latina 
esse é um número relativamente alto, especialmente se comparado com o 
de cidades como Bogotá (150 veículos por 1.000 habitantes), Medellín (70 
veículos por 1.000 habitantes) ou Cidade de México (400 veículos por 1.000 
habitantes) (Economist Intelligence Unit, 2010). 

A constatação do alto número de veículos por habitante considerada iso-
ladamente mascara diferentes realidades da cidade de São Paulo. Por um 
lado, os dados sobre propriedade de veículos mostram que a maioria deles 
pertence a uma pequena parcela de população, sendo que a grande maio-
ria dos domicílios não tem nenhum automóvel. Por outro, de acordo com 
levantamentos realizados, quase 80% das viagens realizadas na cidade de 
São Paulo são feitas com modais diferentes do automóvel (Pesquisa Origem 
e Destino, 2007). 

Apesar de o automóvel ser o meio de transporte utilizado pela minoria 
dos paulistanos, sendo responsável apenas por uma em cada cinco viagens 
realizadas na cidade, o impacto de seu uso é desproporcionalmente grande. 
Parte desse impacto é universal e acontece em qualquer cidade do mundo. 
Por exemplo, os automóveis geram muitas externalidades negativas, ao re-
quererem uma grande quantidade de espaço público para circularem e es-
tacionarem, emitirem substâncias poluentes e criarem situações de risco 
físico para as pessoas (Parry et al., 2007). Esse quadro se torna mais grave 
quando a estrutura da cidade se adapta ao longo do tempo para acomodar 
um número crescente de automóveis. No caso de São Paulo, o uso do carro 
está muito relacionado com o desenvolvimento urbanístico da cidade du-
rante as últimas décadas. Entre os anos 1930 e 1960, o investimento público 
foi dirigido prioritariamente à ampliação do sistema viário, com a adoção do 
chamado Plano das Avenidas, único plano implementado integralmente na 
cidade (Bonduki, 2011). Ao mesmo tempo que se privilegiava o automóvel, 
os outros modais foram negligenciados, especialmente os modos ativos: a 
bicicleta e o deslocamento a pé. 

Outro fator importante que deve ser levado em conta é que tanto o uso 
do carro como o número de deslocamentos se encontram intimamente li-
gados à renda. As pessoas com renda mais alta realizam um maior número 
de viagens por dia (Vasconcelos, 1992), e a maior parte das viagens feitas de 
automóvel é realizada por pessoas com renda alta. Segundo dados da Pes-
quisa Origem e Destino de 2007, entre as pessoas que se deslocam de carro, 
88,3% pertencem às classes A e B, sendo majoritariamente homens de mais 
de 40 anos (Gráfico 1). 
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GRÁFICO 1 Perfil do motorista paulistano 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.

Paradoxalmente, essa mesma população é a que habita as regiões mais centrais da 
cidade, onde existem mais opções de transporte público. No outro lado do espec-
tro, as classes de renda mais baixa se deslocam menos e costumam morar longe 
das áreas de maior concentração de empregos, dependendo fortemente do uso do 
transporte público (Zandonade e Moretti, 2012) (Figura 1).

FIGURA 1 Renda média dos domicílios (esquerda), número de domicílios 
(centro) e número de lugares de trabalho (direita) por zona1  

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007 .

Renda média
 Até 2 salários mínimos
 Entre 2 e 4 salários mínimos
 Mais de 4 salários mínimos

Número de domicílios
 1 – 24.767
 24.767 – 54.766
 54.766 – 103.828
 103.828 – 474.396

Volume de empregos
 1 – 22.316
 22.316 – 36.830
 36.830 – 56.261
 56.261 – 299.922

Total Motoristas Total Motoristas Total Motoristas

1 O salário mínimo considerado foi o Piso Salarial Regional de São Paulo, de R$ 1.076,20 (PL 880/2016, sancionado em 30 de março de 2017). 
Fonte: Pesquisa Origem e Destino, 2007.
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1.2. OS PROBLEMAS DO TRANSPORTE PÚBLICO 
De acordo com as pesquisas da Rede Nossa São Paulo, a maioria dos paulistanos 
deixaria o carro em casa se tivesse como alternativa um transporte público de 
qualidade (Rede Nossa São Paulo, 2016). Mas existem vários problemas que difi-
cultam a melhora do transporte público. Aqui focaremos o metrô e o ônibus, prin-
cipais modos de transporte dentro da área da cidade, deixando de lado o trem, 
que é usado para deslocamentos mais longos.

Metrô 
O metrô de São Paulo é um dos melhores sistemas de trilhos da América Latina, 
como tem sido atestado pela atribuição a ele de diversos prêmios internacionais. 
Várias pesquisas do Datafolha mostram que a qualidade do sistema também é re-
conhecida pelos próprios paulistanos, que regularmente o elegem como o melhor 
serviço de transporte da cidade (Diário Oficial do Estado de São Paulo, 2017). 

Apesar da percepção da qualidade do sistema de metrô paulistano, é eviden-
te que a extensão da malha metroviária é insuficiente para uma cidade com as 
dimensões de São Paulo. Com 78,4 km e cinco linhas, o metrô de São Paulo tem 
extensão similar à de cidades como Santiago do Chile e Buenos Aires, sendo que 
a população de São Paulo é mais que o dobro da de Santiago e quase quatro ve-
zes a de Buenos Aires. Cidades como Londres ou Nova York, com uma população 
similar à de São Paulo, têm entre 300 e 400 km de trilhos de metrô. Uma das 
consequências da reduzida extensão da malha é a superlotação, muito evidente 
nos horários de pico. Em 2016 foram transportados em São Paulo 3,7 milhões de 
usuários por dia em média durante os dias úteis (Companhia do Metropolitano de 
São Paulo, 2017). 

Embora o projeto de expansão da rede exista no papel há muitos anos, a am-
pliação da malha ocorre muito lentamente, devido a entraves burocráticos, polí-
ticos e econômicos. Atualmente todas as obras de expansão do metrô têm atraso.

Ônibus 
As insuficiências da rede metroviária afetam os outros meios de transporte. A 
principal consequência é que o sistema de ônibus, apesar de ser um sistema de 
baixa capacidade, suporta a maioria das viagens realizadas na cidade.

A empresa pública que gere o transporte público em São Paulo, a SPTrans, ope-
ra atualmente 1.350 linhas e mais de 14.000 veículos, transportando um total de 
quase 3 bilhões de pessoas por ano (SPTrans, 2017). 

O transporte por ônibus apresenta vários problemas, como a falta de informa-
ção e de infraestrutura nos pontos, a superlotação de certas linhas e a irregula-
ridade no tempo de espera. Também é importante dizer que o limitado número 
de corredores e faixas exclusivas para ônibus na cidade faz com que, na grande 
maioria das linhas, os usuários sofram as consequências dos engarrafamentos 
provocados pelo excesso de carros.

Além das deficiências estruturais mencionadas, é importante também res-
saltar o alto custo do transporte público em São Paulo. O preço atual da tarifa é 
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de R$ 3,80,² independentemente do modal. Se o Bilhete Único permite usar até 
quatro ônibus diferentes durante 3 horas sem custo adicional, a combinação de 
ônibus e metrô tem um adicional de “integração” de R$ 3,00, o que eleva o custo 
total do uso combinado de metrô/ônibus para R$ 6,80. Portanto, uma pessoa 
que se desloca duas vezes por dia de segunda a sexta exclusivamente de ônibus 
ou metrô gasta por mês aproximadamente R$ 152, equivalentes a 14,1% do sa-
lário-mínimo (R$ 1.076,2). Já quem mora mais longe e tem que usar ambos os 
modais gasta, numa situação análoga, R$ 272, ou seja, 26,3% do salário-mínimo. 
O custo do bilhete mensal, que permite viagens ilimitadas durante todo o mês, é 
de R$ 190 no primeiro caso e de R$ 300 no segundo. Em comparação, o custo de 
um passe mensal em Madri (Espanha), que permite usar todos os modais dentro 
da área central da cidade durante um mês, é de 54,6 euros, equivalentes a 7,7% 
do salário mínimo local.

1.3. A BICICLETA COMO ALTERNATIVA
Os problemas de mobilidade de São Paulo requerem soluções complexas que 
dificilmente poderão ser implementadas de um dia para o outro. Essas soluções 
provavelmente implicarão novas apostas urbanísticas, mudanças de hábitos, 
perdas de privilégios e uma série contínua de adaptações ao longo do tempo que 
possibilitem a mais pessoas o uso de alternativas ao automóvel privado. Nesse 
contexto, consideramos que a bicicleta pode atuar como um importante cata-
lisador dessas melhoras urbanas, ambientais e econômicas de que São Paulo 
precisa.

A bicicleta representa um modo de deslocamento altamente inclusivo, que 
pode ser utilizado por homens e mulheres de praticamente todas as faixas etárias 
e estratos sociais. Numa cidade como São Paulo, com uma segregação espacial 
tão grande, promover o uso de um veículo de relativo baixo custo pode ser um 
primeiro passo para começar a paliar as graves desigualdades socioeconômicas 
que limitam a capacidade de deslocamento de uma grande parte da população. 

O baixo custo da bicicleta se aplica não só ao usuário, mas à cidade como um 
todo. Um estudo de 2015 em Copenhague mostrou que os deslocamentos de car-
ro custam à cidade seis vezes mais do que os deslocamentos de bicicleta (Goss-
ling e Choi, 2015). Portanto, apostar na bicicleta significa reduzir as despesas de 
todos os contribuintes, pedalem ou não.

Estimular o uso da bicicleta também poderia ser um caminho para melhorar 
a qualidade do ar na cidade. Em São Paulo, a quantidade de material particulado 
de até 2,5 micrômetros (MP2,5), o mais danoso para os pulmões, é quase o dobro 
do limite estabelecido pela Organização Mundial da Saúde. Reduzir os níveis de 
poluição traria vários efeitos positivos para a cidade. Um estudo de 2016 esti-
mou que, se São Paulo conseguisse manter os níveis de MP2,5 dentro dos parâme-
tros da OMS, seriam evitadas 5.012 mortes prematuras e se pouparia em torno de 
US$ 15 milhões anualmente (Camasmie e Georges, 2016).

2 Todos os valores são referentes a dezembro de 2017.
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1.4. O USO DA BICICLETA EM SÃO PAULO
Diariamente são realizadas no município de São Paulo 146.845 viagens de bici-
cleta. É um número baixo se consideradas todas as viagens do município, corres-
pondente tão somente a 0,6% do total de viagens realizadas, e 1/30 do número de 
viagens feitas de automóvel (Pesquisa Origem e Destino, 2007).

A baixa quantidade de deslocamentos feitos de bicicleta, porém, não é exclu-
siva de São Paulo, mas ocorre na maioria das cidades do mundo. As principais 
razões dadas pelas pessoas para não pedalar normalmente estão relacionadas à 
alta presença de carros nas ruas. Por exemplo, um estudo do Departamento de 
Transporte britânico de 2011 mostrou que dois terços dos respondentes se identi-
ficavam com frases como “É muito perigoso pedalar nas ruas” e “Acharia pedalar 
nas ruas muito estressante” (Thornton et al., 2011). 

Uma das medidas mais habituais para reduzir a sensação de perigo nas ruas é 
a implantação de infraestrutura segregada para ciclistas. Durante a gestão de Fer-
nando Haddad (2013-2016), a prefeitura de São Paulo apostou fortemente nesse 
modelo, criando mais de 400 km de ciclovias. Embora o potencial impacto des-
sa política no número de ciclistas no município só possa ser aferido quando for 
lançada a nova edição da Pesquisa Origem e Destino, contagens realizadas por 
diversas entidades constatam um aumento do número de ciclistas justamente nos 
pontos onde foram implementadas as ciclovias (Constanzo e Callil, 2017; Ciclo-
cidade, 2016). 

Como pode ser observado no Gráfico 2, de acordo com a Pesquisa Origem e 
Destino, o perfil do ciclista paulistano é o de um homem (90%) de até 40 anos 
(79,4%) e de renda média ou baixa (77,7% da classe C ou inferior). 

GRÁFICO 2 Perfil do ciclista paulistano 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.
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As viagens são majoritariamente curtas, de menos de 3 km em média, e com du-
ração média de 22,5 minutos. Quanto aos ciclistas, observando-se o seu perfil 
econômico e a localização dos domicílios por renda média na cidade de São Pau-
lo, nota-se que as viagens ocorrem principalmente na periferia (Figura 2). De fato, 
das dez zonas com mais viagens de bicicleta, oito correspondem a zonas de renda 
de até dois salários mínimos e as outras duas a zonas de salários intermediários. 

FIGURA 2 Número de viagens de bicicleta no município de São Paulo 

TABELA 1 Zonas com maior número de deslocamentos 
diários de bicicleta e renda média domiciliar

Zona Deslocamentos de bicicleta Renda média

1 Jardim Helena 7.707 R$ 1.699,30

2 Parque Novo Mundo 6.571 R$ 2.162,13

3 Jardim Brasil 5.184 R$ 1.896,70

4 Grajaú 5.052 R$ 1.926,87

5 Parque Edu Chaves 4.998 R$ 2.268,65

6 Cocaia 4.399 R$ 1.614,59

7 São João Clímaco 3.879 R$ 2.821,43

8 Jardim Guapiara 3.280 R$ 2.347,70

9 Jardim das Oliveiras 3.247 R$ 1.826,30

10 Jaçanã 2.231 R$ 3.296,41

Total da cidade 146.845 R$ 3.595,17

Fonte:  elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.
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É importante notar que esses valores refletem a situação em 2007, anterior à politica 
de expansão da malha cicloviária desenvolvida durante o governo de Fernando Had-
dad (2013-2016).

Embora não existam dados sobre a proveniência dos novos ciclistas no caso de São 
Paulo, estudos de outras cidades mostram que, contrariando o slogan usado por mui-
tos cicloativistas, uma bicicleta se deslocando na cidade não costuma significar “um 
carro a menos”. Em cidades como Sevilha (Espanha) ou Montreal (Canadá) a maior 
parte das pessoas que decidiram usar a bicicleta usava anteriormente o transporte 
público (Observatorio de La Bicicleta Pública en España, 2015; Fuller et al., 2013).

Mesmo considerando que a transição de usuários do transporte público para a 
bicicleta é positiva para a cidade, pois contribui para a redução da superlotação do 
transporte público, é relativamente fácil supor que o impacto da bicicleta seria muito 
maior se conseguisse captar usuários de automóvel. Ao se limitar o número de carros 
em circulação, por exemplo, melhorariam as condições para o uso da bicicleta, cujo 
crescimento, por sua vez, significaria menos carros circulando, criando-se assim um 
círculo virtuoso.

2. Análise das viagens
2.1. ESTIMATIVA DE VIAGENS POTENCIALMENTE PEDALÁVEIS
Em Londres, uma pesquisa do Transport of London analisou as quase 20 milhões 
de viagens feitas diariamente naquela capital para identificar quantas delas se-
riam potencialmente cicláveis, considerando vários elementos, entre os quais 
a distância, o tempo de deslocamento e o horário em que a viagem é realizada 
(Transport of London, 2016). Para o presente estudo decidimos desenvolver uma 
análise similar, utilizando para isso a base de dados da Pesquisa Origem e Destino 
de 2007 da Companhia do Metropolitano de São Paulo. 

A seguir analisamos as 4.582.234 viagens feitas diariamente de automóvel em 
São Paulo para elaborar uma estimativa de quantas delas poderiam ser feitas de 
bicicleta. Seguindo alguns dos critérios usados no estudo similar realizado pela 
Transport of London, consideramos como “viagens pedaláveis” aquelas com os 
seguintes parâmetros (Tabela 2):

TABELA 2 Porcentagem de viagens que cumprem algumas 
das condições para ser consideradas “pedaláveis” 

Condição Porcentagem de viagens

Distância de até 8 km 70,3% 

Realizada por alguém com idade entre 18 e 64 anos 94,1% 

Feita entre 6 da manhã e 8 da noite 88,7% 

As três condições simultaneamente 58,6%

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.
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Dentro das “viagens pedaláveis” destacamos também um subgrupo de viagens 
que denominamos “viagens facilmente pedaláveis”, e que atende aos seguintes 
critérios (Tabela 3):

TABELA 3 Porcentagem de viagens que cumprem algumas das 
condições para ser consideradas “facilmente pedaláveis” 

Condição Porcentagem de viagens

Distância de até 5 km 54,3%

Realizada por alguém com idade entre 18 e 45 anos 59,1%

Feita entre as 6 da manhã e as 6 da tarde 79,5%

As três condições simultaneamente 23,7%

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.

Podemos verificar que, em grande parte, as viagens feitas atualmente de auto-
móvel em São Paulo são passíveis de ser pedaladas (Gráfico 3).

GRÁFICO 3 Número de viagens totais, pedaláveis e facilmente pedaláveis

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da pesquisa Origem e Destino de 2007.

Deve-se notar que muitas dessas viagens não seriam necessariamente passíveis 
de ser feitas de bicicleta. Por exemplo, trajetos nos quais são transportadas cargas 
pesadas, ou que são realizados acompanhando pessoas idosas ou crianças de colo, 
dificilmente poderiam ser substituídos por deslocamentos de bicicleta. Também 
deve ser considerado o fato de que alguns deslocamentos em automóvel são feitos 
por vias expressas ou rodovias urbanas para as quais nem sempre existem boas 
alternativas cicláveis. Por último, os parâmetros não levam em conta fatores geo-
gráficos ou climáticos que podem desincentivar o uso da bicicleta em certos des-
locamentos e/ou em certas épocas do ano. 

4.582.234

2.749.679
(60%)

1.109.684
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Total Pedaláveis Facilmente
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2.2. GEOGRAFIA DOS DESLOCAMENTOS
Na Figura 3 pode-se observar que os deslocamentos em automóvel têm lugar em 
todo o município. Na figura também se constata que a distribuição das viagens 
pedaláveis e facilmente pedaláveis segue o mesmo perfil, sendo mais concentrada 
nos lugares onde existem mais viagens de automóvel. 

FIGURA 3 Distribuição das viagens de automóvel totais (esquerda), 
pedaláveis (centro) e facilmente pedaláveis (direita) por zonas 

A correlação entre o número de viagens totais e o número de viagens pedaláveis e 
facilmente pedaláveis foi alta, como pode ser observado no Gráfico 4.

GRÁFICO 4 Gráfico de dispersão: correlação entre o número de 
viagens totais em cada zona e o número de viagens pedaláveis 
(esquerda) e facilmente pedaláveis (direita) na mesma zona

Fonte: elaborado pelo 
autor a partir de dados 
da Pesquisa Origem 
e Destino de 2007.
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De fato, das dez zonas com maior número de viagens totais de automóvel, sete 
estão entre as dez com maior número de viagens pedaláveis e cinco entre as dez 
com maior número de viagens facilmente pedaláveis (Tabela 4). Essas zonas es-
tão localizadas em grande parte em bairros nobres, com domicílios de pessoas de 
alta renda e com grande concentração de postos de trabalho. No entanto, existe 
também um alto número de viagens em bairros menos centrais, corresponden-
tes a zonas de domicílios de rendas médias e baixas. Zonas como Cocaia, Grajaú, 
Anchieta, São João Clímaco, Vila Zatt e Mandaqui estão entre as que concentram 
o maior número de domicílios do município. Nesses casos, é possível que o alto 
número de viagens de automóvel seja simplesmente reflexo da alta densidade po-
pulacional.

TABELA 4 Deslocamentos de automóvel totais, pedaláveis e facilmente pedaláveis 

Total de viagens 
de automóvel

Viagens de automóvel  
pedaláveis

Viagens de automóvel 
facilmente pedaláveis

ZONA
Nº DE 
VIAGENS

ZONA
Nº DE 
VIAGENS

% DO 
TOTAL

ZONA
Nº DE 
VIAGENS

% DO 
TOTAL

1 Chácara Itaim 50.851 Anchieta 32.490 69,3 Anchieta 13.594 29,0

2 Granja Julieta 49.559 Chácara Itaim 30.290 59,6 Chácara Itaim 13.028 25,6

3 Moema 48.237 Moema 28.852 59,8 S. João Clímaco 12.308 38,7

4 Anchieta 46.870 S. João Clímaco 26.620 83,7 Granja Julieta 10.788 21,8

5 Pinheiros 41.776 Granja Julieta 26.235 52,9 Vila Zatt 10.566 31,6

6 Cocaia 39.136 Freguesia do Ó 24.825 74,5 Grajaú 10.015 35,8

7 Berrini 38.872 Mandaqui 24.723 65,8 Vila Esperança 9.917 38,2

8 Mandaqui 37.573 Mirandópolis 23.901 69,4 Casa Verde Alta 9.502 39,8

9 Perdizes 35.771 Perdizes 23.821 66,6 Mirandópolis 9.481 27,5

10 Mirandópolis 34.423 Saúde 22.443 70,4 Moema 9.254 19,2

Total cidade      4.582.234 Total cidade 2.749.679 Total cidade 1.109.684

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.

A análise anterior considera as viagens de automóvel em termos absolutos. Ela 
nos informa quais são as áreas da cidade nas quais existe um maior número de 
deslocamentos de carro que poderiam ser realizados de bicicleta. Mas também é 
possível olhar para os dados em termos relativos para conhecer quais são as zonas 
nas quais, proporcionalmente, a maioria das viagens feitas de automóvel poderia 
ser feita de bicicleta.

Na Figura 4 observamos que, em grande parte da cidade, uma em cada quatro 
viagens ou mais feitas de carro poderiam ser feitas de bicicleta. E em muitas regi-
ões mais da metade das viagens é potencialmente pedalável. 
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FIGURA 4 Distribuição das viagens pedaláveis (esquerda) e facilmente 
pedaláveis (direita) em relação ao total de viagens de automóvel por zonas 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007 . 

É interessante constatar que, quando as viagens pedaláveis e potencialmente pe-
daláveis são analisadas em relação ao total, as zonas com maior porcentagem não 
são bairros nobres, mas bairros periféricos, correspondentes a populações de ren-
da média e baixa (Tabela 5).

TABELA 5 Deslocamentos de automóvel pedaláveis e facilmente pedaláveis 
em relação ao número total de deslocamentos de automóvel em cada zona

Viagens pedaláveis/Total Viagens facilmente pedaláveis/Total

ZONA Nº DE VIAGENS % ZONA Nº DE VIAGENS %

1 Saudade 6.015/7.105 84,6% Fazenda Itaim 8.636/16.643 51,9%

2 S. João Clímaco 26.620/31.790 83,7% Rodolfo Pirani  9.068/18.356 49,4%

3 Jardim das Oliveiras 16.029/19.215 83,4% Água Funda  8.462/17.569 48,2%

4 Vila Carmosina 11.916/14.599 81,6% Jardim Romano  619/1.312 41,2%

5 Cidade Nitro-Operária 15.178/19.108 79,4% Jardim Helena  7.518/16.472 45,6%

6 Hélio Pellegrino 10.770/14.016 76,8% Sesc Interlagos  8.477/18.654 45,4%

7 Vila Jacuí 8.718/11.386 76,6% Saudade 3.214/7.105 45,2%

8 Alto do Ipiranga 10.613/13.901 76,3% Gleba do Pêssego  2.264/5.028 45,0%

9 Água Funda 13.297/17.569 75,7% Parque Peruche 7.004/15.815 44,3%

10 Zaki Narchi 4.218/5.579 75,6% J. Kubitschek  1.838/4.254 44,2%

Fonte: elaborado pelo autor a partir de dados da Pesquisa Origem e Destino de 2007.
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3. Análise dos viajantes

3.1 GRUPOS EM POTENCIAL
Os dados apresentados na seção 2 permitem definir dois tipos de população-alvo 
para possíveis políticas e ações de promoção da substituição do uso do carro pela 
bicicleta.

O primeiro grupo é formado por pessoas que se deslocam nas áreas que atu-
almente têm um maior número de viagens de carro. A maioria dessas áreas está 
localizada em bairros nobres e elas são relativamente centrais. Esse grupo é o 
responsável pela maioria dos deslocamentos “pedaláveis” e “facilmente pedalá-
veis”, em termos absolutos, e já dispõe de ciclovias na sua área de deslocamento.

O segundo grupo corresponde a moradores da periferia, de renda menor, que 
já são os responsáveis pela maior parte dos deslocamentos de bicicleta da cidade, 
apesar de as áreas por onde circulam não contarem com muita infraestrutura. 
Embora em termos absolutos se desloque menos de carro que o primeiro grupo, 
a maioria das viagens realizadas de automóvel por esse grupo é potencialmente 
“pedalável” ou “facilmente pedalável”.

Para caracterizar melhor esses grupos, entender de maneira substantiva os as-
pectos sociais e culturais associados ao tipo de modal que utilizam atualmente e 
investigar as possíveis motivações associadas ao uso dos meios de transporte e 
à receptividade ao uso da bicicleta, foram realizadas cinco entrevistas em pro-
fundidade com pessoas usuárias de automóvel como meio de transporte, que se 
encaixam dentro de um dos dois grupos identificados: pessoas de renda alta e 
intermediária que moram em áreas centrais; e pessoas de renda intermediária e 
baixa que moram em áreas periféricas.

As entrevistas foram realizadas a partir de um roteiro semiestruturado que 
abrangeu os seguintes temas: (i) história de vida dos entrevistados, para contex-
tualizar as trajetórias individuais associadas ao uso dos transportes; (ii) hábitos 
associados à locomoção; (iii) percepções sobre a mobilidade na cidade; (iv) per-
cepções sobre modais alternativos aos usados pelos entrevistados no dia a dia; (v) 
percepções sobre bicicletas (condições de uso na cidade, predisposição à adoção, 
possíveis motivadores ou inibidores do uso).

3.2. A PERCEPÇÃO DA MOBILIDADE
Perfil dos entrevistados e hábitos associados à locomoção
O recrutamento dos entrevistados foi feito utilizando como fonte um survey reali-
zado pelo Cebrap em novembro de 2017, que tinha por objetivo aferir os padrões 
de mobilidade na cidade e seus possíveis impactos para saúde, meio ambiente 
e economia dos cidadãos e da cidade como um todo. O survey, que contemplou 
uma amostra probabilística com seleção dos entrevistados por cotas demográfi-
cas no nível do setor censitário, foi realizado com 1.000 paulistanos e 100 ciclis-
tas da cidade como grupo de controle, todos com 16 anos ou mais. 

A base de dados resultante foi filtrada para selecionar pessoas de até 50 anos 
que realizassem habitualmente viagens de até 5 km entre as 06:00 da manhã e as 
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20:00 da noite, parâmetros similares aos utilizados para determinar as “viagens 
pedaláveis” e “facilmente pedaláveis”. Depois foram escolhidos candidatos cujo 
domicílio coincidisse com ou fosse próximo de alguma das zonas das tabelas 4 ou 
5. As entrevistas foram previamente agendadas e realizadas por telefone.

TABELA 6 Perfil dos entrevistados

Sexo Idade Renda Estado Civil Nº Filhos Bairro

1 Masculino 47 A Divorciado 3 Campo Belo

2 Feminino 32 A Solteira 0 (cuida de 2) Mandaqui

3 Feminino 47 B1 Casada 3 Vila Jacuí

4 Masculino 38 C1 Casado 3 Sapopemba

5 Masculino 34 B2 Casado 1 Vila Jacuí

Fonte: elaboração do autor

Pelo relato dos entrevistados, percebemos que o uso do carro em São Paulo é con-
siderado uma necessidade causada pela falta de opções de transporte. Apesar de 
os entrevistados alegarem razões diferentes, nenhum deles abriria mão do carro 
para se deslocar usando exclusivamente meios de transporte alternativos.

Uma das razões pelas quais alguns dos entrevistados afirmaram usar o car-
ro foi levar outros membros da família. Em dois casos as pessoas transportadas 
eram crianças, em outro era uma pessoa com dificuldade para se deslocar. Nessas 
situações, os entrevistados consideraram que o carro oferece maior segurança e 
conforto que o transporte público. O alto custo do transporte público, na percep-
ção dos entrevistados, também foi mencionado como fator que favorece o uso do 
carro quando várias pessoas se deslocam juntas. Um dos entrevistados afirmou: 
“Se as condições de transporte público fossem melhores, nem optaria pelo carro. 
Mas o transporte [público] é caro e desconfortável, e mesmo tendo um carro mais 
velho eu acabo optando pelo carro. Se eu fosse eu sozinho, saía ‘elas por elas’ ir 
de carro ou ônibus. Com a minha esposa eu gasto menos do que eu gastaria indo 
de ônibus” (entrevistado #5, 32 anos, classe B2). É interessante notar que a conta 
feita pelo entrevistado considera unicamente o custo do combustível, apesar de a 
manutenção do carro acarretar muitas outras despesas diretas, como a compra do 
automóvel ou o pagamento do seguro e do IPVA, além de despesas indiretas, como 
o uso de espaço público para estacionar (Vasconcelos, 1992). 

O trânsito e o alto custo foram apontados por vários dos entrevistados como os 
principais problemas do automóvel. Um deles usava o carro para se deslocar ao traba-
lho, mas passou a utilizar o ônibus “para economizar um pouco de dinheiro, o trans-
porte público sai mais barato que ir de carro” (entrevistado #1, 47 anos, classe A). 

Vários dos entrevistados afirmaram usar o carro principalmente para realizar 
deslocamentos curtos, escolhendo o transporte público quando as distâncias são 
maiores ou quando o destino é o centro da cidade. Portanto, o uso do carro é prio-
rizado justamente nos deslocamentos que aqui consideramos como “pedaláveis” 
ou “facilmente pedaláveis”.
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Percepções da mobilidade na cidade e avaliação dos diferentes modais
As principais alternativas ao carro que os entrevistados consideraram foram o 
metrô e o ônibus. Porém, o alto custo da passagem e a superlotação em horários 
de pico foram apontados como importantes fatores dissuasórios. Além disso, no 
caso do metrô, a limitada extensão da malha obriga muitas pessoas a pegar um 
ônibus desde o seu domicílio até a estação mais próxima, o que aumenta muito o 
tempo de deslocamento. Sobre o ônibus, os entrevistados apontaram a irregula-
ridade na frequência, especialmente nos finais de semana, como uma razão para 
não utilizá-lo mais. 

Uso da bicicleta: receptividade, inibidores e motivações 
A bicicleta não foi considerada pelos entrevistados uma alternativa de transporte 
no mesmo nível que o carro, o metrô ou o ônibus. Apesar disso, a bicicleta foi 
descrita em termos elogiosos, e a visão que dela têm todos os entrevistados é mui-
to positiva. Nenhum deles disse utilizar a bicicleta de forma habitual, mas todos 
afirmaram que gostariam de usá-la mais. Os entrevistados dos bairros mais pe-
riféricos mostraram maior familiaridade com o uso da bicicleta na cidade do que 
os dos bairros mais centrais. Os dois entrevistados de menor renda afirmaram ter 
muitos conhecidos que usam a bicicleta habitualmente e que a experiência dessas 
pessoas era boa. Um dos entrevistados disse: “Não trocam a bicicleta por carro 
nem a pau. Só vão de ônibus quando está chovendo muito, caso contrário usam a 
bicicleta” (entrevistado #4, 38 anos, classe C1).

A principal razão alegada para não usar a bicicleta foi a segurança. Apesar de a 
implementação de ciclovias ter sido avaliada positivamente, para os entrevista-
dos ela não contribuiu substancialmente para aumentar a sensação de segurança. 
Por um lado, vários deles mencionaram a falta de conectividade da malha ciclo-
viária como um problema importante. Como ilustra um dos depoimentos, a con-
tinuidade da malha não é importante unicamente para tornar mais confortável o 
deslocamento dos ciclistas, mas para aumentar a sensação de segurança da ciclo-
via: “As ciclovias que foram feitas melhoraram bastante [a situação], mas ainda 
falta interligação. Ela [a ciclovia] começa numa avenida, aí acaba e [a pessoa] não 
tem para onde ir, vai para o meio dos carros” (entrevistado #5, 34 anos, classe B2). 

Por outro lado, as ciclovias por si sós não são suficientes para que os entrevis-
tados se sintam seguros no trânsito da cidade. A falta de maior segregação entre 
as bicicletas e os carros nas ciclofaixas e a percepção de que as pessoas no trânsito 
não são respeitosas limitam os potenciais benefícios das ciclovias. Por exemplo, 
uma entrevistada afirmou: “Com os corredores [ciclofaixas] eu acho que melho-
rou muito, mas ainda acho que é muito perigoso porque as pessoas que estão di-
rigindo não prestam atenção. Quem está de bicicleta é a mesma coisa que nada. 
Eu vejo andando de carro: tem gente que não dá importância, não para, não dá 
passagem, fecha a pessoa que vai de bicicleta… Os motoristas, os motoqueiros até, 
não têm respeito com quem anda de bicicleta” (entrevistada #2, 32 anos, classe 
A). Outro entrevistado também comentou no mesmo sentido: “Eu vejo muitos 
carros andando por cima das ciclovias [ciclofaixas], essas pessoas meio nervosas 
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que não têm paciência, você pode ser atropelado por um carro na própria ciclo-
faixa” (entrevistado #1, 47 anos, classe A). 

4. Notas de conclusão: mobilidade e hostilidade no trânsito – 
barreiras para adoção da bicicleta
No presente trabalho partimos da ideia de que, se cada bicicleta na rua significas-
se de fato um carro a menos, as politicas de promoção do uso da bicicleta teriam 
um impacto maior. 

Como explicamos na seção 1, o desenvolvimento da cidade de São Paulo pri-
vilegiou o uso do automóvel privado como meio de transporte. Mas é importante 
notar que, nesse sentido, tanto São Paulo como as grandes cidades brasileiras são 
uma exceção. De acordo com um relatório do Ministério das Cidades elaborado 
em 2008, a bicicleta é o veículo individual mais utilizado nas cidades com menos 
de 50.000 habitantes, que constituem mais de 90% de todas as cidades brasi-
leiras. O mesmo relatório afirma que o Brasil é o país com a sexta maior frota de 
bicicletas do mundo, e o terceiro que mais fabrica bicicletas (Ministério das Ci-
dades, 2008). A bicicleta não é, portanto, um meio desconhecido ou alheio à cul-
tura brasileira. E mesmo nas grandes cidades a bicicleta é um meio de transporte 
importante nas periferias, onde eventualmente compensa a falta de transporte 
público e oferece uma alternativa de baixo custo ao automóvel.

Os dados das viagens realizadas no município de São Paulo mostram que gran-
de parte desses deslocamentos é realizada por pessoas relativamente jovens para 
percorrer distâncias curtas. Dependendo dos parâmetros escolhidos, entre 24% 
e 60% das viagens que atualmente são feitas de carro poderiam ser feitas de bi-
cicleta. Os dados mostram que a maioria dessas viagens ocorre nas áreas onde já 
existem muitos deslocamentos de automóvel, isto é, ao redor do núcleo central 
da cidade. No geral são áreas próximas de grandes sistemas viários (marginais 
Pinheiros e Tietê, avenida Vinte e Três de Maio, avenida das Nações Unidas) e com 
uma oferta de transporte público menor que a da área mais central – embora 
maior que a da periferia. 

Quais são as barreiras que impedem que esses deslocamentos sejam de fato 
feitos de bicicleta? 
Como apontamos na seção 1, uma grande quantidade de estudos em diversos paí-
ses mostra que a principal razão para não pedalar é o medo (Thornton et al., 2011; 
Auckland Transport, 2013; Rede Nossa São Paulo, 2016). As entrevistas realizadas 
para o presente estudo confirmam essa observação. Existe uma percepção muito 
forte de que pedalar na cidade é uma atividade perigosa, e a implementação de 
ciclovias não parece contribuir substancialmente para reduzir essa sensação de 
insegurança. O elevado número de veículos motorizados nas vias, as altas veloci-
dades e o comportamento agressivo no trânsito ainda são importantes elementos 
dissuasórios do uso da bicicleta, mesmo na presença de ciclovias. 
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Porém, é importante notar que a percepção de periculosidade nem sempre 
corresponde à existência de um perigo real. Por exemplo, uma pesquisa recen-
te na Nova Zelândia estimou que andar de bicicleta no meio dos carros é uma 
atividade menos perigosa do que montar a cavalo ou jogar rúgbi (Chieng et al., 
2017). Estudos similares, que se esforçam por mostrar com dados que pedalar 
nas cidades não é tão perigoso como parece, existem há mais de cinco décadas. 
Um folheto de 1959 do Cyclists’ Touring Club inglês afirmava: “As suas chances 
de estar envolvido num acidente são de 1 em 19 se você dirige uma motocicle-
ta; de 1 em 32 se você dirige ou viaja de carro; mas só de 1 em 155 se você anda 
de bicicleta” (Cyclists’ Touring Club, 1959).

 Vários autores argumentam que, apesar de pedalar no meio dos carros ser 
uma atividade que acarreta riscos, grande parte do medo da bicicleta é “cons-
truído”. Para o sociólogo Dave Horton, o medo de andar de bicicleta vai além 
do medo dos carros, e na realidade inclui muitos outros medos, como o medo 
de ser observado, do assédio ou da violência de outras pessoas, de sentir o 
próprio corpo, e da perda de status social, entre outros (Horton, 2007). Es-
ses receios associados a pedalar, argumenta Horton, são consequência de uma 
“cultura do medo” que existe nas sociedades ocidentais:

O aumento do uso do carro pode ser visto como uma forma de fugir ao mun-
do “público” da cidade, uma forma de nos proteger do “mundo lá fora”, do 
medo do trânsito, mas também de lugares e pessoas perigosos. Andar de 
bicicleta põe a pessoa de novo no cenário do medo de uma forma muito 
menos mediada. (Horton, 2007)

Além de a bicicleta expor mais a pessoa num mundo que é considerado hostil, 
a construção do medo de pedalar está muito relacionada com a forma com 
que, como sociedade, lidamos com os perigos do trânsito. Um exemplo são as 
campanhas para reduzir as mortes de ciclistas no trânsito, que habitualmente 
fomentam a ideia de que as ruas são lugares perigosos. Essa tese pode ser bem 
ilustrada com a ação “Bicicleta Segura”, lançada pela Sociedade Brasileira de 
Ortopedia e Traumatologia em 2015. O folheto da campanha destaca que “A 
cada 2 dias, pelo menos um ciclista internado em um hospital público de São 
Paulo morre vítima de acidente de trânsito” e que “Somente no estado de São 
Paulo, o Sistema Único de Saúde (SUS) gasta 3,3 milhões de reais por ano com o 
tratamento de ciclistas vítimas de acidentes de trânsito” (Sociedade Brasileira 
de Ortopedia e Traumatologia, 2015). Ainda segundo o folheto, mesmo consi-
derando que “As principais causas de acidentes são embriaguez dos motoristas 
de automóveis, falta de respeito às normas e regras do trânsito e, principal-
mente, o fato de que bicicletas e outros veículos dividem espaço no trânsito”, 
são recomendadas práticas como “usar sempre capacete, luvas, óculos, joe-
lheiras e roupas claras e reflexivas” ou equipar a bicicleta “com luz branca na 
frente, vermelha atrás e espelho retrovisor no lado esquerdo”.
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Campanhas como essa, que teoricamente visam a reduzir o número de inci-
dências envolvendo ciclistas, têm, pelo menos, duas consequências. Por um lado, 
contribuem para perpetuar a imagem da bicicleta como um meio de transporte 
perigoso, que requer habilidades e equipamento especiais, desincentivando o seu 
uso. Por outro, alimentam o que o antropólogo Ashley Carruthers chama de “mito 
da igualdade de reciprocidade” (myth of equal reciprocity)3,  pelo qual, apesar de o 
risco no trânsito ser produzido principalmente pelos veículos motorizados, a res-
ponsabilidade pela segurança viária não recai proporcionalmente nos motoristas, 
mas é compartilhada por todos os usuários da via pública. 

Outra barreira para a troca do carro pela bicicleta é o fato de que o uso do 
automóvel se encontra muitas vezes ligado à necessidade de transportar outras 
pessoas. Portanto, a falta de condições que garantam a mobilidade de todos os ci-
dadãos – crianças, idosos, pessoas com mobilidade reduzida – está sendo suprida 
pelo uso do automóvel para transportar essas pessoas. 

No caso específico das crianças, várias cidades do mundo incentivam a auto-
nomia na mobilidade nos deslocamentos de casa à escola com iniciativas como A 
scuola ci andiamo da soli (À escola vamos sozinhos) ou o projeto STARS.4 A estraté-
gia visa não só a reduzir o uso do carro nesse tipo de trajeto, mas a criar hábitos 
de mobilidade ativa desde a infância e favorecer a ocupação do espaço público. 
De um ponto de vista mais geral, garantir a mobilidade de todas as pessoas, inde-
pendentemente da sua idade ou caraterísticas físicas, pode ser uma forma efetiva 
de reduzir a dependência do automóvel. 

O presente trabalho pretendeu levantar as potencialidades e barreiras para ado-
ção do uso de bicicletas como meio de transporte na cidade de São Paulo. Para tan-
to, identificou, entre as viagens realizadas na cidade, aquelas com maior potencial 
de ser cicláveis, especificamente entre as viagens de carro, considerando-se que 
essa substituição de modal traria impactos significativos na vida dos cidadãos e nas 
condições da cidade como um todo. Além disso, uma nova camada de informação 
foi explorada tentando levantar hipóteses sobre fatores de incentivo e desestímulo 
ao uso da bicicleta, e ficou evidente que, para além das questões de infraestru-
tura mais gerais, a hostilidade no trânsito e aspectos associados à cultura do uso 
do carro devem ser levados em consideração para a formulação de políticas no 
longo prazo que visem a ampliar a participação dos modais ativos nas dinâmicas 
de mobilidade da cidade. Nesse sentido, o artigo oferece um pontapé inicial para 
compreensão de algumas dinâmicas que favorecem ou inibem a troca de carros 
por bicicletas, mas fica ainda mais clara a necessidade de novos estudos e projetos 
que problematizem e contemplem as diferentes dinâmicas que operam no uso dos 
meios de transporte pelos cidadãos para viabilizar essa possível substituição.

3  Ver <https://theconversation.com/cars-bicycles-and-the-fatal-myth-of-equal-reciprocity-81034>.
4 A iniciativa A scuola ci andiamo da soli foi ideada pelo pedagogo italiano Francesco Tonucci e desenvolvida inicialmente em 1991 na cidade 

de Fano, a 300 km de Roma. A ideia é criar condições para que as crianças possam ir à escola sem a companhia dos pais. Desde então, 
várias cidades da Itália e do mundo aderiram à iniciativa. O projeto STARS (Sustainable Travel Accreditation and Recognition for Schools), 
da União Europeia, promove o uso da bicicleta pelos alunos como meio de transporte para ir à escola. Mais informação em <http://www.
lacittadeibambini.org/inglese/attivita/soli.htm> e <http://starseurope.org>, respectivamente.
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“As informações e análises contidas no presente artigo são de
responsabilidade do próprio autor e não refletem posições e opiniões
institucionais ou de membros do Cebrap ou do Itaú Unibanco.”

1. Introdução 
Nos últimos vinte anos, presenciou-se o surgimento de diversas experiências ino-
vadoras em termos de políticas de mobilidade urbana em países do “Sul Global” 
(Montero, 2017ª; 2017b). No bojo desse conjunto de inovações, a bicicleta pas-
sou a ser interpretada como uma alternativa viável para os complexos desafios da 
mobilidade urbana. Cidades com diferentes contextos e trajetórias se destacaram 
pela formulação e implementação de políticas públicas que tentam, em alguma 
medida, inserir a bicicleta na paisagem urbana como modo de transporte. Fi-
nalmente, parece que a bicicleta entrou na agenda latino-americana de políticas 
públicas (World Bank, 2015).  

Contudo, apesar da euforia e dos esforços produzidos, o tema ainda continua 
um pouco nebuloso. A produção de conhecimento sobre o assunto é incipiente, 
sobretudo no que diz respeito à inserção da bicicleta na mobilidade urbana da 
ótica da análise de políticas públicas. Comunidades e redes de políticas cicloviá-
rias vêm surgindo no continente, e, junto com esses arranjos, emergem diversas 
questões. Distintos atores e instituições passaram a valorizar e defender o tema e 
produziram esforços que culminaram na criação de relevantes instrumentos de 
política para bicicletas. Neste momento, interessa entender: Quando as ideias re-
lacionadas às políticas cicloviárias passam a entrar na agenda política de grandes 
cidades sul-americanas de forma mais efetiva, ou seja, com perspectivas mais 
reais de ser implementadas? Por que isso ocorre nesses momentos e quem são 
os atores responsáveis (protagonismo da sociedade civil, propensão do próprio 
gestor público, influências internacionais)? Como se configuram as comunidades, 
redes e subsistemas de gestores, especialistas e ativistas que são responsáveis pela 
entrada do tema na agenda de decisões? Como se formam as coalizões necessá-
rias para que o tema passe a ser “levado a sério”? Em que medida há participação 
social, dos especialistas ou da sociedade civil em sentido mais amplo, nesses pro-
cessos de formulação e execução de uma nova agenda de políticas? 

Este trabalho propõe uma discussão sobre o processo de formação e execução 
da agenda de políticas para bicicletas com base nessas indagações. Procura-se 
analisar a trajetória das políticas cicloviárias (desde a inserção na agenda do go-
verno até a construção de um sistema cicloviário)1 por meio de um estudo qualita-
tivo de três casos: Bogotá, na Colômbia (1997-2003), Buenos Aires, na Argentina 
(2009-2013), e São Paulo, no Brasil (2013-2016). Em geral, a análise desenvolvida 
procura trabalhar com conceitos pós-positivistas das ciências das políticas públi-
cas (Howlett, Ramesh e Perl, 2013), dando especial atenção aos momentos de sur-

1 Segundo Sérgio Bianco (2003), um sistema cicloviário é composto, em geral, de formas de circulação – ciclofaixas, ciclovias, circulação 
partilhada e ciclorredes; formas de estacionamento – bicicletários (longa permanência) e paraciclos (curta permanência); formas de sina-
lização – horizontais, verticais e semafóricas; e formas de comunicação social – para usuários e não usuários.
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gimento de uma nova agenda de políticas e sua execução. Em termos específicos, 
procura-se explorar o tecido relacional (Marques, 2012) desse processo segundo 
perspectivas que articulem o papel de atores, instituições, contextos e ideias.

As cidades selecionadas são reconhecidas por seu comportamento em face dos 
desafios da mobilidade urbana nos últimos anos. Três metrópoles latino-ameri-
canas de grandes dimensões demográficas, geopolíticas e socioeconômicas, com 
grandes áreas de influência local, nacional e regional, e, o mais importante para 
este estudo, realidades urbanas altamente complexas e conflituosas, onde a mo-
bilidade representa um desafio homérico. Em que pesem as particularidades de 
cada cidade, todas têm em comum a implementação de sistemas cicloviários e 
outras inovações no que diz respeito à mobilidade urbana em bicicleta. Não obs-
tante, as resistências não são triviais. Além da força do “paradigma rodoviarista” 
(Rolnik e Klintowitz, 2011) e de seus grupos de interesse bem mobilizados, as so-
luções propostas encontram uma série de desafios: incompatibilidade das solu-
ções com a demanda, resistências da mídia e de grupos políticos; e baixa institu-
cionalização (BID, 2013; 2015). Ainda assim, essas três cidades se notabilizaram 
ao longo dos últimos vinte anos por construírem redes de infraestrutura cicloviá-
ria aliadas a outros instrumentos na tentativa de inserir a bicicleta no cenário de 
mobilidade. 

1.1. ESTRATÉGIA METODOLÓGICA
Trata-se de um trabalho qualitativo e exploratório (Gil, 2007). A estratégia me-
todológica utilizada conforma a pesquisa como um estudo de casos comparados 
(Yin, 2001) que utiliza o Process tracing como método de estudo de caso (Ben-
nett e Elman, 2006; Bennett e Checkel, 2012; Silva e Cunha, 2015) para construir 
analiticamente a trajetória das políticas públicas para bicicletas em cada cidade 
selecionada. Tal técnica busca analisar evidências nos processos, sequências e 
conjunturas de eventos, em diversas fontes de dados, visando a desenvolver ou 
testar hipóteses de mecanismos causais que possam explicar o caso estudado. É 
uma técnica de pesquisa indicada para processos que foram “maturando” ao lon-
go de um período de tempo, uma vez que “visa identificar as cadeias de caminhos 
que levam a um determinado resultado, por meio de sua reconstrução histórica” 
(George e Bennett, 2005, p. 215, apud Porto de Oliveira, 2013, p.3). Deve-se, por-
tanto, identificar a cadeia causal e a conexão entre os mecanismos causais por 
meio de observação sistemática das evidências selecionadas, os “elos de uma cor-
rente”, que ligam o caso analisado aos estudos teóricos que subsidiam a constru-
ção das hipóteses e proposições (Silva e Cunha, 2015). 

A estratégia de coleta de dados procurou responder algumas perguntas, agru-
padas em quatro blocos mais gerais: quais políticas foram criadas, quem partici-
pou do processo, como e quando ele aconteceu. Ainda que fatos passados sejam 
relevantes, ressalta-se que os momentos históricos que interessam aqui, em cada 
cidade, foram os períodos em que foram implementados os sistemas cicloviários. 
O tema da mobilidade por bicicleta, como mostraremos adiante, vem aparecendo 
nas agendas de política de mobilidade há algumas décadas, mas nas três cidades 
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identifica-se um momento de maior efetividade, que resultou de fato na imple-
mentação posterior de ações relacionadas à mobilidade por bicicleta. Em Bogotá,2 
trata-se do período que vai de 1997 a 2003, quando se construíram, praticamente 
do zero, mais de 270 quilômetros de infraestrutura permanente (Bogotá, 2015); 
em Buenos Aires, de 2009 a 2013, com a malha cicloviária se estendendo de al-
gumas poucas dezenas para mais de 180 quilômetros (Buenos Aires, 2017); e em 
São Paulo, trata-se do período que vai de 2013 a 2016, com a construção de 400 
quilômetros de vias com infraestrutura cicloviária permanente (São Paulo, 2016). 

Inicialmente, foram analisados dados secundários, como estudos técnicos e 
acadêmicos sobre o contexto urbano das cidades, suas trajetórias e políticas para 
bicicletas. Além disso, foram explorados materiais de imprensa escrita e docu-
mentários sobre as políticas urbanas das cidades. Analisou-se ainda, de forma 
exploratória, a produção de documentos oficiais sobre bicicletas, como leis, atos 
normativos, planos, relatórios, entre outros. Para além da análise documental, 
este trabalho procurou analisar dados primários coletados por meio de entrevis-
tas semiestruturadas em profundidade com atores que participaram do processo 
de construção das políticas analisadas, seja de forma direta, por meio de ações 
governamentais, seja por meio de grupos sociais (iniciativas cidadãs, movimen-
tos sociais, rede de cicloativistas e especialistas sobre mobilidade urbana). Uma 
parte das entrevistas foi realizada de forma presencial e a outra parte de forma 
virtual, por meio de conferência de vídeo em tempo real.

2. Formação e execução de novas agendas 
de políticas públicas: articulando o papel dos 
atores, instituições, contextos e ideias
A análise desenvolvida neste trabalho se localiza no campo científico das políticas 
públicas. Apesar da ampla gama de linhas argumentativas, pode-se dizer que o 
campo de estudos das “ações do Estado” tem como característica geral uma vi-
são holística sobre a análise de políticas públicas (Souza, 2006). Ainda que exis-
tam diferentes interpretações sobre a importância relativa das fases do processo, 
atores, instituições, interações, ideologias e interesses, o todo é mais importante, 
uma vez que as análises mais influentes buscam situar diversas unidades em to-
talidades organizadas para interpretar o processo de políticas públicas.

Para facilitar o recorte analítico, muitos pesquisadores buscam sustentação na 
visão sistêmica do ciclo de políticas públicas. Ainda que a ideia de categorizar as 
fases das políticas públicas seja alvo de intensos debates, é preciso reconhecer as 
vantagens heurísticas que a sistematização do processo representa do ponto de 
vista analítico (Marques, 2013). Isso não significa dizer que o processo se limita ao 

2 Por se tratar do caso mais antigo, é também o caso mais estudado. A ampla disposição de dados, e parte do material coletado em entre-
vistas, ensejou a ampliação do recorte para o período posterior a 2003, considerando os eixos de análise definidos a priori, uma vez que 
a construção das políticas cicloviárias afetou sobremaneira os arranjos interacionais que passaram a influenciar a agenda local. De certa 
forma, este estudo articula informações referentes aos últimos vinte anos nas três cidades.
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ciclo, nem que ele é linear, tampouco que os pressupostos dos autores pioneiros 
da visão sistêmica estão completamente corretos. Entretanto, é possível dizer que 
o processo de políticas públicas (policy process) possui momentos marcados por 
determinadas características. Nesse sentido, podem-se desenvolver análises so-
bre os processos pré-decisórios (formação de agenda e formulação de soluções), 
os processos formais de decisão no interior do Estado, a implementação e a ava-
liação de políticas. Este trabalho tenta propor um olhar exploratório e retrospecti-
vo sobre o processo de criação e execução de uma nova agenda de políticas públi-
cas. Olhando para três casos passados, procura-se estabelecer uma visão holística 
do processo de inserção das ideias de mobilidade em bicicleta nas estruturas do 
Estado e sua materialização em instrumentos cicloviários, procurando analisar, ex 
post facto, as dimensões e fatores que compõem o processo de construção de uma 
nova política pública, desde sua entrada na agenda até a criação de instrumentos 
e ações relevantes. Mas, afinal, quais fatores e dimensões devem-se levar em con-
sideração para compreender esse processo?

Segundo Howlett, Ramesh e Perl (2013), o campo de análise das políticas pú-
blicas se divide em duas orientações gerais que agregam as principais teorias da 
área: 1) positivista, de caráter racionalista, vinculada a pressupostos da economia 
do bem-estar e da microeconomia; 2) pós-positivista, de caráter histórico socio-
lógico. Para esses autores, a orientação pós-positivista de políticas públicas con-
figura um dos olhares teóricos mais recentes e profícuos para a análise, na medida 
em que considera o papel da argumentação e da persuasão no processo político, 
configurando a ação política em políticas públicas como um exercício “retórico e 
interpretativo”. Nesse sentido, as ações políticas são resultado da articulação de 
histórias, tradições, valores, atitudes, crenças e contextos. 

A emergência de novas correntes teóricas, destacadamente o neoinstituciona-
lismo e as teorias de redes, trouxe novas preocupações aos pesquisadores da área, 
sobretudo no que diz respeito às análises sobre formação e execução de novas 
agendas de políticas. A necessidade de articular o papel dos atores, instituições, 
contextos e ideias ensejou a produção de novas subunidades analíticas para ex-
plorar as interações entre os diferentes fatores que compõem o processo de for-
mação e execução de uma nova agenda. Atualmente, segundo Capella e Brasil 
(2015), em geral, os principais modelos de análise de políticas públicas buscam 
analisar a construção de vínculos em subsistemas, comunidades e redes de políti-
cas, suas alterações ao longo do tempo e seus impactos no processo de mudanças 
nas políticas públicas. Os três modelos referencias para essa linha argumentativa 
são o de “múltiplos fluxos” (“multiple streams”) (Kingdon, 2007), o “equilíbrio 
pontuado” (“punctuaed equilbrium”) (Baumgartner e Jones, 1993) e o “modelo de 
coalizões de defesa (“advocacy coalition framework”) (Sabatier e Jenkins-Smith, 
1988; Weible e Sabatier, 2007; Sabatier e Weible, 2016).

Ao tentar entender “quando chega a hora de uma ideia?”, John Kingdon 
(2007) alertava para o que ele acreditava ser uma lacuna da análise de políticas 
públicas. O autor procurou entender como determinadas questões ganham aten-
ção na agenda do governo e por que algumas decisões são tomadas em detrimento 
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de outras.3 Em seu modelo explicativo de múltiplos fluxos (problemas, soluções 
e política), o autor valorizou o papel de empreendedores (policy entrepreneurs) 
e comunidades de especialistas, reunidos em torno de determinadas ideias de 
políticas públicas. Ainda que não seja condição suficiente para a geração de no-
vas soluções a serem assimiladas pela agenda governamental, as comunidades 
de políticas públicas configuram um espaço privilegiado de experimentação, de-
bate, difusão de ideias e redes. Para Baumgartner e Jones (1993), a abordagem 
do “equilíbrio pontuado” tem como centro a ideia de monopólio de políticas 
sobre determinado assunto público. Tal monopólio se manteria graças à coesão 
dos membros do subsistema que domina determinado assunto (policy domain) em 
termos de entendimento sobre determinada política (policy image), além das es-
truturas institucionais, que limitam o acesso ao processo decisório. Finalmente, 
o “modelo de coalizões de defesa” agrega conceitos importantes dos modelos an-
teriores. A ideia de subsistema de políticas é central, pois é nele que ocorrem as 
disputas polarizadas entre coalizões de defesa. O papel das ideias também ganha 
destaque, uma vez que cada coalizão de defesa seria composta de atores que têm 
em comum valores, crenças, ideias e objetivos, que orientam a organização dos 
grupos de pressão, reunidos em função da “visão de mundo” que compartilham 
entre si (Tomazini e Leite, 2015). Os subsistemas sofrem influências externas, 
que podem orientar as ações de determinadas coalizações de defesa. Os autores 
destacam o papel dos especialistas, que orientam os processos de aprendizagem 
dentro das coalizões, dos ativistas, defensores destacados de determinadas ideias, 
e dos mediadores (policy brokers), responsáveis por buscar, acima de tudo, a cons-
trução de consensos entre opositores. 

A leitura articulada desses modelos corrobora a ideia de que os atores que par-
ticipam do processo de elaboração de políticas públicas (policy making) constro-
em vínculos em comunidades, redes e subsistemas temáticos (Massardier, 2006). 
Esses arranjos são propulsores da difusão de ideias e da busca de construção de 
consensos sobre políticas públicas. As comunidades4 são mais coesas e fechadas, 
enquanto as redes temáticas são mais heterogêneas e participativas. Vale ressal-
tar que o conceito de redes é mais amplo e vem sendo trabalhado no campo das 
ciências sociais no Brasil, podendo-se defini-lo, de forma geral, como “o tecido 
das relações entre indivíduos, grupos e entidades nas sociedades, estruturando os 
campos onde os fenômenos sociais acontecem” (Marques, 2012, p. 8). Agregando 
os arranjos anteriores, a ideia de subsistema de política corresponde a uma arena 
decisória “composta por um número limitado de atores e instituições, reunidos 
em grupos mais ou menos coesos, que se especializam e direcionam esforços para 
algumas questões especificas em relação a uma política” (Capella e Brasil, 2015, 
p. 58). Nesses modelos explicativos, as ideias são determinantes na composição 
dos arranjos de interação que culminam na elaboração de políticas públicas. Nesse 

3 Reconhecendo a polissemia do conceito de agenda pública, o autor destacou especificamente duas concepções: a agenda de governo 
(lista de temas prioritários por questões específicas) e a agenda de decisões (soluções encaminhadas para deliberação e posterior im-
plementação).

4 Para uma discussão mais profunda sobre o papel das comunidades de políticas, particularmente as comunidades epistêmicas, ver Haas (1993).
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sentido, vale destacar os conceitos de aprendizagem social (social learning) e para-
digmas de políticas (policy paradigms) (Hall, 1993). A aprendizagem social se confi-
guraria por tentativas deliberadas de ajustar metas, objetivos e técnicas em resposta 
a experiências passadas e novas informações, possibilitando a ascensão de novos 
paradigmas de política e o surgimento de novas políticas públicas. O paradigma de 
política, nível mais profundo de uma política pública, orienta de forma basilar a 
percepção dos problemas e as soluções adequadas (Tomazini e Leite, 2015). 

Partindo do arcabouço teórico apresentado, é possível dizer que a construção de 
políticas públicas consiste em um processo que envolve distintos tipos de interação 
entre atores sociais e políticos, fatores contextuais e a disputa de ideias, com níveis 
de influência variáveis sobre o processo de formação de agenda e formulação de po-
líticas. Existem atores individuais mais relevantes do que outros; uns menos visíveis, 
como os mediadores e os especialistas; outros mais expostos, como os empreende-
dores políticos e os ativistas. Esses atores interagem em redes, comunidades e subsis-
temas, alinhando-se em torno de ideias para disputar espaço na agenda de decisões. 
A sociedade civil, ao que parece, acaba sendo interpretada como um ator coletivo 
(“sentimento público” ou “opinião pública”). Fato é que a participação social5 ganha 
espaço relevante nas agendas de pesquisa a partir dos anos 1990, quando passa a ser 
considerada como pressuposto organizativo (Milani, 2008). Os conceitos mobiliza-
dos nos fornecem categorias analíticas importantes para compreender o surgimen-
to de uma política pública inovadora. Essas correntes de pensamento nos sugerem 
perguntas e diretrizes de análise que estão presentes na observação de cada um dos 
casos analisados aqui, e ajudam a buscar argumentos para tentar responder as per-
guntas que norteiam este trabalho. Finalmente, levam-se em consideração como 
fatores os atores, instituições, contextos históricos e ideais envolvidos no processo 
de surgimento e execução de uma nova agenda de políticas, e, como dimensão de 
análise, a interação desses fatores em redes, comunidades e subsistema de políticas. 

3. Os sistemas cicloviários em Bogotá, Buenos Aires e São Paulo
As cidades que são o foco deste trabalho estão entre os casos mais emblemáticos 
da América do Sul no que diz respeito à construção de políticas públicas para bici-
cletas. Destacam-se pela formulação e implementação de relevantes políticas que 
visam a inserir a bicicleta como modo de transporte em suas paisagens urbanas, 
diante de cenários altamente conflituosos. A seleção das cidades buscou contem-
plar a pluralidade que marca a realidade da região, bem como a cronologia do sur-
gimento dos sistemas cicloviários desses grandes centros urbanos sul-americanos. 
O Gráfico 1 mostra que a criação da infraestrutura cicloviária nessas cidades possui 
momentos de maior efetividade na construção de infraestrutura, concentrados em 
algumas gestões específicas.

5 Este trabalho não pretende se aprofundar na ampla discussão existente sobre participação social, que envolve diversas correntes de pen-
samento das teorias democráticas. 
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Antanas Mockus - Independente (1995-1997)

Enrique Peñalosa - Independente (1998-2000)

Antanas Mockus - Alianza Social Independiente (2001-2003)

Luiz E. Garzón - Polo Democrático Independiente (2004-2007)

Samuel Moreno - Polo Democrático Alternativo (2008-2011)

Gustavo Petro Urrego - Progresistas (2012-2015)

Fernando De La Rúa - Unión Cívica Radical (1996 -1999)

Enrique J. Olivera - Unión Cívica Radical (1999-2000)

Anibal Ibarra - FREPASO/Fuerza Porteña (2000-2006)

Jorge A. Telerman - Partido Justicialista (2006-2007)

Mauricio Macri - Propuesta Republicana (2007-2011)

Mauricio Macri - Propuesta Republicana(2012-2015)

Paulo Maluf - Partido Progressista Reformador (1993-1996)*

Celso Pitta - Partido Progressista Brasileiro(1997-2000)

Marta Suplicy - Partido dos trabalhadores  (2001-2004)

José Serra  - Partido da Social Democracia Brasileira (2005-2007)

Gilberto Kassab - Democratas (2007-2008)

Gilberto Kassab - Democratas (2009-2012)**

Fernando Haddad - Partido dos Trabalhadores (2013-2016)

GRÁFICO 1 Quilômetros de vias com infraestrutura cicloviária 
construídos por gestão municipal (prefeito/partido/período)6

Fonte: elaboração do autor.

*As vias foram construídas majoritariamente dentro de parques. 
** Parte significativa das vias construídas durante as gestões Kassab foi entregue em parceria com o Metrô e a CPTM.

Bogotá foi a primeira grande cidade sul-americana a criar um sistema cicloviário 
relevante. A história recente da realidade urbana na cidade é, no mínimo, supre-
endente. Até o início dos anos 1990, Bogotá era considerada “uma das piores cida-
des do planeta” (Daalsgard, 2009). Entretanto, na década seguinte, essa imagem 
negativa ficaria para trás, e as iniciativas de política urbana de Bogotá se alçariam 
como best practices internacionais. Sua história de sucesso na construção de um 
novo contexto urbano, mais humano e democrático, passaria a ser reconhecida 
e difundida por agentes políticos de diversas origens e filiações institucionais 
(Montero, 2017b). O momento de construção da infraestrutura cicloviária (La Red 

6 Devido à baixa relevância das “rotas de bicicleta” (ruas compartilhadas entre bicicletas e carros, sem vias segregadas) para os siste-
mas analisados, consideram-se somente as vias permanentes segregadas fisicamente ou por sinalização horizontal e tacões. Vale ainda 
destacar que esses dados são aproximados com base nos dados coletados, uma vez que apenas o caso Bogotáno possui esses dados 
consolidados e publicados (Verma, Segundo e Pardo, 2015, p. 9). Em Buenos Aires, por ser o caso com menos registros, as informações 
foram confirmadas junto à área técnica da Subsecretária de Movilidad Sustentable.
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de Ciclorrutas) coincide com o processo de transformação urbana, ocorrido entre 
o final de 1998 e 2003. Em seis anos, dois prefeitos, eleitos de forma independen-
te,7 conduziram a construção de uma ampla rede de ciclorrutas conectadas. As 
vias centrais foram construídas de forma articulada com as obras do Transmi-
lenio (1998-2000), primeiro grande projeto latino-americano de reestruturação 
da oferta de transportes (Vasconcellos, Carvalho e Pereira, 2011), o que garantiu 
exequibilidade à implementação de eixos centrais para o sistema (C40, 2011). Ao 
final de 2003, a cidade possuía mais de 290 quilômetros de vias com infraestru-
tura cicloviária permanente e mais de 120 quilômetros de ciclovias. Desde a pri-
meira gestão de Antanas Mockus, a responsabilidade pela infraestrutura ciclovi-
ária se concentra no Instituto de Desarrollo Urbano – IDU, uma autarquia pública 
vinculada à Secretaria Distrital de Movilidad Urbana (SDMU) (Bogotá, 2016), que 
é responsável por coordenar todas as ações concernentes ao tema e gerir a atual 
rede cicloviária, de mais de 480 quilômetros. Contudo, a governança do assunto 
não se esgota na SDMU: mais de dez instituições públicas locais trabalham com 
a bicicleta de alguma forma. Apesar do pioneirismo da cidade, a governança do 
tema ainda é difusa e carece de maior articulação com outras áreas do governo 
(Mora, 2017; em entrevista para o autor). A despeito da projeção internacional, 
inclusive sendo a primeira ganhadora da premiação do Sustainable Transporta-
tion Awards,8 em 2005, a expansão das políticas cicloviárias foi reduzida e, em 
alguns casos, descontinuada até 2011 (Pardo, 2016), voltando a ganhar atenção 
do Poder Executivo recentemente, nos governos de Gustavo Petro (2012-2015) 
e, novamente de Enrique Peñalosa (2015-atual), ainda que de forma tímida se 
comparada ao seu primeiro governo (Mora, 2017; Vergara, 2017; em entrevistas 
para o autor).

Em Buenos Aires, os principais esforços em relação à construção do sistema ci-
cloviário ocorreram entre 2009 e 2013. A partir da eleição à prefeitura de Mauricio 
Macri, que chegou ao poder com uma nova força política (Propuesta Republicana 
– que atualmente ocupa a Presidência argentina), deu-se início a um processo 
consistente e sistemático de construção de políticas públicas cicloviárias, imple-
mentando mais de 140 quilômetros de vias exclusivas para bicicletas (bicisendas), 
e um sistema público de compartilhamento de bicicletas com mais de 80 estações 
(Ecobici), em menos de quatro anos. Em conjunto com a implementação de um 
sistema de Bus Rapid Transit – BRT (Metrobus), a experiência da cidade foi elevada 
ao nível de best practice internacional em 2014, ao ganhar o prêmio Sustainable 
Transportation Awards (STA). Segundo declarou9 o subsecretário de Transporte de 
Buenos Aires entre 2007 e 2015, Guillermo Dietrich, a implantação das soluções 
se destaca pela forte atuação institucional do governo junto aos meios de comuni-

7 Pela primeira vez na história democrática de Bogotá, Mockus (em 1994) e Peñalosa (em 1997) foram eleitos prefeitos sem estabelecer 
nenhuma aliança com os partidos tradicionais (Montero, 2017b).

8 Prêmio concedido por comitê formado por organizações multilaterais, internacionais e think tanks como ITDP, BIRD, ICLEI, GIZ e WRI, entre 
outros, para cidades com destacadas ações que promovam mobilidade democrática, reduzam emissões de gases e aumentem a segu-
rança de ciclistas e pedestres.

9 Vídeo sobre o prêmio STA 2014, concedido à cidade de Buenos Aires. Acessado na página de Guillermo Dietrich, no YouTube. Disponivel em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=JtuLj7c_Z1Y>. Acesso em: 1 set. 2017.
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cação. Nesse sentido, houve uma forte articulação junto à imprensa em ações pu-
blicitárias, com os meios de comunicação inserindo a bicicleta nos mais distintos 
temas de discussão. O partido da situação, que vive, desde o princípio dos anos 
2010, um momento de hegemonia política, acaba exercendo certo domínio sobre 
a agenda local de políticas públicas. Além disso, também exerce muita influência 
sobre a imprensa local (Tomaso, 2017; Rinaldi, 2017; em entrevistas para o autor). 
A cidade ganhou, recentemente, espaço de destaque na agenda internacional de 
discussões sobre ciclomobilidade, sendo reconhecida como uma das principais 
cidades bike friendly do mundo. Em 2015, garantiu o 14º lugar em um dos mais 
relevantes rankings sobre o assunto,10 a melhor posição alcançada por um país 
sul-americano até então, passando a atrair o interesse de especialistas de cen-
tros desenvolvidos sobre o tema (Clarín, 2014). Com a continuidade da mesma 
força política no governo local desde 2007, o tema tem estabilidade na agenda; 
sua gestão é feita pela Subsecretaria de Movilidad Sustentable, e a política possui 
orçamento e equipe de trabalho fixos (Bisiau, 2017; em entrevista para o autor).

Por sua vez, São Paulo se notabilizou recentemente por construir o maior 
sistema cicloviário permanente da América Latina. De certa forma, as manifes-
tações de junho de 2013 representaram o “ponto de virada” para a construção 
das ciclovias e ciclofaixas permanentes, uma vez que a demanda premente por 
transformações na mobilidade urbana11 pressionou a gestão municipal a apostar 
definitivamente nas metas do plano de governo que abordavam a infraestrutura 
cicloviária (Boney, 2016; Nogueira, 2016; Tonobohn, 2016; em entrevistas para o 
autor). A intenção era fazer um projeto de baixo custo, rápida implementação e 
grandes dimensões: “era preciso ocupar os espaços para depois discuti-los com 
mais propriedade” (Nogueira, 2016; em entrevista para o autor). A partir do final 
de 2013, intensificou-se sobremaneira o processo de formulação e implementação 
de infraestrutura cicloviária na capital paulistana. Durante a gestão de Fernando 
Haddad (2013-2016), eleito pelo Partido dos Trabalhadores (PT), que na época 
ocupava o governo federal, foram construídos 400 quilômetros de vias para bi-
cicletas. Para Bennichio (2015; em entrevista para o autor), apesar dos erros co-
metidos, as políticas implementadas foram muito positivas: para uma cidade que 
não tinha quase nada de infraestrutura, a estratégia de implementação foi corre-
ta, tanto pela visibilidade como pela dimensão, pois o governo “propôs o objeto 
para ser discutido ao invés de negá-lo”. No final de 2016, a cidade possuía mais de 
460 quilômetros de vias com tratamento cicloviário permanente. Além disso, foi 
dada continuidade a programas de gestões passadas, como as ciclofaixas de lazer 
e, mesmo com grandes resistências do Ministério Público, ao sistema de bicicletas 
compartilhadas (BikeSampa) (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor). Fo-
ram ainda implementadas faixas “à direita” exclusivas para transportes coletivos, 

10 Copenhagenize, 2015. Disponível em: <http://copenhagenize.eu/index/index.html> Acesso em: 10 ago. 2017.
11 As discussões sobre os impactos das “jornadas de junho” são complexas e recentes, disputadas por diversas opiniões. Fato é que os 

movimentos que deram início às mobilizações estavam centrados na demanda de passe livre, pautada, sobretudo, pelo Movimento Passe 
Livre (Ortellado et al., 2013). Além disso, os entrevistados ressaltaram a importância desse evento social para a consecução da agenda 
de ciclomobilidade.
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redução de velocidade nas vias e um programa de abertura de grandes avenidas 
para o uso exclusivo de pedestres e ciclistas aos domingos. A cidade também foi 
reconhecida internacionalmente por seus esforços, sendo agraciada com o Sus-
tainable Transportation Awards em 2015. A gestão da infraestrutura fica a cargo 
da Companhia de Engenharia de Trafego (CET), autarquia vinculada à Secretaria 
Municipal de Transportes (SMT), que é, de fato, quem toma as principais decisões 
sobre o tema. Com a recente mudança de governo, algumas dúvidas surgiram, 
inclusive sobre continuidade de parte do sistema. Apesar do discurso “favorável” 
do atual secretário de Transportes da cidade, Sergio Avelleda, que diz ser um de-
fensor da agenda cicloviária, a aprovação recente da lei 16.738/2017, comemorada 
pelo prefeito João Doria, cria novas regras que dificultam e limitam a expansão da 
infraestrutura cicloviária,12 pondo em risco, inclusive, as vias existentes. 

Cada cidade promoveu seu rol específico de soluções para mobilidade urbana 
sustentável, construindo, cada uma à sua maneira, redes cicloviárias significati-
vas. As soluções mais significativas foram propostas por gestões específicas que 
levaram a cabo projetos ambiciosos, com implementação rápida de muitos qui-
lômetros de infraestrutura cicloviária. É inegável que essas cidades representam 
casos emblemáticos de construção de políticas cicloviárias. São Paulo e Bogotá 
disputam atualmente o posto de maior sistema cicloviário da América Latina, 
enquanto Buenos Aires se posiciona como a cidade mais amiga da bicicleta no 
continente.

4. Antecedentes históricos das políticas cicloviárias: da 
entrada na agenda de governo à agenda de decisões
A bicicleta surgiu para o mundo no final do século XIX como um símbolo de mo-
dernidade (Smethurst, 2015). Contudo, diante do prestigio do carro, e de sua im-
portância estratégica para o progresso de regiões em desenvolvimento como a 
América Latina (Hobsbawn, 2007), só ganhou algum espaço na agenda de po-
líticas urbanas das cidades analisadas no final da segunda metade do século XX. 
São Paulo e Bogotá foram as primeiras grandes cidades a inserir a bicicleta na 
agenda de governo e tiveram momentos parecidos durante a década de 1970, en-
quanto em Buenos Aires os primeiros antecedentes são mais recentes. Em Bogotá, 
tudo começou em 1974, no bojo das discussões decorrentes da crise do petróleo, 
quando um grupo de entusiastas da bicicleta, entre eles o professor universitário 
Jamie Ortiz, reunidos na ONG Pró-Cicla, implantaram um experimento na cidade: 
autorizados pelo governo local, fecharam algumas vias públicas para carros aos 
domingos, abrindo-as a pedestres e ciclistas. A iniciativa, que seria instituciona-
lizada dois anos depois, ganharia força nos anos 1980 e seria o ponto de partida 
para uma nova compreensão acerca da bicicleta, já como instrumento de mobili-
dade, em termos de políticas públicas (Montero, 2017a).

De certa forma, é possível dizer que um segmento social especifico (profes-

12  Vá de Bike. “João Doria sanciona “Lei Anticiclovia” que pode inviabilizar novas estruturas em São Paulo”. Disponível em: <http://vadebike.
org/2017/11/lei-anticiclovia-16-738-joao-jorge-doria-sao-paulo/>. Acesso em: 12 nov. 2017.
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sores e jovens universitários de classe média alta) pressionou o governo graças 
à inserção de determinados atores e suas conexões pessoais (Montero, 2017; em 
entrevista para o autor). Apesar de reunir participantes distintos, sobretudo es-
tudantes, que se reuniam em caravanas de até 5 mil pessoas, e contar com a sim-
patia do prefeito Augusto Ramirez Ocampo (1982-1984), que entregou mais de 
50 quilômetros de vias ao final de sua gestão (El Tiempo, 2010), a ciclovia não 
promoveu mudanças estruturais naquele momento. De toda sorte, ao garantir um 
espaço de convivência e interação social, a ciclovia logrou promover a construção 
e assimilação da cidadania, entendida “como la práctica cotidiana de respeto del 
otro, del espacio y de la convivencia social” (Rodriguez Cortés, 2015, p. 43). Duran-
te a virada dos anos 1980 para os anos 1990, a cidade passou por um momento 
intenso de instabilidade urbana, política e social. Em situação de múltiplas cri-
ses, do problema da segurança pública (guerra contra o narcotráfico) aos déficits 
estruturais (falta de saneamento, seguidos blecautes, estrutura urbana precária), 
a cidadania se encontrava totalmente fragilizada e fragmentada. A falta de re-
presentação política gerava distanciamento entre a sociedade e o Estado, crian-
do uma lacuna de representação dos interesses coletivos. Essa situação passou a 
mudar com a emergência de duas lideranças, eleitas sem vinculações partidárias 
“tradicionais”, centrais para o processo de transformação que ocorreria entre 
1995 e 2003: Antanas Mockus e Enrique Peñalosa (Mora, 2017; Montero, 2017; 
Pardo, 2017; Vergara, 2017, em entrevistas para o autor; Daalsgard, 2009; Heshu-
sius, 2014; Pardo, 2015).

Esse processo teria seu impulso seminal13 com a eleição de Mockus (1995-
1997), primeiro prefeito independente de Bogotá. Em um contexto de descrença 
política, Mockus ganharia a disputa com seu então oponente, Enrique Peñalosa, 
visto naquele momento como político tradicional (Daalsgard, 2009). Usando a 
cidade como um laboratório,  o então prefeito – professor universitário de filoso-
fia e ex-reitor da Universidad Nacional de Colômbia – seria responsável por criar 
e executar um projeto de desenvolvimento que buscava “Formar Ciudad” (educar 
a cidade) e enfatizava uma nova concepção de convivência urbana, pautada por 
seis eixos de ação: cultura cidadã, espaço público, meio ambiente, progresso so-
cial, produtividade urbana e legitimidade institucional (Montezuma, 2005). De 
maneira lúdica e criativa, Mockus buscou atuar mais na camada dos valores co-
letivos do que propriamente na construção de infraestrutura. Algumas iniciativas 
inovadoras tiveram resultados destacados, como o uso de mímicos nas ruas para 
promover educação no trânsito, a transformação das ciclovias para ressignificar 
o espaço público (Rodriguez Cortés, 2015), e a operação Zanahoria,15 para redu-
zir o número de homicídios. Sua gestão também produziu avanços institucionais 
que sustentariam a implementação de infraestrutura nos anos seguintes, como a 

13 Entretanto, é importante ressaltar que a gestão anterior, de Jaime Castro (1992-1995), foi responsável por aprovar o estatuto orgânico 
que garantiu mais poder e independência para o prefeito, além de ter melhorado substancialmente as condições financeiras da cidade 
(Heshusius, 2014). 

14 Nas palavras do próprio Mockus, em coluna escrita para o jornal The New York Times (2015).
15 A expressão Zanahoria (em tradução literal, “cenoura”) se refere ao indivíduo que tem uma vida saudável, não consome drogas, dorme 

cedo, cuida da saúde etc. Essa operação visava a reduzir a venda de álcool e proibir festas durante a madrugada.
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aprovação da lei 388/97, que transferiu a responsabilidade do planejamento ur-
bano para as cidades e seria a base legal para a criação do Plan de Ordanamien-
to Territorial - POT, aplicado durante 1998 e 2003 (Montero, 2017; em entrevista 
para o autor). Os primeiros quilômetros de infraestrutura permanente surgiram 
no final de sua gestão, em 1997, na intenção de perenizar a Ciclovia (El Tiempo, 
1997), e já se encontravam previstos no Plan de Desarrollo 1995-1997 no âmbito 
de uma red vial de ciclovias (Bogotá, 2006). Para Rodrigues Cortés (2015, p. 44), 
a rede de Ciclorrutas é “quizás el principal legado que ha dejado la Ciclovía a Bogo-
tá, una conciencia clara de la necesidad de encontrar otras formas de movilizarse, de 
manera más amable con el planeta”. Pode-se dizer que durante a primeira gestão 
de Mockus foram preparadas as bases estruturais, de apoio legal e legitimidade 
social para construção da infraestrutura cicloviária levada a cabo pela gestão se-
guinte. Além disso, ao final de sua gestão, a cidade se apresentava como a “Bogotá 
coqueta”,16 o que facilitou que seu sucessor, Enrique Peñalosa (1998-2000), arre-
cadasse muitos investimentos externos e internos, e conseguisse realizar obras de 
proporções nunca antes vistas (Pardo, 2017; em entrevista para o autor). 

Em São Paulo, a bicicleta teve seus “cinco minutos de glória” durante 1975. A 
crise do petróleo provocou a redução da oferta de combustíveis fósseis, abrindo 
uma “janela de oportunidade” para a implementação de medidas cicloviárias pio-
neiras no município. Essa contingência serviu como justificativa para a criação de 
algumas poucas iniciativas cicloviárias na gestão de Olavo Setúbal (1975-1979). 
As esparsas ações visavam, sobretudo, a promover alternativas de transporte 
em face da instabilidade dos preços do petróleo e estimular o lazer em bicicle-
ta (O Estado de S. Paulo, 2014). Entretanto, as poucas iniciativas concretizadas17 
não lograram impactos significativos em termos objetivos, tampouco simbólicos. 
Acompanhando a tendência global, a década de 1980 foi palco de uma grande 
crise política e econômica no Brasil. A bicicleta como meio de transporte passou 
a ser discutida de maneira muito localizada, por técnicos vinculados à Empresa 
Brasileira de Planejamento de Transportes (que era subordinada ao extinto Mi-
nistério dos Transportes), que produziram alguns estudos pioneiros sobre o tema 
(Bianco, 2003; Xavier, 2007). A Constituição federal de 1988 foi promulgada com 
artigos (182 e 183) que, mais de dez anos depois, garantiriam a criação do Ministé-
rio das Cidades,18 canalizando o planejamento urbano no Brasil de modo a favore-
cer e qualificar o processo de desenvolvimento das cidades (Maricato, 2006). No 
“embalo” do novo pacto federativo, surgem na capital paulistana, no começo dos 
anos 1990, as primeiras iniciativas legislativas municipais mais consistentes em 
prol da construção de infraestrutura cicloviária. Destaca-se a atuação de Walter 
Feldman, responsável por leis que, apesar de estabelecerem a obrigação de im-

16 Coqueta é uma palavra da língua espanhola usada para se referir a algo muito bem organizado, cuidado e gracioso. Mockus costumava 
usar essa expressão para se referir ao seu ideal de cidade (Daalsgard, 2009).

17 Alguns estudos e uma pequena ciclovia na atual avenida Juscelino Kubitschek, que logo desapareceu para dar lugar ao túnel Presidente 
Jânio Quadros.

18 Recentemente, a Secretaria de Mobilidade Urbana (SeMob) foi responsável pela elaboração da Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(Lei 12.587/2012), considerada uma diretriz nacional para as políticas públicas de transporte baseada no paradigma da mobilidade urbana 
sustentável (Gomide, 2008).
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plantação de infraestrutura cicloviária,19 não produziram efeitos práticos.
Pode-se dizer que a criação dessas leis, no entanto, provocou uma demanda 

que culminaria nos primeiros grupos de trabalho institucionais da prefeitura. No 
bojo da criação da Secretária do Verde e do Meio Ambiente (SVMA), que surgiu em 
meio às repercussões da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro (Rio-92), foi constituído o Projeto 
Ciclista, grupo executivo que trabalhava a inserção da bicicleta na agenda gover-
namental de uma perspectiva ambiental. A questão ganharia um espaço privile-
giado no Poder Executivo municipal, que seria responsável pelo tema até meados 
dos anos 2000, demandando ações de outras instituições municipais, como a 
Companhia de Engenharia de Trafego (CET) e a Secretaria Municipal dos Trans-
portes (SMT) (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor). Em tal espaço, foram 
gestadas as bases, sobretudo no que diz respeito às vias estruturais de alta com-
plexidade, do sistema cicloviário que foi construído entre 2013 e 2016, e também 
a rede temática de política pública que fortaleceria o surgimento de grupos ciclo-
ativistas organizados e articulados (Rosin e Leite, 2017). Em 2005, o projeto, que 
naquela altura se chamava Grupo de Trabalho Pró-Ciclista, já havia ganhado visi-
bilidade, sobremaneira após o êxito inicial em relação à busca por investimentos 
internacionais.20 Assim, em 2009 o tema foi transferido da SVMA para a SMT. Duas 
das iniciativas mais relevantes que surgiram entre 2009 e 2012 foram a imple-
mentação da Ciclofaixa de Lazer – que contou com a participação do movimento 
cicloativista em parceria com think tanks como o Institute of Transportation and 
Development Policies (ITDP) (Bennichio, 2015; em entrevista para o autor) – e as 
bicicletas compartilhadas, pois ambas tiveram um papel pedagógico fundamen-
tal, uma vez que possibilitaram os primeiros contatos de muitos cidadãos com a 
bicicleta urbana (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor). 

Finalmente, entre os casos analisados, Buenos Aires foi a cidade que inseriu a 
bicicleta na agenda de forma mais tardia. A primeira menção às bicicletas como 
parte do sistema de mobilidade é feita no código de trânsito nacional de 1995. 
Entretanto, a lei só abordava os deveres do ciclista, sem atentar para qualquer 
direito específico. Essa tendência à restrição do uso das bicicletas na cidade mo-
bilizou alguns atores contrários, que se reuniram em torno de associações sociais 
e passaram a pressionar o governo local, ainda que de forma incipiente (Tomaso, 
2017; em entrevista para o autor). O então prefeito Fernando De La Rúa (1996-
1998) havia chegado ao poder em um contexto de fortalecimento e autonomia da 
cidade na produção de políticas públicas, decorrente da descentralização prevista 
na Constituição argentina de 1994, que garantiu caráter autonômico à capital. De 
La Rúa foi eleito com uma agenda liberal que buscava radicalizar a democracia, 

19 Enquanto vereador, Feldman foi responsável por dois projetos de lei que seriam promulgados sem vetos pela Câmara Municipal: a lei nº 
10.907/1990, que “dispõe sobre a destinação de espaços para ciclovias no Município de São Paulo, e dá outras providencias”; e a lei nº 
10.908/1990, que “dispõe sobre a demarcação de espaços para ciclo-faixas em praças públicas do Município de São Paulo, e dá outras 
providencias”.

20 O GT obteve recursos provenientes do GEF – Global Environment Facility, fundo administrado pelo Banco Mundial, para desenvolver 
o Programa de Melhoria do Transporte e da Qualidade do Ar em São Paulo, no âmbito da Iniciativa do Ar Limpo para a América Latina 
(Malatesta, 2012). 
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propondo a busca de apoio por meio da participação social, a garantia das liber-
dades individuais e um urbanismo inclusivo. O polêmico21 Código de Convivencia 
Urbana, de março de 1998, apesar do pouco tempo de existência, expressava o 
reconhecimento da “lucha por los derechos y la definición de la ciudadanía de ese 
‘nuevo’ espacio urbano” (Sabsay, 2010). A sociedade civil, ao que parecia, ganhava 
mais voz. Nesse contexto, movimentos sociais de ciclistas urbanos, organizados 
em associações como Amigos de la Bici e Asociación de Ciclistas Urbanos de Bue-
nos Aires (ACU), dada a relevância que a participação ganhou em termos simbóli-
cos, sobretudo pelas seguidas manifestações de rua, seriam os fatores propulsores 
da construção das políticas cicloviárias que começaram a ser planejadas naquele 
momento. Segundo declarou o então secretário de Producción y Servicios, Nico-
lás Gallo, o projeto foi inserido no plano de governo graças à pressão de grupos 
ligados à Asociación Amigos de la Bici (Clarín, 1997). Tal projeto,22 que visava a 
atender às demandas da sociedade civil, não teve grandes resultados, tampouco 
chegou a propulsar a construção de uma rede cicloviária consistente e inserir a 
bicicleta na agenda de mobilidade do governo local. Apenas algumas dezenas de 
quilômetros de vias foram construídas, em duas iniciativas: as bicisendas inter-
parques, uma pequena rede de ciclofaixas que conectava parques e estava mais 
associada ao uso lúdico e recreativo do espaço público (Tomaso, 2017; em entre-
vista para o autor ), e os carriles preferenciales, que foram descontinuados rapida-
mente pela falta de estrutura, planejamento e adesão da sociedade (Bisiau, 2017; 
em entrevista para o autor)

Em 2002, o Consejo del Plan Urbano Ambiental del Gobierno de la Ciudad de 
Buenos Aires, órgão consultivo composto de diversos atores políticos e sociais 
(sobretudo especialistas), publicaria o Plan General de Red de Carriles para Bi-
cicletas-Proyecto de Transporte No Motorizado. Diante da baixa efetividade das 
poucas vias existentes, o plano sugeria a construção de mais de 400 quilômetros 
de vias com tratamento cicloviário ao longo do período 2003-2007 com o ob-
jetivo de inserir a bicicleta, definitivamente, na paisagem urbana. O plano, no 
entanto, não chegou a ser executado no período. Em 2004, a bicicleta ganharia 
destaque e, finalmente, direitos no código de trânsito nacional. A lei 25.965 in-
cluiu artigos no código que garantiam a construção de vias exclusivas para bi-
cicletas e outros instrumentos, como sinalização e estacionamentos, educação 
para o trânsito e prioridade sobre os transportes motorizados. A capital argentina 
aderiu à proposta do novo código em 2007, ano da publicação da lei 2.586, que 
estabelecia o Sistema de Transporte Público de Bicicleta para la Ciudad de Buenos 
Aires. Para Ortiz (2017; em entrevista para o autor), essa lei criou condições legais 
para a construção da rede de bicisendas e ciclovias nos anos seguintes. Apesar das 

21 Um dos resultados que mais chamaram atenção estava relacionado ao trabalho sexual nas ruas, que foi “legalizado” enquanto vigorou 
o código. Após rejeição de setores conservadores bem articulados, os deputados que promulgaram a lei voltaram atrás e revogaram a 
medida.

22 Segundo apontou o responsável pelo projeto à época, Gabriel Ciribeni, houve clara inspiração nos instrumentos utilizados na cidade de 
Córdoba, que em 1998 já contava com mais de 100 km de vias exclusivas para bicicletas. Ciribeni, vale dizer, foi o responsável por projetar 
as vias de Córdoba (Clarín, 1997).
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poucas iniciativas públicas e sociais, a bicicleta já estava em voga quando Mauri-
cio Macri chegou ao governo. A partir de 2008, concomitantemente ao início de 
sua gestão, os ciclistas começaram a se reunir periodicamente em masas críticas; 
os eventos eram pequenos e quase não impactaram a agenda política local, mas 
foram importantes para conectar atores da sociedade civil que tinham interesse 
em promover mudanças progressistas sobre o tema (Rinaldi, 2017; em entrevista 
para o autor). Além disso, naquele momento, um conjunto de soluções específicas 
circulava nas redes temáticas de políticas e de líderes locais, organismos inter-
nacionais e think tanks: os casos de sucesso da América Latina, destacadamente 
Bogotá, geraram uma agenda prêt-à-porter que circulava entre prefeitos, técnicos 
e especialistas da região, no formato de um pacote que envolve a construção de 
BRTs, ciclovias e a criação e recuperação de parques (Ortiz, 2017; em entrevista 
para o autor). 

Esse olhar retrospectivo indica que, antes de construírem sistemas cicloviários 
relevantes, as cidades passaram por experiências iniciais que envolveram expe-
rimentação e erro – nos termos de Hall (1992), um processo de aprendizagem 
social. Algumas ações tiveram mais impacto, como as ciclovias nos anos 1970 em 
Bogotá, e a Ciclofaixa de lazer em 2009 em São Paulo, mas ainda assim não fo-
ram capazes de promover, per se, a criação de sistemas cicloviários permanentes e 
pensados realmente na lógica do transporte urbano. Momentos de crise, como na 
década de 1970, abriram uma “janela de oportunidade” para a criação de algumas 
iniciativas cicloviárias, que, entretanto, não lograram melhor sorte devido ao bai-
xo impacto que a crise do petróleo teve nos países analisados em comparação com 
os países do norte europeu. A década de 1990 representou uma fase de reconstru-
ção política e social para as três cidades. Na esteira das redemocratizações, a cria-
ção de novas Constituições nacionais abriu espaços para atores e grupos sociais 
outrora excluídos das arenas decisórias, bem como conferiu aos governos locais 
poder e responsabilidade na formulação e implementação de políticas públicas 
em diversas áreas, inclusive a mobilidade urbana. A abertura dos sistemas políti-
cos permitiu uma reconfiguração dos subsistemas temáticos em nível municipal. 
O desgaste gradativo da imagem do transporte rodoviário automotor, entre me-
ados dos anos 1990 e o princípio dos anos 2010, deu espaço a novas interpreta-
ções para o problema. Em parte estimulada pelos debates globais sobre o futuro 
do meio ambiente, a discussão passou a ganhar novos contornos, transferindo o 
carro do centro da solução para o centro do problema. Esse processo de enfraque-
cimento do “paradigma rodoviarista” envolveu a ressignificação e reconfiguração 
dos subsistemas de políticas de transporte, que passaram a discutir a questão em 
termos de mobilidade urbana antes de construírem seus sistemas cicloviários. Po-
de-se concluir que as políticas atuais são fruto de tentativas, erros, adaptações e 
acertos de distintos atores que vão se conectando diante do acúmulo de fatores 
contextuais e de contingências conjunturais. 



63

5. Subsistemas de políticas de mobilidade urbana, 
redes de ação social e comunidades de especialistas
A análise da formação de uma nova agenda de políticas públicas de uma pers-
pectiva temporal mais ampla mostra como esse processo pode ser complexo e 
profuso. Ainda que os sistemas cicloviários analisados tenham sido implemen-
tados em espaços de tempo relativamente curtos, os antecedentes históricos são 
fundamentais para compreender os processos de inserção desse novo tema nas 
agendas decisórias dos governos locais. Da leitura das seções anteriores, pode-se 
inferir que fatores conjunturais contingentes, globais (como a crise do petróleo na 
década de 1970 e a ascensão da agenda de proteção do meio ambiente nos anos 
1990/2000) e locais (as crises vivenciadas pelas cidades analisadas ao longo dos 
últimos trinta anos, bem como a ampliação de grupos de ativismo que lutam pela 
mobilidade ativa), tiveram impactos significativos sobre a agenda de mobilidade 
urbana, tanto em termos de imagem da política, como em termos de organização 
dos arranjos de interação entre atores interessados no progresso da ciclomobili-
dade urbana. 

Em parte, esses fatores mais amplos ensejaram a organização de grupos em 
torno de ideias de políticas de ciclomobilidade urbana, determinantes para o 
progresso do tema na agenda, da discussão pública à criação da infraestrutura 
cicloviária. Os casos analisados são marcados, em diferentes medidas, por comu-
nidades de especialistas (fechadas e homogêneas) e redes de ação social (abertas 
e heterogêneas) interagindo em subsistemas de políticas. Nos três casos, o período 
que precede a execução da agenda de ciclomobilidade é marcado por uma recon-
figuração política que reestruturou os subsistemas responsáveis por gerir as de-
mandas concernentes à mobilidade. Durante longos períodos, esses subsistemas 
estiveram fechados à participação de atores sociais, reunindo majoritariamente 
tradicionais dirigentes políticos e empresários das indústrias automobilística e 
petrolífera. Em todos os casos, as reformas políticas levadas a cabo no final do 
século XX introduziram novos atores e instituições nesses espaços de decisão. A 
mudança da nomenclatura usual do subsistema não é simples coincidência; pelo 
contrário, é sintomática das influências que novas ideias passaram a exercer, em 
diferentes medidas, nas discussões sobre o tema. O termo “mobilidade urbana” 
simboliza a inserção de outros grupos de interesses, articulados em torno da de-
fesa dos transportes coletivos e ativos na agenda. Sem embargo, em cada cidade, 
as comunidades de especialistas e as redes de ação social vinculadas às ideias 
de políticas cicloviárias exerceram distintos papéis na determinação dos rumos 
desses processos. 

Em São Paulo, tanto a transformação do subsistema como a formação e a exe-
cução da agenda cicloviária foram marcadas significativamente por uma rede de 
ação social, composta de especialistas e ativistas da ciclomobilidade urbana. Dos 
três casos, é a cidade onde um arranjo interacional aberto e participativo teve 
mais influência sobre todo o processo. O cicloativismo paulistano começou a se 
desenvolver de forma muito particular, uma vez que até os anos 1990 não havia 
uma demanda ampla e consistente da sociedade para incluir a bicicleta no sis-
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tema de mobilidade. A semente dos atuais movimentos foi gestada no bojo das 
discussões propostas por alguns atores específicos, como Gunther Banthel, Ser-
gio Bianco e Arturo Alcorta, ativistas e especialistas dedicados ao tema desde os 
anos 1970. Esse ativismo “particular” possibilitou que atores distintos se colocas-
sem em contato em espaços formais de decisão, ainda que, durante muito tempo, 
com pouco impacto sobre a agenda de decisões. Apesar do baixo impacto visível, 
essa articulação inicial passou a congregar cada vez mais atores simpatizantes 
do tema, alguns vinculados a instituições governamentais e/ou atores políticos, 
outros por iniciativa cidadã (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor).

Entre 2001 e 2009, a rede de cicloativistas que havia começado a se articular 
no interior da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) passou a se inserir 
em outros espaços institucionais. Destaca-se nesse momento a atuação do vere-
ador Chico Macena e de sua equipe de trabalho, um grupo de especialistas e téc-
nicos vinculados à rede de cicloativistas que passou a tratar da questão nas dis-
cussões do Plano Diretor Estratégico (PDE) (lei 13.430), em 2001. A inserção desse 
grupo no debate trouxe alguma visibilidade para o tema e começou a atrair alguns 
simpatizantes. Alguns atores mais experientes do cicloativismo, ainda muito in-
cipiente, tinham algum know how de planejamento cicloviário e começaram a dar 
consultorias, muitas vezes de forma proativa e voluntária. Nos planos regionais de 
2004, previstos na criação do PDE, algumas subprefeituras apresentaram projetos 
que já começavam a pensar a bicicleta inserida na rede de mobilidade de maneira 
mais sistêmica (Boney, 2016; Tonobohn, 2016; em entrevistas para o autor). Da 
experiência dos atores envolvidos e dos resultados dos planos regionais, surgiu o 
capítulo sobre bicicleta do Plano Municipal de Circulação Viária e de Transportes, 
que previa a construção de 367 quilômetros de vias e foi publicado pela Secreta-
ria Municipal dos Transportes (SMT) em 2004, mas não implementado. Já havia 
uma coalizão de defesa se formando para promover as ideias de políticas para 
bicicletas. Entretanto, a disputa foi ganha pelo grupo que defendia o foco no fluxo 
de automóveis. As propostas que surgiram traziam soluções para a melhora do 
tráfico de automóveis individuais, atendendo à demanda de grupos sociais mais 
articulados e mobilizados naquele momento. Ainda que não tenha sido executa-
da, a parte referente à bicicleta contida no plano, que tinha contribuições impor-
tantes dos planos regionais, serviu de base para a lei 14.266/2007, que instituiu o 
Sistema Cicloviário Municipal (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor). Para 
Boney (Boney, 2016; em entrevista para o autor), “a aprovação dessa lei mostrou 
para o cicloativismo que era preciso ir além de parar a paulista com bicicletadas 
e massas críticas”.

O insulamento do tema na SMT, sobretudo a partir de 2009, acabou criando um 
vácuo na participação social, que, apesar de incipiente, ocorria de forma aberta 
e colaborativa na SVMA. Essa mudança favoreceu a institucionalização do tema, 
criando espaços de discussão internos, como o Departamento de Planejamento, 
Estudos e Projetos Cicloviários (DCL) na CET, mas afastou atores sociais que outro-
ra participavam do processo de forma ativa. Para voltar à discussão institucional, 
esses atores tiveram que estruturar-se em torno de associações sociais, atuando 
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de maneira mais consistente, estratégica e estruturada, falando não mais como 
cicloativistas independentes, mas sim como representantes de coletivos (Boney, 
2016; Tonobohn, 2016; em entrevistas para o autor). A articulação desses atores 
possibilitou uma nova estratégia de participação, mais organizada e combativa, 
por meio de movimentos como a Associação dos Ciclistas Urbanos de São Paulo 
(Ciclocidade), que participou ativamente na implementação de algumas ações, 
como a Ciclofaixa de Lazer (2009). Foi desse grupo de ação, que envolvia distin-
tos atores e iniciativas, que surgiu a carta de compromisso assinada por todos os 
candidatos a prefeito em 2012 (Bennichio, 2016; em entrevista para o autor). A 
carta garantia a responsabilidade pela construção de uma rede cicloviária de mais 
de 400 quilômetros, o que acabou forçando a entrada do tema nas propostas dos 
candidatos à prefeitura.

Em 2013, Fernando Haddad foi eleito pelo Partido dos Trabalhadores (PT) com 
um plano de governo que prometia mudanças significativas para a cidade. Mes-
mo diante das contingências financeiras estruturais, e do agravamento da crise 
política em nível nacional que marcou sua gestão, Haddad aderiu totalmente à 
proposta do sistema cicloviário de 400 quilômetros, elaborada por profissionais 
ligados a Chico Macena, quadro político do mesmo partido. O contexto político 
favorável possibilitou a inserção das ideias de políticas cicloviárias que vinham 
sendo gestadas ao longo dos anos no interior da SVMA, nas atividades da Câmara, 
da SMT, da CET e do cicloativismo em geral (Boney, 2016; Tonobohn, 2016; em 
entrevistas para o autor). A partir de 2013, a participação social ganhou novos 
significados para a consecução da agenda de ciclomobilidade. Na esteira das ma-
nifestações de junho de 2013, a reativação do Conselho Municipal de Transportes 
e Trânsito (CMTT) garantiu o aumento da influência formal de grupos externos 
ao Estado sobre a implementação do sistema cicloviário, dando legitimidade às 
ações executadas. A institucionalização da participação social abriu espaços para 
novos atores, ainda que a atuação da sociedade civil estivesse muito vinculada à 
rede do cicloativismo (Nogueira, 2016; em entrevista para o autor). 

Entre 2013 e 2014, a equipe de trabalho da CET/SMT priorizou a busca de uma 
solução inovadora diante das contingências inerentes à fase de implementação 
(orçamento, amparo legal, apoio político, articulação interinstitucional). Foi ne-
cessário adotar uma nova abordagem de projeto, menos complexa e mais viável, 
e assegurar os recursos necessários para sua execução. Nesse momento, a articu-
lação dos atores se mostrou fundamental para que recursos do FUNDURB23 fossem 
destinados à mobilidade ativa na revisão do PDE. Vale destacar que a revisão do 
PDE, no que diz respeito ao tema da mobilidade, se sustentou legalmente nas di-
retrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (lei 12.587/2012). Além disso, 
o alinhamento partidário entre a prefeitura e a Presidência da República, ambas 
governadas pelo PT, permitiu uma interlocução mais fluida entre as duas instân-
cias de governo. Para Tonobohn (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor), a 

23 Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FUNDURB (Resolução 002/2011), criado no âmbito do PDE (lei 13430). Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/participacao_social/fundos/fundurb/index.php?p=170260>. Acesso em: 
20/11/2017. 
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revisão do PDE de 2013-2014 foi totalmente diferente da discussão proposta na 
sua elaboração, entre 2001 e 2004, pois recentemente havia mais atores conecta-
dos, de forma mais organizada e articulada, facilitando a construção de consen-
sos e o processo de convencimento das soluções inovadoras que foram propostas 
entre 2013 e 2016. A reativação do CMTT foi ainda responsável por incluir e dar 
voz a atores sociais que passaram a influenciar a construção da infraestrutura, 
sobretudo na fiscalização da implementação (Nogueira, 2016; em entrevista para 
o autor).

De forma distinta, a formação e consecução da agenda de ciclomobilidade em 
Bogotá não foi fruto de uma demanda social premente, vocalizada de forma orga-
nizada. Ainda que o uso da bicicleta tenha ganhado forte popularidade após a 1ª 
Vuelta a Colômbia (1951) (Pardo, 2016), se institucionalizado na agenda durante 
os anos 1980 com a manutenção das ciclovias e ganhado uma rede de infraestru-
tura cicloviária de quase 300 quilômetros nos anos 1990, não houve, até o começo 
dos anos 2000, nenhum tipo de rede de ação social aberta e tampouco uma de-
manda organizada de movimentos sociais da bicicleta em prol da construção de 
infraestrutura cicloviária (Mora, 2017; Pardo, 2017; Vergara, 2017; em entrevistas 
para o autor). A construção das ciclorrutas, entre 1998 e 2003, não se destacou 
tanto por ser fruto da união de atores locais, mas, sobretudo, pelas decisões idios-
sincráticas de um prefeito (Enrique Peñalosa), que atuou com liberdade política, 
uma vez que se elegeu sem alianças partidárias, e que estava muito conectado 
com a agenda internacional de mobilidade urbana sustentável (Montero, 2017; em 
entrevista para o autor).

Em um contexto de reconstrução política e total fragmentação social, a missão 
de organizar os atores envolvidos e executar uma agenda inovadora de políticas 
urbanas foi conduzida, em grande medida, pela figura central dos prefeitos Mo-
ckus e Peñalosa, entre 1995 e 2003. Em sua primeira gestão, Mockus pôde com-
por sua equipe de governo sem qualquer tipo de vinculo político, com base em 
critérios técnicos, uma vez que foi eleito de maneira totalmente independente, 
possibilitando, dessa forma, um “governo de acadêmicos” (Daalsgard, 2009). 
Naquele momento, coube a Guillermo Peñalosa a responsabilidade de tratar da 
questão cicloviária, como secretário distrital de Cultura, Recreación y Deporte, 
primeiro com a transformação das ciclovias e depois com a inclusão das ciclo-
vias permanentes no planejamento urbano, no final de 1997. Com a mudança de 
gestão, Guillermo Peñalosa continuaria no poder municipal, mas dessa vez com 
muito mais influência sobre a agenda de políticas públicas, exercendo a função de 
coordenador dos programas de trânsito do Plan Estratégico Bogotá 2000.24 A ges-
tão de Peñalosa, eleito com uma plataforma de destacadas intervenções físicas, 
foi composta majoritariamente de atores oriundos do setor privado. A relação do 
governo Peñalosa com a sociedade civil foi muito negativa, fato reconhecido por 
ele próprio, que costuma dizer que, “apesar da cidadania, sua gestão construiu 

24 Diante da relevância do plano e sua posição de destaque frente a ele, o irmão do prefeito “se convertiría en el alcalde en la sombra” (El 
Tiempo, 1997).
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infraestrutura” (Pardo, 2017; em entrevistas para o autor). 
Durante essas duas gestões (Mockus 1995-1997/Peñalosa 1998-2000), as solu-

ções cicloviárias propostas foram formuladas de maneira isolada, em razão tanto 
da ausência de movimentos sociais organizados e articulados (Mora, 2017; em 
entrevista para o autor) como da necessidade de centralidade conferida a essas 
lideranças em face das contingências conjunturais (Heshusius, 2014). 

Na gestão seguinte, Mockus foi eleito formando coalizão política com Peñalo-
sa, o que garantiu, pela primeira vez na história democrática do poder público 
local, a continuidade de mais de um terço dos profissionais que trabalharam na 
gestão anterior (Heshusius, 2014). Apesar de Mockus ter tentado se aproximar da 
sociedade usuária das vias, a participação social não teve efeito direto na agenda 
de ciclomobilidade, que era conduzida, majoritariamente, pela comunidade de 
especialistas agrupados, sobretudo, durante a gestão dos irmãos Peñalosa (Pardo, 
2015). A organização dos movimentos sociais do ciclismo urbano, em Bogotá, foi 
impulsionada por políticas públicas dos governos Mockus (cultura ciudadana) e 
Peñalosa (uso democrático dos espaços públicos), contudo, esses coletivos passa-
ram a se mobilizar, de fato, somente quando o tema começou a ser negligenciado 
pelo poder público (Mora, 2017; em entrevista para o autor). Após a segunda ges-
tão de Mockus, a cidade “dormiu” no que diz respeito à gestão da infraestrutura 
cicloviária, inclusive com ameaças de descontinuação de trechos de ciclorrutas 
e ciclovias; assim, a sociedade civil passou a se organizar de forma mais contun-
dente e objetiva para proteger as políticas cicloviárias (Pardo, 2017; em entrevista 
para o autor).

Em 2006, surgiram os ciclopaseos, um dos impulsos seminais da ação social 
organizada dos cicloativistas em Bogotá. Esses encontros de ciclistas surgiram 
como símbolo da mobilização social em prol das políticas de mobilidade urbana. 
Segundo Vergara, criador do Ciclopaseo de los miércoles (Vergara, 2017; em en-
trevista para o autor), “a cidadania reagiu quando o Estado se afastou da questão, 
ou seja, a participação cidadã surgiu como resultado da gestão pública inadequa-
da”. Pode-se dizer que, naquele momento, mutatis mutandis, essas mobilizações 
representavam o mesmo que as “massas críticas” e “bicicletadas”, nos anos 2000, 
em Buenos Aires e São Paulo. Contudo, as associações que saíram às ruas tinham 
outra conotação, menos radical e intransigente. Segundo Mora (Mora, 2017; em 
entrevista para o autor), em Bogotá, o termo “massa crítica” encontrou rejeição, 
inclusive entre os coletivos de cicloativistas. Assim, existiu uma adequação do 
movimento, representado na figura dos ciclopaseos: uma cidadania menos radi-
cal, ainda que muito ativa e exigente. Para Montero (Montero, 2017; em entrevista 
para o autor), o cicloativismo Bogotáno ganhou força quando a bicicleta passou a 
fazer parte da vida da classe média, sobretudo por meio da infraestrutura ciclo-
viária, construída de modo a incluir setores que tradicionalmente rejeitavam o 
uso da bicicleta. Nesse sentido, os ciclopaseos procuravam seguir rotas na região 
norte, mais “rica”, para tentar dissociar a imagem da bicicleta da pobreza. 

O sucesso dos ciclopaseos, expostos com destaque nos meios de comunicação, 
estimulou a Cámara de Comercio de Bogotá a promover a Semana de la Bicicle-
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ta.26 Esse encontro reuniu diversos especialistas e ativistas, promovendo a arti-
culação entre atores interessados pela ciclomobilidade. Se no começo dos anos 
2000 não havia nenhum coletivo de ciclistas, naquele momento já existiam al-
gumas dezenas de grupos organizados. Os atores mais ativos começaram a or-
ganizar uma rede temática de políticas cicloviárias, que culminaria na criação 
da Mesa de la Bicicleta de Bogotá, que passou a pressionar de forma mais con-
tundente os governos seguintes. Durante a gestão de Gustavo Petro (2012-2015), 
essa rede de ação social se inseriu nos espaços de formulação e implementação 
das políticas cicloviárias municipais. Petro não havia se destacado, até então, por 
defender a agenda de ciclomobilidade, mas quando chegou ao governo começou 
a dar atenção às demandas dos ciclistas urbanos. Dessa forma, o então prefeito 
se aproximou da Mesa de la Bicicleta e convidou os atores mais atuantes da rede 
para trabalhar na equipe de governo em ações que envolvessem mobilidade em 
bicicletas (Mora, 2017; Pardo, 2017; Vergara, 2017; em entrevistas para o autor). 
Atualmente, as condições para governar mudaram bastante. Peñalosa voltou ao 
governo, em 2015, prometendo construir novas ciclorrutas, mas vem encontrando 
fortes resistências para executar sua agenda, apesar de ter mantido alguns atores 
vinculados ao cicloativismo trabalhando em sua gestão. O número de atores in-
seridos na rede de ação das políticas cicloviárias é cada vez maior, dificultando a 
construção de consensos. Recentemente, a gestão Peñalosa tentou abrir espaços 
formais de diálogo, mas a comunicação não foi boa (Vergara, 2017; em entrevista 
para o autor). Houve muita polarização no debate e certo nível de partidariza-
ção da agenda. Para Mora (Mora, 2017; em entrevista para o autor ) existe uma 
disputa política em torno da agenda de ciclomobilidade, com alguns grupos se 
posicionando contrariamente ao avanço do tema por questões eleitorais. Ape-
sar do fortalecimento recente dos movimentos sociais de ciclistas urbanos, e da 
aproximação com o governo a partir de 2012, ainda não existe um espaço formal 
de participação social com efeito deliberativo (Mora, 2017; Pardo, 2017; Vergara, 
2017; em entrevistas para o autor). 

Por fim, em Buenos Aires, dois tipos distintos de arranjos interacionais atua-
ram de forma desarticulada na criação e execução da agenda de ciclomobilidade. 
Assim como nos casos anteriores, a reorganização do subsistema de mobilidade 
possibilitou a inserção de novos atores políticos no debate. Quando De La Rúa 
chegou ao poder, as manifestações sociais de rua passaram a ser valorizadas, e 
influenciaram, em certa medida, a agenda de políticas urbanas da cidade. Os pri-
meiros projetos cicloviários da cidade surgiram como resposta às pressões sociais 
que se articularam em um profundo momento de crise. Ainda que as mobiliza-
ções sociais estivessem em evidência, as soluções foram formuladas de forma in-
sulada, com base no conhecimento de especialistas locais em engenharia civil, 
que tinham experiência com projetos cicloviários em cidades como Córdoba (Ar-
gentina). Diante da total falta de estabilidade institucional, política, econômica e 
social que marcou o país no final dos anos 2000, o processo de inserção da rede 

26 A iniciativa foi concebida em 2008 e passou a ser organizada com regularidade (CCB, 2009).
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de ação social, que favoreceu a entrada do tema na agenda do governo, foi inter-
rompido. Entre De La Rúa e Macri, algumas iniciativas foram implementadas em 
caráter experimental, com certa influência de atores vinculados à ACU no proces-
so de formulação dos instrumentos propostos, sobretudo no projeto das Bicisen-
das Interpaques. Uma rede de ação social começou a se formar ao redor das ideias 
de políticas cicloviárias, sendo responsável por pressionar pela entrada do tema 
na agenda de decisões. Contudo, a partir de então, sem o avanço da estrutura-
ção dos movimentos sociais, que ainda eram muito pouco representativos, o tema 
passou a ser conduzido de maneira fechada por uma comunidade de especialistas 
no assunto, vinculados a algumas lideranças políticas, perdendo espaço com a 
mudança de governo em 2002 (Tomaso, 2017; em entrevista para o autor).

No final de 2007, a eleição de Mauricio Macri, candidato da Propuesta Repu-
blicana, novo partido de orientação mais liberal, trouxe a promessa de mudanças 
relevantes em termos de infraestrutura urbana. De forma concomitante ao início 
do seu governo, surgiram coletivos de ciclistas mais plurais, sobretudo pelas co-
nexões estabelecidas durante a masa crítica, que começou a ocorrer regularmente 
em Buenos Aires a partir de 2008 (Rinaldi, 2017; em entrevista para o autor). 
Para Ortiz (Ortiz, 2017; em entrevista para o autor), as masas críticas não tiveram 
tanto valor político como em outros lugares. No entanto, deram certa visibilidade 
à questão. De tal feita, o então subsecretario de Transportes, Guillermo Dietrich 
(2009-2015), passou a participar dos encontros e, de certa forma, tentava dia-
logar com os ativistas (Tomaso, 2017; Rinaldi, 2017; em entrevistas para o au-
tor). No entanto, apesar da disseminação dos movimentos cicloativistas naquele 
momento, a execução da agenda de ciclomobilidade da cidade foi conduzida por 
uma comunidade de especialistas em mobilidade urbana, com apoio de técnicos 
nacionais e estrangeiros, vinculados a prefeituras de países do norte europeu e 
organizações como o ITDP, que serviu como base de sustentação para a execução 
da agenda de mobilidade urbana sustentável, dando legitimidade e favorecendo a 
concentração de investimentos em obras como o Metrobus e as Bicisendas (Ortiz, 
2017; em entrevista para o autor). Naquele momento, o tema entraria na agen-
da de decisões independentemente de pressões da sociedade civil (Bisiau, 2017; 
Ortiz, 2017; Tomaso, 2017; Rinaldi, 2017; em entrevistas para o autor). Segundo 
Bisiau (2017; em entrevista para o autor), houve sintonia entre as forças políticas 
dentro do governo e vontade de fazer um tema virar realidade; partiu-se dessa 
vontade para compor uma equipe de técnicos com experiência internacional e 
conhecimento sobre o tema, alinhados às tendências globais, que levaram a cabo 
a infraestrutura cicloviária. 

Pode-se dizer que a execução da agenda de ciclomobilidade ocorreu de forma 
top-down. A comunidade de políticas cicloviárias que se formou durante o go-
verno Macri era muito pouco permeável à participação dos atores vinculados ao 
cicloativismo. É consenso entre os entrevistados que a participação social não foi 
determinante para a consecução da agenda. Apesar da existência de canais infor-
mais de diálogo, e da aproximação de alguns coletivos com o governo, pode-se 
dizer que houve muito pouca influência da sociedade civil na construção das po-
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líticas cicloviárias do governo Macri (Bisiau, 2017; Ortiz, 2017; Tomaso, 2017; Ri-
naldi, 2017; em entrevistas para o autor). Para Tomaso (2017; em entrevista para o 
autor), “o governo foi mais rápido que a cidadania”. A infraestrutura construída é 
considerada de boa qualidade, contudo, não contemplou as principais demandas 
dos coletivos cicloativistas. A principal queixa diz respeito à localização das vias e 
estações de bicicletas públicas (EcoBici), concentradas em regiões desenvolvidas 
e implementadas em vias secundárias. É consenso, também, que faltou uma ins-
tituição forte e articulada para representar os ciclistas urbanos em sua totalidade 
(Bisiau, 2017; Ortiz, 2017; Tomaso, 2017; Rinaldi, 2017; em entrevistas para o au-
tor). Existiram algumas tentativas de aproximação entre o governo e a sociedade 
civil interessada, contudo, sem sucesso. Durante a gestão de Dietrich à frente da 
pasta de Transportes, tentou-se estabelecer mesas de participação esporádicas, 
com o objetivo de construir algum consenso com a sociedade e os coletivos. No 
entanto, as mesas eram espaço de conflitos particulares insolúveis. A tentativa de 
aproximação acabou gerando mais distanciamento (Tomaso, 2017; em entrevista 
para o autor). O movimento social passou a organizar-se de forma mais articulada 
e efetiva somente a partir dos anos 2010. A rede, que já se disseminou em nível 
nacional, ainda está em fase de estruturação, e continua atuando de forma dis-
tante do governo local (Ortiz, 2017; em entrevista para o autor). Em certa medida, 
as políticas cicloviárias estão mais vinculadas à agenda política do partido de Ma-
cri do que à agenda da sociedade, o que dificulta a interação e a permeabilidade 
dentro das instituições públicas (Rinaldi, 2017; em entrevista para o autor).

Em cada um dos casos, os arranjos interacionais se articularam e atuaram de 
maneira particular, influenciando momentos diferentes do processo de criação e 
execução das agendas de infraestrutura cicloviária. Em São Paulo, o arranjo pre-
ponderante para a consecução das políticas cicloviárias se constituiu como uma 
rede de ação social mais aberta e heterogênea que atuou de forma influente da 
criação da agenda à construção da infraestrutura, quando passou a ser “cacifada” 
por um ator político influente (Fernando Haddad). Em Bogotá, num primeiro mo-
mento (em que a tendência à participação social não se fazia tão presente na for-
mulação das políticas de forma geral, vale ponderar) a agenda foi criada e executa-
da por uma comunidade de especialistas determinada por dois prefeitos (Mockus 
e Peñalosa); a criação e, mais recentemente, o posterior abandono das políticas 
estimulou o surgimento de uma rede de ação social que chegou ao poder público e 
passou a atuar na formulação e implementação de políticas cicloviárias. Em Bue-
nos Aires, o tema entrou na agenda graças às pressões de uma rede de ação social 
incipiente, que, contudo, não se organizou de maneira objetiva e tempestiva para 
influenciar a implementação da agenda de ciclomobilidade. Esse afastamento 
fez que com que a agenda fosse conduzida por uma comunidade de especialistas 
reunida em torno da figura de um ator político influente (Guillermo Dietrich). A 
articulação desses arranjos – e a consecução das agendas de ciclomobilidade, de 
forma mais ampla – é concentrada na ação individual de alguns atores específi-
cos, no papel de mediadores, ativistas, especialistas ou empreendedores. Na seção 
seguinte, exploraremos o papel desses atores estratégicos nos casos analisados.
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6. Protagonistas ou coadjuvantes? O papel 
dos empreendedores, ativistas, especialistas e 
mediadores na criação dos sistemas cicloviários
Os processos de criação e execução das agendas de ciclomobilidade urbana tive-
ram influências distintas de arranjos interacionais mais ou menos permeáveis a 
novos atores e ideias. Esses arranjos foram se formando ao longo dos anos diante 
das conexões estabelecidas entre atores políticos e sociais, dos avanços institu-
cionais e de fatores contextuais. Ao analisar a formação desses arranjos, ressalta-
se o papel destacado que alguns atores desempenharam ao longo dos processos 
analisados. Alguns atuaram de forma mais exposta, no papel de empreendedores 
ou de ativistas; outros tiveram uma participação menos exposta, atuando como 
especialistas e mediadores. Esses atores estratégicos mostraram-se determinan-
tes para a reorganização dos subsistemas de mobilidade, favorecendo, em distin-
tas medidas, o surgimento de coalizões de defesa das políticas cicloviárias. 

Os atores mais visíveis são aqueles que possuem ampla exposição no debate 
público. No caso dos atores políticos, os mais destacados são os empreendedo-
res de políticas públicas, que, em geral, possuem cargo de representação política, 
por meio de eleição ou de delegação. Em contextos democráticos, quanto maiores 
a legitimidade e o poder constitucional de que o empreendedor dispuser, mais 
força para promover mudanças ele terá. Já entre os atores sociais, os que mais se 
destacam são os ativistas de políticas, em geral, atores que passam a “encarnar” 
ideias, reivindicações, projetos e ou denúncias em nome de determinadas causas 
ou grupos sociais (Weible e Sabatier, 2007; Souza, 2014). Nos casos analisados, 
esses atores estratégicos “visíveis” tiveram importâncias relativas em termos 
de definição da agenda; em alguns momentos, inclusive, os empreendedores e 
ativistas romperam a divisão proposta por Kingdon (2007) e atuaram tanto na 
definição da agenda como na construção das soluções. No que tange aos atores 
“invisíveis”, destacam-se duas categorias: os mediadores (policy brokers), que 
trabalham como intermediários que, para além de defender uma posição única, 
buscam construir consensos e compromissos com seus opositores; e os especia-
listas, estudiosos vinculados, em geral, a comunidades epistêmicas (Haas, 1992), 
que englobam grupos de pesquisa científica e técnica, pública e privada. Isso não 
quer dizer que os mediadores atuaram de forma totalmente imparcial. Existe uma 
linha tênue que separa os mediadores dos ativistas de políticas; quando a sobre-
vivência de um subsistema está em jogo, os papéis se confundem. Ademais, tanto 
o ativista como o mediador podem estar vinculados a comunidades de especialis-
tas (Sabatier e Jenkins, 1988; Weible e Sabatier, 2007). Os casos analisados mos-
tram como esses “papéis” vão sendo “interpretados” por múltiplos atores, que 
podem trocar de “papel” diante das contingências contextuais.

Em Bogotá, a definição e a consecução da agenda de ciclomobilidade estive-
ram muito relacionadas à figura de dois empreendedores políticos. Durante o pe-
ríodo que vai de 1995 a 2003, os prefeitos Mockus e Penãlosa, de forma pioneira 
e destacada, redesenharam o panorama público da cidade, promovendo soluções 
ousadas de reconfiguração urbana, visando a facilitar a circulação e maximizar 
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socialmente os espaços públicos (Berney, 2017). Ambos possuem trajetórias par-
ticulares idiossincráticas e privilegiadas formações acadêmicas e profissionais, 
com experiências internacionais no currículo. Mockus tinha mais afinidade com 
questões culturais do que com urbanismo tecnocrático. Sua principal ação em 
termos de ciclomobilidade, a ciclovia, foi pensada como um espaço de convivên-
cia no âmbito de sua proposta de Cultura Ciudadana. Peñalosa, por sua vez, tinha 
uma visão clara sobre o tipo de cidade ideal, e por isso teve importância cen-
tral para a consecução da infraestrutura cicloviária. Sua formação e sua trajetória 
profissional o fizeram construir um arcabouço de soluções urbanísticas pensadas 
à luz de best practices de grandes metrópoles desenvolvidas (Vergara, 2017; em 
entrevista para o autor). Desde o início de sua carreira, destacou-se como um 
ferrenho defensor de sua visão de cidade,26 mantendo um perfil extremamente 
executivo, acompanhando de perto o planejamento e a consecução das obras ur-
banas; nesse sentido, dedicou-se energicamente a obter muitos recursos e gastar 
quase tudo em infraestrutura (Pardo, 2017; em entrevista para o autor). Assim, 
Peñalosa foi central para a composição da primeira coalizão de defesa das polí-
ticas cicloviárias no subsistema responsável pelas questões de transporte, uma 
vez que organizou, atraiu e articulou especialistas para apoiá-lo na execução de 
seu projeto urbano. Vale destacar o papel de mediador de Guillermo Peñalosa, 
figura-chave para a articulação da comunidade de especialistas, técnicos e diver-
sos consultores provenientes de cidades do norte europeu27 que começou a pôr a 
construção das ciclorrutas em marcha (Mora, 2017; Pardo, 2017; Vergara, 2017; em 
entrevistas para o autor).

Enquanto prefeito, Enrique Peñalosa chamou atenção por sua atuação centra-
lizadora, sem envolver a sociedade na construção das políticas cicloviárias. De 
fato, Peñalosa nunca se notabilizou por ser um defensor da agenda de partici-
pação social.28 A criação e execução da agenda cicloviária se destacou pela figura 
de um prefeito especialista muito conectado aos discursos globais, uma decisão 
muito particular de um representante que se elegeu com uma plataforma de re-
formas urbanas com grande atenção às questões de mobilidade urbana sustentá-
vel, inovadoras naquele momento (Montero, 2017; em entrevista para o autor). Os 
ativistas surgem depois da definição e consecução da agenda de ciclomobilidade 
urbana, mesmo que Mockus, entre 2001 e 2003, tenha tentado se aproximar da 
sociedade civil, ainda muito difusa naquele momento. Os ativistas das políticas 
cicloviárias começaram a se organizar e ganhar notabilidade, sobretudo, a partir 
da repercussão positiva dos Ciclopaseos, entre 2006 e 2008. Esses eventos foram 
determinantes para a criação de coletivos cicloativistas organizados, que mais 
tarde culminariam na comissão de defesa das ciclovias e na Mesa de la Bicicleta 

26 Peñalosa vem construindo essa visão desde a infância, graças à relevante carreira de seu pai, que, além de ministro e diplomata, chegou 
a ser secretário mundial do ONU-Habitat (El País, 2014).

27 Segundo Pardo (2017; em entrevista para o autor), o manual de construção das ciclorrutas, que dá sustentação técnica para a construção 
de infraestrutura até hoje, foi elaborado por técnicos holandeses, no começo da primeira gestão de Peñalosa.

28 Sua relação com os principais coletivos cicloativistas não é das melhores, havendo diversas críticas referentes ao seu comportamento 
centralizador/top-down. Em diversas ocasiões, Peñalosa deixou claro seu perfil de gerente executivo, rechaçando o uso da participação 
social como principal pressuposto da governança pública (La Silla Vacia, 2016).
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de Bogotá (Mora, 2017; Montero, 2017; Pardo, 2017; Vergara, 2017; em entrevis-
tas para o autor). Essa rede de ação social, composta por ativistas, especialistas e 
técnicos dos setores público e privado, passou a participar ativamente do debate 
público sobre mobilidade urbana, ganhando cada vez mais destaque junto aos 
meios de comunicação. Em 2012, o prefeito eleito, Gustavo Petro, passou a ser 
o empreendedor político da agenda de ciclomobilidade. Petro se aproximou da 
Mesa de la Bicicleta de Bogotá e convidou os atores mais atuantes para trabalhar 
na formulação e implementação das políticas cicloviárias em sua gestão. Esses 
“ativistas especialistas”, que tiveram papel central na organização e no estímulo 
da cidadania, quando chegam ao governo, levam as ideias que construíram de 
forma coletiva nos movimentos entre 2005 e 2012 (Mora, 2017; em entrevista 
para o autor). O atual governo de Peñalosa, eleito em 2015, dá indícios do viés 
“especialista” que marca sua atuação, acreditando que algumas decisões devem 
ser tomadas de forma insulada. Nesse sentido, vem encontrando dificuldades, 
pois agora, diferentemente de sua primeira gestão, existe uma rede de ação social 
e política de ciclomobilidade urbana muito bem organizada (Montero, 2017; em 
entrevista para o autor).

Em Buenos Aires, a separação proposta por Kingdon (2007) é mais evidente no 
que diz respeito à influência dos atores na definição da agenda e em sua execução. 
A questão cicloviária passou a ser discutida pelo governo De La Rúa após algumas 
mobilizações de rua de movimentos de ciclistas. O então prefeito incorporou a 
pauta em seu plano de governo e passou a ser o primeiro empreendedor da ques-
tão na cidade. Naquele momento, contudo, as poucas soluções implementadas 
foram definidas de forma insulada, por técnicos argentinos que trabalharam com 
o tema em outras cidades. Após anos de inépcia, o tema voltou para a agenda de-
cisória com a eleição de Macri. A missão de levar as políticas cicloviárias a cabo 
foi delegada a Guillermo Dietrich, que acabou ganhando a “paternidade” do atual 
sistema cicloviário (Bisiau, 2017; Ortiz, 2017; Tomaso, 2017; Rinaldi, 2017; em en-
trevistas para o autor). Apesar de Macri ser o empreendedor óbvio, as evidências 
mostram que, assim como a gestão do tema, a função também foi delegada a Die-
trich, que se destacou por tentar criar uma imagem positiva do uso da bicicleta, 
associada ao ciclista bem-sucedido de classe média, “exitoso e moderno” (Rinal-
di, 2017; em entrevista para o autor). A despeito da tentativa de aproximação com 
os coletivos ciclistas, a imagem de Dietrich29 representava um tipo distinto de 
usuário de bicicleta, o que fez com que, em certa medida, as soluções propostas 
tenham sido direcionadas para esse outro tipo de ciclista, menos “verossímil” 
(Ortiz, 2017; em entrevista para o autor). Assim como Peñalosa, Dietrich também 
tinha uma visão de cidade bem definida, transplantada de cidades emblemáti-
cas como Paris, Londres, Nova York e Bogotá (Bisiau, 2017; Ortiz, 2017; Tomaso, 
2017; em entrevistas para o autor). Os coletivos de cicloativistas, que passaram 
a se desenvolver sobremaneira nos últimos dez anos, possuem uma relação com 

29 É importante ressaltar que Dietrich foi um destacado empresário do setor automotivo, herdeiro de uma empresa que leva seu nome, e 
que chegou ao governo após se destacar na articulação de atores dos setores público e privado (Vo-Ve, 2015). 
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o governo cada vez mais distante; ainda que alguns técnicos e especialistas que 
trabalharam no governo possuam vínculos com esses coletivos, suas principais 
demandas não foram contempladas (Ortiz, 2017; Tomaso, 2017; Rinaldi, 2017; em 
entrevistas para o autor). 

Em São Paulo, assim como nos casos anteriores, os empreendedores de polí-
ticas foram determinantes para a definição e consecução da agenda cicloviária. 
Contudo, nesse caso, os ativistas e mediadores tiveram um papel muito mais ati-
vo para o desenho da agenda cicloviária. Trata-se de um caso que, comparado 
aos outros dois, contou com um número maior de atores de tipos diferentes no 
processo de decisão e passou por instâncias institucionais também mais diversas 
(por exemplo, contou com o envolvimento de mais de uma secretaria de governo, 
e também do Legislativo local, até assumir a forma que tem hoje), o que nos leva 
a afirmar que foi desenhado de forma mais participativa e descentralizada. Wal-
ter Feldman foi o primeiro político a apostar na ideia e levá-la adiante de forma 
objetiva, produzindo a lei que permitiu que a questão fosse trabalhada no âmbito 
municipal, estimulando a criação do Projeto Ciclista na SVMA. Naquele momento, 
alguns atores, como Arturo Alcorta e Gunther Bantel, tiveram papel, ao mesmo 
tempo, de mediação e ativismo, central para a formação da primeira rede de in-
teressados no tema (Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor). Esses atores 
teriam destaque na articulação que culminou na inserção da bicicleta na revisão 
do código de trânsito nacional, em 1997. Entre a entrada do tema na agenda mu-
nicipal, em 1993, na SVMA, e a mudança para a SMT, foi possível que a questão 
avançasse graças ao esforço de figuras como Ana Hoffman e Laura Ceneviva, que 
trabalharam como “correias intergeracionais de conhecimento” entre os distintos 
atores interessados no tema que se reuniam nas discussões da SVMA (Rosin e Leite, 
2017). Nos anos 2000, o tema ganhou espaço no Poder Legislativo graças ao papel 
de empreendedor de Chico Macena. Ele havia se aproximado de funcionários da 
CET (destacadamente Ronaldo Tonobohn) no período em que fora presidente da 
instituição, e passou a apostar na agenda de ciclomobilidade, atraindo técnicos, 
especialistas e até mesmo alguns ativistas que estavam dispostos a fazer a ques-
tão avançar. O papel de liderança exercido por Macena possibilitou que atores 
interessados na questão passassem a atuar dentro das instituições municipais,30 
garantindo conquistas incrementais importantes, como os planos regionais no 1º 
PDE e a lei do sistema cicloviário (14.266/2007), que seriam centrais para o esta-
belecimento das bases do atual sistema cicloviário. A coalizão de defesa da ciclo-
mobilidade ganhou novos apoiadores e passou a atuar de forma mais sistemática 
no Poder Legislativo, em face do insulamento do tema na SMT, entre 2009-2012. 
Membros do gabinete de Macena exerceram a função de mediadores, atuando em 
conjunto com os movimentos cicloativistas que vinham surgindo, como o Ciclo-
cidade e o CicloBr, e trabalhando na produção e disseminação de informações e 
projetos sobre o tema (Boney, 2016; Tonobohn, 2016; em entrevistas para o autor).

30 Vale destacar também a atuação de empreendedor de Eduardo Jorge (SVMA) nesse período, que fez grandes esforços para tentar em-
placar o tema. Entretanto, não logrou melhor sorte dadas a escassez de recursos e a falta de prerrogativas institucionais para avançar 
com a agenda (Rosin e Leite, 2017).
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Já em seu plano de governo, Fernando Haddad despontava como um provável 
defensor da agenda cicloviária. Seu papel de empreendedor favoreceu que atores 
importantes para a trajetória das políticas cicloviárias ganhassem espaço insti-
tucional para executar os planos e projetos que vinham sendo desenvolvidos no 
interior da rede de ação social da ciclomobilidade desde os anos 1990. Macena foi 
determinante para a nomeação de atores como Suzana Nogueira e Ronaldo Tono-
bohn (Boney, 2016; em entrevista para o autor). Ambos, que já participavam em 
certa medida como ativistas das ações do projeto ciclista (SVMA) nos anos 1990, 
passaram a coordenar as ações na função de mediadores e especialistas, comparti-
lhando seus conhecimentos sobre o tema31 e buscando construir consensos inter-
nos na prefeitura para garantir a execução da agenda cicloviária (Nogueira, 2016; 
Tonobohn, 2016; em entrevistas para o autor). Além de dar espaço a atores desta-
cados e experientes, Haddad ainda teve um papel relevante de empreendedor na 
proposição de uma solução que permitiu a criação da extensa rede cicloviária. Em 
uma viagem oficial a Buenos Aires, o então prefeito teve um contato fortuito com 
as Bicisendas enquanto realizava um deslocamento pela cidade. Diante da baixa 
complexidade das vias (que ocupavam majoritariamente vagas de carros e eram 
segregadas, sobretudo, por sinalização horizontal), ele vislumbrou a possibilidade 
de implementar os 400 quilômetros de vias prometidos em seu plano de governo32 
a baixo custo e com rapidez, tirando o espaço de vagas de carros e evitando obras 
complexas, caras e demoradas (Boney, 2016; Nogueira, 2016; Tonobohn, 2016; em 
entrevistas para o autor). Haddad teve a perspicácia de visualizar a ideia porteña 
e tentar adaptá-la ao contexto paulistano. Apesar de não haver estabelecido uma 
cooperação paramunicipal entre as prefeituras, Haddad orientou Jilmar Tatto, en-
tão secretário dos Transportes, a conhecer a solução in loco e adaptá-la à realidade 
paulistana para, em seguida, implementá-la. Naquele momento, o conhecimento 
e a experiência de alguns atores individuais foram determinantes para a criação de 
uma nova estratégia de implementação. A formulação da nova proposta de sistema 
cicloviário, composta em grande parte de ciclofaixas de baixa complexidade, levou 
em consideração inspirações e experiência de Tonobohn, Nogueira e Boney, assim 
como de atores mais distantes da implementação direta, como o prefeito Haddad 
(Tonobohn, 2016; em entrevista para o autor).

A análise comparativa dos casos (Quadro 1) suscita algumas inferências in-
teressantes sobre os tipos de atores que atuaram no processo de criação e con-
secução das agendas cicloviárias (os dois momentos-chave dos processos). Em 
todos os casos, os empreendedores políticos eleitos foram os principais responsá-
veis por investir na construção dos sistemas cicloviários. Em Bogotá, a eleição de 
Peñalosa foi determinante para a criação da coalizão de defesa das políticas ciclo-

31 Durante sua atuação à frente da Superintendência de planejamento da CET, Tonobohn viajou por diversas cidades do norte europeu e da 
América para conhecer soluções cicloviárias. Nesse período, foi convidado por alguns prefeitos holandeses para realizar visitas de coo-
peração paramunicipal. Durante um período, o Dutch Cicling Embassy foi o articulador dessas viagens de intercâmbio de conhecimento. 
Nogueira também realizou viagens, sobretudo pela América Latina, com os mesmos objetivos. Para os entrevistados, essas viagens 
ajudaram a pensar e construir soluções adequadas para a realidade de São Paulo.

32 Meta 97 do Programa de Metas 2013-2016 da gestão de Fernando Haddad: “implantar uma rede de 400 km de vias cicláveis” (São Paulo, 
2013).
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viárias, que apostou seu capital político na estruturação da comunidade de espe-
cialistas que executou o projeto cicloviário proposto pelo prefeito eleito. Mockus, 
que já havia tido importância relevante na transformação das ciclovias, voltou à 
prefeitura dando continuidade à agenda proposta pela gestão anterior. Guillermo 
Peñalosa foi um importante mediador durante o processo de definição e execução 
da agenda, entre 1995 e 2003. Os ativistas passaram a pressionar o Estado quando 
o tema foi negligenciado, forçando a criação de coletivos que se articularam em 
torno de “ativistas especialistas”. Após ganharem relevância no debate público 
graças ao êxito de ações como os Ciclopaseos e La Mesa de la Bicicleta de Bogotá, 
esses atores ganharam espaço no poder público local, sobretudo durante a gestão 
de Petro, que também se posicionou como empreendedor da agenda cicloviária 
durante sua gestão.

QUADRO 1 Atores estratégicos destacados, identificados na análise dos dados

Fonte: elaboração do autor.

Momento 
-chave Empreendedores Ativistas Mediadores Especialistas

1997-2003
(Prefeito)

(Prefeito)

-
ção destacada de 

nenhum ativista de 
políticas cicloviárias.

(Assessor especial de 
Peñalosa e Secre-
tário de Mockus)

-
geiros (Amsterdã 
e Copenhague)

2008-2015
Urrego (Prefeito)

(Prefeito)

(Ativista e especia-
lista/Despacio);

ciclistas em Bogotá

-
gara (Assessor/SDMU)

Mora (Coorde-
nador/IDU)

(Ativista e especia-
lista/Despacio)

1997-2002
Rúa (Prefeito) representada na ACU 

e na Amigos de la Bici
identificar mediado-
res relevantes para a 

criação da agenda

-
ni (Eng. Civil)

2009-2014

(Secretário dos 
Transportes); Mauri-
cio Macri (Prefeito)

coletivos, descendentes 
das Masas Críticas, 
como a Fabricicleta 

os especialistas 
como os consultores 

externos atuaram 
como mediadores

-
pecialista/UBA/Secre-
taria de Transportes)

-
ret (ITDP)

1992-2009

(Vereador e Secre-
tário dos esportes); 

Chico Macena (vere-
ador); Eduardo Jorge 
(Secretário/SVMA)  

(Ativista, ex SVMA); 
Henrique Boney 

(CicloBr/assessor Chico 
Macena); Thiago Benni-
chio (Ciclocidade/ITDP)

(Técnica SVMA); Ana 
Hoffman (Técnica 

SVMA); Maria Ermelina 
Malatesta (CET)

(Arquiteto CET/
assessorChico Mace-
na); Gunther Bantel 

(Ativista/SVMA)

2012-2016

(Prefeito) a coletivos como a 
Ciclocidade, entre 

outros; movimento 
cicloativista cresce e se 
dissemina pelo Brasil. 

Expansão da UCB

(Arquiteto CET/asses-
sor Chico Macena)

(SPTrans/CET)

(Assessor Prefeitura)

(Superintendente CET)

externos (NY, 
Amsterdã); Thiago 
Bennichio (ITDP)
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go

tá
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s
Sã

o 
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Em Buenos Aires, o principal ator para a consecução da agenda foi Guillermo 
Dietrich, empreendedor político “delegado” pela gestão Macri. Dietrich também 
apostou sua imagem política na agenda cicloviária, tentando associar-se ao uso da 
bicicleta urbana. Além disso, articulou uma comunidade de especialistas locais e 
consultores externos de think tanks e outras prefeituras, sobretudo do norte euro-
peu. O ativismo, nesse caso, tem importância relativa na construção da agenda, 
no final dos anos 1990, mas passa a se distanciar cada vez mais do governo local; 
nenhum ativista local se mostrou determinante para o sucesso da agenda ciclovi-
ária conduzida pela gestão Macri. Finalmente, em São Paulo, o processo foi mais 
complexo, e envolveu um quadro mais plural de atores dedicados ao tema, que 
interpretaram distintos papéis. Fernando Haddad assumiu o papel de empreen-
dedor da agenda e, para além do apoio, foi determinante na construção da solução 
que definiu o êxito da construção do sistema cicloviário. No entanto, a rede de 
ativistas e especialistas foi responsável por diversos avanços institucionais. Tono-
bohn, Boney e Nogueira atuaram, em diferentes momentos, como ativistas, me-
diadores e especialistas. Chico Macena, de sua posição no Poder Legislativo, as-
sumiu a função de “empreendedor mediador”, com forte atuação nos bastidores, 
articulando os principais atores da coalizão de defesa das políticas cicloviárias no 
subsistema de mobilidade urbana.

7. Considerações finais
A análise exploratória dos processos de criação e execução das agendas de ci-
clomobilidade urbana apresentou resultados tão interessantes quanto diversos. 
A escolha dos casos proporcionou um recorte plural que se mostrou oportuno 
na medida em que possibilitou uma rica discussão segundo a perspectiva teó-
rica proposta. Considerando os fatores selecionados a priori (atores, instituições, 
contextos e ideias), de forma articulada, buscou-se compreender quais tipos de 
arranjos interacionais marcaram os casos analisados. A coleta de dados em di-
versas fontes, com destaque para as entrevistas, possibilitou uma análise holística 
sobre os processos de construção das políticas cicloviárias. Partindo do arcabouço 
teórico pós-positivista, com ênfase na leitura dos arranjos interacionais do policy 
making, viu-se que cada caso possuiu tipos de arranjos distintos, influenciando 
relativamente a definição e a execução dos sistemas cicloviários analisados. 

O material analítico foi apresentado em quatro seções (3 a 6). Na primeira, 
buscou-se delinear uma espécie de fotografia dos cenários cicloviários das cida-
des, sobretudo no momento de maior efetividade de implementação das ações. 
Foram apresentadas as principais características dos sistemas, o contexto de 
implementação e as instituições responsáveis pela gestão do tema. Em seguida, 
voltou-se algumas décadas no tempo para analisar a trajetória da agenda ciclo-
viária, de uma perspectiva histórica. Os antecedentes analisados mostraram-se 
importantes para compreender os rumos que as agendas tomaram em cada um 
dos casos. Tanto em São Paulo como em Bogotá, o contexto da crise do petróleo 
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serviu como estímulo para que surgissem as primeiras iniciativas cicloviárias. A 
experiência paulistana não teve resultados relevantes, mas em Bogotá a criação da 
Ciclovia representou o ponto de partida da questão cicloviária na agenda muni-
cipal, sobretudo durante a sua transformação na primeira gestão de Mockus. Em 
São Paulo, o momento-chave de criação da agenda ocorre no princípio dos anos 
1990, no embalo da discussão ambiental que ganhou força no período. A criação 
do Projeto Ciclista, na SVMA, foi o ponto de partida para a estruturação da rede de 
ação social que seria de grande importância para o desenvolvimento e a consecu-
ção da agenda cicloviária. Em Buenos Aires, os primeiros fatos importantes para a 
agenda cicloviária ocorreram no final dos anos 1990, tendo a sociedade civil um 
papel destacado no avanço da pauta dentro do governo local. Em todos os casos, o 
momento que antecede a consecução das agendas cicloviárias é de reconstrução 
dos subsistemas responsáveis pela definição das políticas públicas voltadas para 
o transporte nas cidades, com a ascensão de novas coalizões de defesa da ciclo-
mobilidade urbana.

Após rastrear a trajetória histórica das políticas, elaborou-se uma análise so-
bre os arranjos interacionais responsáveis pela definição e execução das agendas 
cicloviárias. Tais arranjos variaram em função da coesão dos membros e da aber-
tura (simbólica e institucional) para entrada de novos participantes, bem como 
na influência que exerceram em cada um dos momentos-chave dos processos 
(surgimento da agenda e sua execução). Em São Paulo, ambos os momentos fo-
ram marcados pela atuação de uma rede de ação social que passou por diversas 
instituições e agregou especialistas, empreendedores, mediadores e ativistas. Em 
Buenos Aires, a definição da agenda é marcada por uma rede de ação social inci-
piente, mas que se desenvolve de forma isolada e conflitiva com o poder público 
local. Dessa forma, alguns anos depois, a redefinição da agenda e sua execução fo-
ram levadas a cabo por uma comunidade fechada de políticas cicloviárias, com-
posta de especialistas, mediadores e empreendedores, durante a gestão Macri. Em 
Bogotá, a agenda é definida e executada integralmente por uma comunidade de 
especialistas, muito conectada e dependente de um empreendedor político des-
tacado (Peñalosa). Contudo, após a criação e o posterior “abandono” do sistema 
cicloviário, a sociedade civil se organizou, chegou ao poder público local e passou 
a influenciar diretamente a condução da atual agenda cicloviária. Em outras pa-
lavras, pode-se dizer que em Bogotá a agenda foi definida e executada de forma 
mais top-down e, em seguida, foi apropriada pela sociedade, que passou a parti-
cipar de sua gestão; em Buenos Aires, apesar de a sociedade civil ter sido deter-
minante para o surgimento da agenda, a questão foi definida e executada também 
de forma top-down. Por fim, em São Paulo, a agenda surge, é definida e executada 
com forte influência da sociedade civil, o que se aproxima mais de uma lógica 
bottom-up de construção de agenda.

Aproximando a “lupa analítica” sobre esses arranjos, destaca-se o papel de al-
guns atores estratégicos para o sucesso das agendas cicloviárias. Em todos os casos, 
a figura do empreendedor político eleito, sobretudo os prefeitos, foi determinante 
para a consecução dos sistemas cicloviários analisados. Peñalosa foi determinante 
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na construção da imagem do ciclista urbano e das soluções necessárias para o 
avanço do tema, além de articular toda a comunidade de especialistas que levou 
o tema a cabo. Por sua vez, Haddad se destacou por apostar na questão e, mais do 
que isso, investir capital político, tempo, imagem, e inclusive suas habilidades de 
construtor de soluções urbanísticas. Em Buenos Aires, Dietrich foi delegado para 
conduzir a agenda cicloviária, a qual, de certa forma, foi levada “à sua imagem e 
semelhança”. Nesse caso, não se destacou a figura de nenhum ativista específico 
para a consecução da agenda, ainda que muitos atores sociais tenham participa-
do ativamente, com coletivos e ações muito interessantes, horizontais e inovado-
ras. Alguns especialistas trabalharam como mediadores (sobretudo profissionais 
vinculados a grupos de pesquisa acadêmica). Em Bogotá, o principal mediador 
da consecução da agenda foi Guillermo Peñalosa; posteriormente, ativistas, que 
também atuaram como especialistas, passaram a trabalhar recentemente como 
mediadores nas instâncias governamentais. Em São Paulo, essa troca de papéis é 
ainda mais destacada. O movimento cicloativista se desenvolveu de forma conec-
tada à agenda cicloviária local. Atores que foram determinantes para o sucesso da 
agenda participaram de todas as fases do processo, ocupando posições de ativis-
tas, mediadores e especialistas, e às vezes de empreendedores.

Este trabalho ilustra, então, como os processos de construção de novas agendas 
de políticas públicas podem ser determinados por fatores distintos, mesmo quan-
do se trata do mesmo tema. Algumas figuras são centrais para esses processos, 
mas fatores contextuais e simbólicos podem determinar a força que esses atores 
terão. Nos casos analisados, a participação social se apresentou de forma distinta 
da que é idealizada nos discursos políticos. De forma ampla, a institucionalização 
da participação é muito baixa, assim como sua influência sobre o rumo da agen-
da. Apesar de alguns avanços recentes, o cenário da participação, em todos os 
casos, está longe de experiências participativas emblemáticas (como o exemplo 
clássico do Orçamento Participativo de Porto Alegre). Caberia um estudo mais 
detalhado sobre os instrumentos de participação específicos utilizados em cada 
caso (como conselhos, grupos sistemáticos de trabalho, audiências públicas e ou-
tros) e de seus modos específicos de funcionamento, pontos fortes e fracos. Mas 
a observação realizada mostra que a participação nesses casos ocorreu de forma 
mais localizada, pautada na figura de alguns atores específicos, responsáveis por 
articular pessoas interessadas e desenvolver planos de ação. Por se tratar de uma 
análise exploratória, esta pesquisa não pretende ser uma avaliação definitiva dos 
processos analisados, tampouco asseverar que os fatores identificados são os úni-
cos existentes. Dadas a profusão e a complexidade dos processos, é possível que 
alguns acontecimentos e atores importantes não tenham sido mencionados. Não 
obstante, o estudo mostra que ainda há inúmeras possibilidades de agenda de 
pesquisa voltadas à compreensão dos fatores sociopolíticos e arranjos interacio-
nais que influenciam os processos de decisão e implementação de políticas pú-
blicas, sobretudo na área de mobilidade por bicicleta, que constitui uma agenda 
relativamente nova na América Latina. 
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9. Anexo 

TABELA 1 Informações gerais sobre as entrevistas realizadas
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“As informações e análises contidas no presente artigo são de
responsabilidade do próprio autor e não refletem posições e opiniões
institucionais ou de membros do Cebrap ou do Itaú Unibanco.”

1. Introdução 
A baixa qualidade e o alto custo dos serviços de transporte e o tempo cada vez mais 
alto gasto por moradores das grandes cidades em seus deslocamentos diários colocam 
as questões de mobilidade e transportes no bojo da discussão atual sobre as questões 
urbanas no Brasil (Movimento Passe Livre – São Paulo, 2013; Maricato, 2013).

De maneira a garantir que essa discussão se dê de modo amplo e abarque a tota-
lidade da população metropolitana brasileira, consideramos que é fundamental uma 
análise voltada aos territórios periféricos. Como afirma Pedro Bocayuva (2013), “as 
periferias são territórios produtivos ou reservas de recursos humanos e espaciais nas 
suas múltiplas configurações e composições” e, defende ele, é necessário desenvol-
ver pesquisas que apostem 

no valor político e analítico da questão da centralidade do fenômeno da periferia 
enquanto condição necessária para analisarmos, classificarmos e mapearmos a di-
nâmica das formas urbanas presentes nos processos de desenvolvimento geográfi-
co desigual no contexto da globalização. (Bocayuva, 2013, p. 93)

A essa ideia da centralidade da periferia, desenvolvida por Bocayuva (2013), adicio-
namos o conceito de “homem lento”, criado por Milton Santos (2002). O geógrafo 
afirma que o tempo nas cidades não é o mesmo para todos os sujeitos, e que nas pe-
riferias de economias pobres vigora o tempo lento, imposto pela materialidade – en-
tendida como sendo formada por objetos e condições físicas e sociais que compõem 
o espaço a partir de processos históricos (Santos, 2006). Neste caso, nossos persona-
gens são os ciclistas periféricos, cuja experiência na cidade é ditada pelo tempo lento 
imposto pelas materialidades do espaço e da renda. 

Identificamos que é necessário promover pesquisas para compreender o cotidia-
no das populações periféricas que fazem uso da bicicleta em seus deslocamentos 
diários. Embora existam estudos sobre o perfil sociodemográfico desses indivíduos 
(SÁ et al., 2016) e ferramentas de análise da qualidade da infraestrutura cicloviária, 
como o IDECiclo (Ameciclo, 2016), verificamos que ainda há uma lacuna importante 
na análise do espaço que eles ocupam durante seus deslocamentos, especialmente 
quando ciclovias e ciclofaixas estão ausentes. 

Portanto, nosso objetivo é apresentar uma metodologia para analisar o espaço 
público e sua adequação ao uso da bicicleta em áreas periféricas. Técnicas como a 
observação das infraestruturas, análise das vias e definição de centralidades foram 
aplicadas em Santa Cruz, bairro situado na periferia da cidade do Rio de Janeiro. Por 
meio da exploração desse processo, almejamos definir um arcabouço metodológico 
que permita que esse tipo de investigação possa ser replicado em outros territórios.

Na primeira parte do trabalho serão apresentadas duas metodologias que foram 
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construídas para a análise da adequação de espaço urbano e de vias ao uso da bici-
cleta, voltadas especialmente às periferias. Ambas foram elaboradas com base em 
trabalhos já existentes, como o Padrão de Qualidade TOD v2.0 (Instituto de Políticas 
de Transporte e Desenvolvimento, 2013) e os artigos de Dixon (1996) e Monteiro e 
Campos (2011), além do manual Ciclociudades (Instituto para Políticas de Transporte 
y Desarrollo, 2011).

Posteriormente será discutida a aplicação piloto dessas metodologias na análise 
realizada em Santa Cruz. No processo serão revisadas informações geográficas, de-
mográficas, socioeconômicas e de mobilidade já disponíveis sobre o bairro selecio-
nado, além de trabalhos acadêmicos acerca desse território. Em seguida, apresenta-
remos a aplicação da metodologia de análise sobre a adequação de sete eixos viários 
de Santa Cruz ao tráfego de bicicletas. Também foi definido um perímetro na cen-
tralidade do bairro – espaço em que se localizam o centro comercial, a estação fer-
roviária e o terminal do BRT (Bus Rapid Transit, corredor de ônibus que liga o bairro à 
Barra da Tijuca e a Campo Grande) –, onde conduzimos uma análise mais minuciosa 
da qualidade do espaço público para usuários de bicicleta, através da metodologia 
desenvolvida para análise do espaço urbano. O trabalho segue com a apresentação 
de dados colhidos por meio de uma contagem exploratória de ciclistas feita em um 
ponto selecionado dentro desse perímetro, próximo à estação ferroviária. O objetivo 
dessa contagem foi mensurar a frequência e a intensidade do uso da bicicleta na cen-
tralidade. A Figura 1 ilustra os locais de análise e contagem no bairro.

FIGURA 1 Santa Cruz: centralidade e pontos de análise do sistema viário

Fonte: elaboração do autor a partir de dados do Instituto Pereira Passos.

Com base nesses processos, apresentaremos a aplicação prática da metodologia de-
senvolvida. Acreditamos que será possível propor conclusões acerca do uso de mo-
dais ativos, que poderão ser utilizadas como base na definição de políticas públicas a 
ser implantadas na região. Ainda, como objetivo norteador do processo, esperamos 
que o trabalho possa inspirar a aplicação da metodologia em outros territórios peri-
féricos de regiões metropolitanas.

Ponto de contagem 
exploratória
Trechos de análise 
do viário
Estações de trem
Estações de BRT
Ciclovias
Vias
Centralidade
Santa Cruz
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2. Metodologia para análise de espaços urbanos e sua 
adequação ao uso da bicicleta em espaços periféricos
Apresentamos proposta de metodologia concebida para produzir análises sobre a 
adequação do espaço urbano ao uso da bicicleta. Dessa forma, gestores, planeja-
dores, urbanistas, ativistas ou cidadãos em geral podem fazer uso da ferramenta 
para avaliar o nível de serviço para bicicletas num determinado espaço.

Esta metodologia é baseada no Padrão de Qualidade TOD v2.0 (Instituto de Po-
líticas de Transporte e Desenvolvimento, 2013), documento que é utilizado como 
guia para avaliação de empreendimentos e áreas junto a estações de transporte 
público. Listando uma série de métricas referentes ao desenvolvimento orientado 
ao transporte (TOD),1 o padrão é uma ferramenta de análise de espaço que agrega 
diversos elementos da escala urbana em sua formulação. 

Contudo, consideramos que o Padrão de Qualidade TOD v2.0 não atende ao 
nosso objetivo de ter uma ferramenta especificamente voltada à avaliação de ade-
quação dos espaços ao uso da bicicleta, visto que ele incorpora outras perspectivas 
que, embora fundamentais, diluem o peso das questões relativas ao ciclismo no 
resultado final. Assim, a metodologia proposta incorpora elementos e variáveis do 
Padrão de Qualidade TOD v2.0, sua estrutura de atribuição de pontos – que gera 
um resultado entre 0 e 100 – e alguns dos métodos propostos de mensuração.

Além do Padrão de Qualidade TOD v2.0, foram usados dois textos e um ma-
nual para embasar o desenvolvimento desta metodologia. O primeiro texto, “Bi-
cycle and pedestrian level-of-service performance measures and standards for 
congestion management systems” (Dixon, 1996), é uma referência na literatura 
internacional para avaliação da adequação de vias ao ciclismo. Ele é composto de 
uma série de variáveis que abarcam alguns dos principais fatores que influenciam 
a qualidade do pedalar, em sua maioria incorporadas a nossa metodologia. Tam-
bém consultamos e incorporamos elementos do trabalho “Métodos de avaliação 
da qualidade dos espaços para ciclistas”, de Monteiro e Campos (2011), que ana-
lisam alguns padrões internacionais de avaliação e propõem algumas variáveis 
que devem ser incorporadas tendo em conta a experiência brasileira. Fizemos 
ainda uso de contribuições específicas do Ciclociudades: Manual integral de movili-
dad ciclista para ciudades mexicanas, produzido pelo ITDP México (2011).

Para a aplicação desta metodologia, deve ser delimitada uma área de avaliação 
na principal centralidade da região onde será feita a análise. É fundamental que 
a maior parte dos estabelecimentos de comércio e serviços da centralidade local 
esteja incluída nessa área, assim como as estações de transporte público, caso 
existam. Em razão das técnicas utilizadas na metodologia, a área deve abranger 
toda a extensão de cada quadra selecionada. Seus limites são, portanto, as vias que 
circundam as quadras da centralidade. As fachadas de quadra nas bordas exte-
riores do limite da área de estudo devem ser consideradas nos levantamentos da 
análise. Sugere-se ainda que a definição da área seja feita considerando o número 

1 Transit Oriented Development, no original. Modo de desenvolvimento urbano que prioriza o adensamento e o uso misto do solo nas áreas 
próximas às estações de transporte público, unindo moradia, comércio e serviços em um espaço compacto e adequado ao uso de modos 
ativos de transporte. (Holmes e Hemert, 2008).
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de pessoas envolvidas na execução da pesquisa. Recomendamos que o tamanho 
da área obedeça ao limite de até 0,5 quilômetro quadrado por pesquisador.

Durante o desenvolvimento desta ferramenta buscou-se o uso de métricas que 
fossem robustas e objetivas do ponto de vista da análise, mas cuja aferição fosse 
simples, de modo a possibilitar que mesmo pessoas sem experiência técnica se-
jam capazes de produzir dados fazendo uso desta metodologia. 

Abaixo apresentamos tabela com todas as variáveis da metodologia, a pontu-
ação máxima para cada indicador e sua presença nos trabalhos usados como re-
ferência. Em seguida percorreremos cada uma das variáveis, apontando o modo 
como são mensuradas e de que forma é atribuída a pontuação.

TABELA 1 Proposta de metodologia para análise de espaço urbano 
e sua adequação ao uso da bicicleta em espaços periféricos

Fonte: elaboração própria.

 Indicador

Item do 
Padrão de 
Qualidade 

TOD

Dixon 
(1996)

Monteiro 
e Campos 

(2011)

Pontuação 
máxima

Sistema Viário

Velocidade máxima permitida da via  X X 10

Interseções seguras 1.2 X X 10

Fachadas ativas 1.3   3

Qualidade do pavimento das vias e ciclovias  X X 5

Infraestrutura 
cicloviária

Porcentagem de vias amigáveis ao ciclismo 2.1 X X 10

Densidade de paraciclos na área    5

Edificações

Estacionamento de bicicletas em 
estações de transporte público 2.2  X 6

Estacionamento de bicicletas em 
edifícios com acesso ao público 2.3  X 3

Legislação sobre estacionamento de bicicletas 2.4   3

Conflitos
Número de acessos para automóveis 8.2 X X 7

Estacionamento de automóveis na via  X  6

Conforto

Inclinação da via   X 6

Presença de lojas de alimentos 5.2   3

Presença de oficinas de bicicletas    5

Sombreamento da via 1.5  X 5

Distância máxima até estação 
de transporte público 4.1   5

Comprimento das quadras 3.1   3

Iluminação da via   X 5

Total 100

2.1. VELOCIDADE MÁXIMA PERMITIDA DA VIA
A velocidade máxima permitida da via é um dos principais fatores que afetam a 
adequação dos espaços ao uso da bicicleta. Enquanto vias com velocidades baixas 
permitem o compartilhamento do espaço e oferecem segurança a ciclistas menos 
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experientes, vias cuja velocidade é alta desestimulam o uso da bicicleta (Souza et 
al., 2011a; Winters et al., 2011).

Para este indicador definimos que a pontuação deve ser estabelecida com base 
na porcentagem das vias cuja velocidade máxima permitida é de até 30 km/h. O 
valor foi estabelecido a partir de sua adoção por diversas cidades no Brasil e no 
mundo como parâmetro de velocidade para vias compartilhadas (Cruz, 2016). 
Ainda, com base na iniciativa Visão Zero, que almeja eliminar as mortes causadas 
por colisões e atropelamentos (Trafikverket, 2012), a área deverá ter sua pontuação 
zerada caso algum trecho tenha velocidade máxima permitida superior a 50 km/h. 

Como mensurar: Após somar a extensão total das vias analisadas, calcular a ex-
tensão dos segmentos de rua  cuja velocidade é igual ou inferior a 30 km/h. Caso 
haja segmento de via com velocidade superior a 50 km/h a pontuação deverá ser 
automaticamente zerada.

Pontuação:

Porcentagem da extensão dos trechos cuja velocidade é igual ou inferior a 30 km/h ÷10

Resultado da operação 
arredondado para o número 

inteiro mais próximo

Caso algum segmento de rua tenha velocidade máxima permitida superior a 50 km/h 0

2.2. INTERSEÇÕES SEGURAS
Interseções seguras são fundamentais para garantir a adequação do espaço ao 
uso da bicicleta, tendo em vista que a maioria dos acidentes envolvendo ciclis-
tas ocorre nesses pontos (Wachtel & Lewinston, 1994; Isaksson-Hellman, 2012; 
Wang & Nihan, 2004).

Como mensurar: Calcular a porcentagem de interseções – esquinas e cruzamentos 
– que contam com os seguintes requisitos: sinalização viária horizontal e vertical 
para trechos cuja velocidade é inferior a 30 km/h e sinalização semafórica, pas-
sarela ou passagem subterrânea para trechos com velocidade superior a 30 km/h.

Pontuação:
100% das interseções são seguras 10

95% ou mais das interseções são seguras 7

90% ou mais das interseções são seguras 5

Menos de 90% das interseções são seguras 0

2.3. FACHADAS ATIVAS
A presença de fachadas ativas indica que a rua é ocupada por usos comerciais e, 
portanto, conta com presença constante de pessoas. Ainda, sua presença tende a 
2 Conforme o Padrão de Qualidade TOD v2.0, segmento de rua é o “segmento ou porção de uma rua localizado entre interseções adjacentes” 

(Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento, 2013).
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indicar usos mistos e vias onde a circulação é mais agradável. O Padrão de Qua-
lidade TOD v2.0 prevê a medição de fachadas visualmente ativas e fisicamente 
permeáveis. Optamos por adaptar a métrica de modo a simplificar o método de 
análise.

Como mensurar: Medir a extensão total do segmento de rua. Quantificar os es-
tabelecimentos acessíveis ao público, em horário comercial, adjacentes a ambas 
as calçadas. Calcular o número de estabelecimentos por 100 metros de segmento 
de rua em cada segmento de via. Caso o segmento margeie uma praça, parque ou 
outra área de acesso livre ao público, deve-se considerar que ele atende automa-
ticamente aos requisitos da métrica.

Pontuação:
Mais de 80% dos segmentos contam com três ou mais estabelecimentos por 
100 metros ou margeiam uma área de livre acesso ao público 3

50% ou dos segmentos contam com três ou mais estabelecimentos por 100 
metros ou margeiam uma área de livre acesso ao público 1

Mais de 50% dos segmentos contam com três ou mais estabelecimentos por 
100 metros ou margeiam uma área de livre acesso ao público 0

2.4. QUALIDADE DO PAVIMENTO DAS VIAS E CICLOVIAS
Os artigos de Dixon (1996) e Monteiro e Campos (2011) incluem a qualidade do 
pavimento na lista de variáveis a serem analisadas ao avaliar o nível de serviço das 
vias para o ciclismo.

Como mensurar: Quantificar o número de falhas graves permanentes – bura-
cos, interrupções no pavimento, pontos com problemas constantes de drenagem 
– nas ciclovias, ou faixas de tráfego quando aquelas forem ausentes, em todos os 
segmentos de rua. Calcular o número de falhas por 100 metros. Identificar os seg-
mentos cujo material do pavimento não é convidativo ao uso da bicicleta, como 
paralelepípedos. Somar a extensão dos segmentos com pavimento não convida-
tivo e dos segmentos com mais de duas falhas por 100 metros. Calcular a por-
centagem do resultado da soma em relação ao total das vias no espaço analisado.

Pontuação:
Até 30% da extensão das vias na área analisada tem mais de uma falha por 
100 metros ou é pavimentada com material não recomendado 5

Mais de 30% da extensão das vias na área analisada tem uma falha ou menos 
por 100 metros ou é pavimentada com material não recomendado 0

2.5. PORCENTAGEM DE VIAS CONVIDATIVAS AO USO DA BICICLETA
Esta variável é semelhante àquela do item 1.1, mas foi concebida para considerar 
casos em que as vias possuem velocidades maiores que 30 km/h mas contam com 
infraestrutura cicloviária segregada – ciclovias e ciclofaixas.
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Como mensurar: Quantificar o número de segmentos de rua que contam com 
ciclovias, ciclofaixas ou velocidade máxima igual ou inferior a 30 km/h. Segmen-
tos de rua onde o tráfego de bicicletas não é permitido devem ser contabilizados 
como vias não convidativas ao uso da bicicleta, ainda que o limite máximo de 
velocidade seja inferior a 30 km/h ou não se aplique, como no caso de ruas exclu-
sivas para pedestres. Calcular a extensão das vias convidativas ao uso da bicicleta 
em relação à extensão total das vias na área analisada.

Pontuação: 
100% das vias são convidativas ao uso da bicicleta 10

90% ou mais das vias são convidativas ao uso da bicicleta 7

80% ou mais das vias são convidativas ao uso da bicicleta 5

Menos de 80% das vias são convidativas ao uso da bicicleta 0

2.6. DENSIDADE DE PARACICLOS NA ÁREA
A existência de estruturas para estacionamento das bicicletas é necessária para 
garantir a segurança e a comodidade dos ciclistas e dos usuários em geral do es-
paço público, evitando o estacionamento das bicicletas junto a árvores, postes e 
demais estruturas de mobiliário urbano.

Como mensurar: Localizar todos os paraciclos existentes na área de estudos, pú-
blicos ou privados com acesso livre durante pelo menos 14 horas em dias úteis. 
Calcular a porcentagem de área da centralidade que conta com um paraciclo dis-
ponível a uma distância máxima de 100 metros.

Pontuação:
Mais de 80% da área da centralidade tem paraciclos acessíveis 5

Mais de 50% da área da centralidade tem paraciclos acessíveis 3

Menos de 50% da área da centralidade tem paraciclos acessíveis 0

2.7. ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS EM 
ESTAÇÕES DE TRANSPORTE PÚBLICO
Especialmente nos casos periféricos, onde muitas vezes a bicicleta é usada como 
modal de conexão com os transportes de alta capacidade (Souza, et al., 2011a), é 
fundamental garantir que haja vagas para bicicletas disponíveis. A métrica prio-
riza a presença de bicicletários, que garantem mais conforto e segurança para os 
ciclistas, além de proteger as bicicletas das intempéries.

Como mensurar: Verificar se todas as estações de transporte público de média e 
alta capacidade (BRTs, trens, metrô, barcas) contam com bicicletário – área co-
berta para estacionamento de bicicletas com acesso controlado ou paraciclos dis-
poníveis a até 100 metros da entrada da estação.
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Pontuação:
Todas as estações de transporte público da área contam com bicicletários 6

Todas as estações de transporte público da área contam com bicicletários ou 
paraciclos disponíveis a até 100 metros da entrada da estação 3

Nem todas as estações de transporte público da área contam com bicicletários 
ou paraciclos disponíveis a até 100 metros da entrada da estação 0

2.8. ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS EM 
EDIFÍCIOS COM ACESSO AO PÚBLICO
A presença de vagas para bicicletas em edifícios com acesso ao público – lojas, 
shopping centers, supermercados, escolas, hospitais – garante segurança e co-
modidade aos ciclistas.

Como mensurar: Verificar se existe estacionamento de bicicletas nos prédios com 
área igual ou maior que 1.000 m² cujo acesso é livre ao público.

Pontuação:
Existe estacionamento para bicicletas em mais da metade dos edifícios qualificáveis 5

Não existe estacionamento para bicicletas em mais da metade dos edifícios qualificáveis 0

2.9. LEGISLAÇÃO SOBRE ESTACIONAMENTO DE BICICLETAS
Leis que preveem a necessidade da disponibilização de vagas para bicicletas em 
equipamentos com grande afluxo de pessoas dão segurança jurídica aos ciclistas 
e podem estimular o desenvolvimento de espaços amigáveis ao uso da bicicleta.

Como mensurar: Verificar se existe lei que determine a implantação de bicicletá-
rios ou paraciclos em edifícios com grande afluxo de pessoas.

Pontuação:
Existe lei que requer vagas de estacionamento para bicicletas em edifícios 3

Não existe lei que requer vagas de estacionamento para bicicletas em edifícios 0

2.10. NÚMERO DE ACESSOS PARA AUTOMÓVEIS
Acessos para automóveis, como entradas de garagem, postos de combustíveis, 
estacionamentos, dentre outros, representam potencial conflito entre ciclistas e 
motoristas que acessam os lotes lindeiros. O valor de 1,5 entrada por garagem a 
cada 100 metros foi definido e arredondado com base no artigo de Dixon (1996), 
que considera aceitável até 22 entradas de garagem por milha (1.609 m).

Como mensurar: Quantificar o número de acessos para automóveis em cada bor-
do dos segmentos de rua ou no bordo onde está presente a ciclovia/ciclofaixa, se 
houver. Calcular a média de acessos para automóveis a cada 100 metros de bordo 
de via qualificável. 
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Pontuação:
Mais de 90% dos bordos têm até 1,5 acesso para automóveis por 100 metros 7

Mais de 70% dos bordos têm até 1,5 acesso para automóveis por 100 metros 5

50% ou mais dos bordos têm até 1,5 acesso para automóveis por 100 metros 3

Menos de 50% dos bordos têm até 1,5 acesso para automóveis por 100 metros 0

2.11. ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEL NA VIA
O estacionamento de automóveis na via, além de estimular o uso do carro nas 
centralidades, constitui potencial ameaça aos ciclistas durante as manobras de 
estacionamento e partida, e também risco de acidentes causados pela repentina 
abertura de portas de automóveis, relativamente comuns e potencialmente fatais 
(Laker, 2012; Vance, 2012). 

Como mensurar: Quantificar o número de segmentos de rua que contam com 
vagas de estacionamento no bordo da via ou em baias na lateral. Devem ser igno-
rados casos de estacionamento irregular.

Pontuação:
Até 10% dos segmentos contam com estacionamento na via 6

Até 30% dos segmentos contam com estacionamento na via 3

Mais de 30% dos segmentos contam com estacionamento na via 0

2.12. INCLINAÇÃO DA VIA
O relevo é um dos fatores que podem influenciar o uso da bicicleta (Winters et 
al., 2011; Estevan & Farias, 2014). A métrica sugere um porcentual aceitável de 
inclinação de até 5%, com base em relatório da American Association of State 
Highway and Transportation Officials (1999) e no manual Ciclociudades (Instituto 
para Políticas de Transporte y Desarrollo, 2011).

Como mensurar: Calcular o porcentual de inclinação dos segmentos de rua onde 
é permitido o tráfego de bicicletas. Sugere-se o uso da ferramenta Google Maps 
quando equipamentos de medição in loco não estiverem disponíveis. Calcular a 
extensão dos segmentos que contam com inclinação igual ou superior a 5% em 
relação à extensão total de vias da área analisada.

Pontuação:
Até 10% da extensão total de vias conta com inclinação superior a 5% 6

Até 30% da extensão total de vias conta com inclinação superior a 5% 3

Mais de 30% da extensão total de vias conta com inclinação superior a 5% 0
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2.13. LOJAS DE ALIMENTOS
A disponibilidade de lojas de alimentos é considerada para avaliar se há oportu-
nidades para que o ciclista possa adquirir comida ou líquidos, caso necessite, mas 
também como forma de verificar a densidade comercial da área.

Como mensurar: Identificar todas as lojas de alimentos na área de estudos. Ve-
rificar se todos os pontos da área estão a no máximo 250 metros de uma loja de 
alimentos.

Pontuação:
Todos os pontos da área estão a no máximo 250 metros de uma loja de alimentos 3

Nem todos os pontos da área estão a no máximo 250 metros de uma loja de alimentos 0

2.14. OFICINAS DE BICICLETAS
Assim como no caso anterior, a presença de oficinas de bicicletas não é verificada 
somente para avaliar a disponibilidade de serviços de mecânica aos ciclistas, mas 
também para compreender se a área de estudo já conta com desenvolvimento de 
atividades econômicas voltadas ao uso da bicicleta.

Como mensurar: Identificar todas as lojas e oficinas de bicicletas na área de es-
tudos. Verificar se todos os pontos da área estão a no máximo 500 metros de uma 
oficina.

Pontuação:
Todos os pontos da área estão a no máximo 500 metros de uma oficina 3

Nem todos os pontos da área estão a no máximo 500 metros de uma oficina 0

2.15. SOMBREAMENTO DA VIA
A presença de árvores ou outros elementos que produzem sombra é fundamental 
para garantir a qualidade dos deslocamentos feitos por bicicleta, especialmente 
em áreas tropicais, como é o caso da maior parte do Brasil. Além disso, conside-
rando que o uso da bicicleta nas periferias atende às necessidades de busca por 
comércio e serviços (Souza et al., 2011a), atividades em geral feitas no meio do 
dia, é importante avaliar o nível de conforto para esses ciclistas.

Como mensurar: Quantificar o número de segmentos de rua em que pelo menos 
metade do espaço preferencialmente percorrido pelos ciclistas – ciclovia, bordo 
de pista etc. – tem sombreamento ao meio-dia. Caso não seja possível realizar a 
verificação na hora exata, estimar a área com base nos elementos produtores de 
sombra presentes. Calcular a porcentagem de segmentos de rua com oferta de 
sombra adequada.
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Pontuação:
70% ou mais dos segmentos de rua têm oferta de sombra adequada 5

Menos de 70% dos segmentos de rua têm oferta de sombra adequada 0

2.16. DISTÂNCIA MÁXIMA ATÉ ESTAÇÃO DE TRANSPORTE PÚBLICO
Através desta variável, objetivamos medir não apenas o acesso ao transporte pú-
blico, mas também a conectividade e a facilidade do tráfego de bicicletas na área 
de estudo. Caso a malha viária seja inadequada ao uso da bicicleta, mesmo des-
locamentos que seriam curtos, considerando a distância em linha reta, podem 
aumentar consideravelmente, causando a não pontuação nesta variável.

Como mensurar: Verificar se todos os pontos da área de estudo definida estão a 
até 1 quilômetro de distância de uma estação de transporte público, considerando 
o deslocamento e obedecendo às regras de circulação e trânsito.  Caso existam 
dois ou mais modais de transporte na mesma área, a condição deve ser atendida 
para todos os modais simultaneamente, exceto se houver integração gratuita en-
tre eles. 

Pontuação:
As estações de transporte público são acessíveis em um percurso de até 1 quilômetro 5

As estações de transporte público não são acessíveis em um percurso de até 1 quilômetro 0

2.17. COMPRIMENTO DA QUADRA
Quadras curtas possibilitam maior conectividade e maior facilidade de desloca-
mento no espaço urbano, evitando que o ciclista contorne longos perímetros. 

Como mensurar: Medir todos os segmentos de via onde o tráfego de bicicletas é 
permitido dentro da área de estudos. 

Pontuação:
90% dos segmentos de via qualificáveis têm até 110 metros de comprimento 3

90% dos segmentos de via qualificáveis têm até 150 metros de comprimento 2

90% dos segmentos de via qualificáveis têm até 190 metros de comprimento 1

Menos de 90% dos segmentos de via qualificáveis têm até 190 metros de comprimento 0

2.18. ILUMINAÇÃO DA VIA
Conforme proposto por Monteiro e Campos (2011), incluímos a iluminação da 
via como uma das variáveis desta metodologia. Consideramos que em territórios 
periféricos a presença de iluminação pública é ainda mais importante para os ci-
clistas, tendo em vista que os deslocamentos feitos por bicicleta de ou para as 
estações de transporte público tendem a ser feitos durante a noite ou a madrugada 
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porque suas viagens são mais longas e mais demoradas. Para definir a métrica 
desta variável, recorremos a relatórios técnicos e cartilhas de três prefeituras e de 
uma companhia de energia elétrica, que apontaram um espaçamento ideal entre 
pontos de iluminação pública variando entre 25 e 40 metros (Prefeitura Munici-
pal de Vitória, 2006; COPEL - Companhia Paranaense de Energia, 2012; Prefeitura 
de Belo Horizonte, 2014; Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 2017).

Como mensurar: Quantificar número de pontos de iluminação pública perma-
nentes ao longo de um segmento de rua. Calcular a média de pontos de ilumina-
ção a cada 100 metros.

Pontuação:
90% dos segmentos têm média igual ou superior a 3 5

90% dos segmentos têm média igual ou superior a 2,5 2

Menos de 90% dos segmentos têm média igual ou superior a 2,5 0

3. Metodologia para análise de vias urbanas 
e sua adequação ao uso da bicicleta
Esta metodologia foi desenvolvida para avaliar a adequação de vias urbanas, como 
ruas e avenidas, ao uso da bicicleta. Sua estrutura é baseada nos artigos “Bicycle 
and pedestrian level-of-service performance measures and standards for conges-
tion management systems”, de Dixon (1996), e “Métodos de avaliação da quali-
dade dos espaços para ciclistas”, de Monteiro e Campos (2011). Assim como no 
caso anterior, o Ciclociudades: Manual integral de movilidad ciclista para ciudades 
mexicanas (Instituto para Políticas de Transporte y Desarrollo, 2011) foi consulta-
do. A escala de pontuação de 0 a 100, integrante da metodologia para análise do 
espaço, foi incorporada, assim como metade de suas variáveis. Outras três variá-
veis, inspiradas nas observações dos artigos de referência, foram incluídas.

Sugere-se que esta metodologia seja aplicada aos principais eixos viários da 
região de análise. Devem-se priorizar as vias que conectam áreas residenciais às 
centralidades, além de vias que dão acesso a polos geradores de viagens, como 
parques, shopping centers, fábricas, dentre outros. Não é necessário que a meto-
dologia seja aplicada em vias onde há estrutura segregada para tráfego de bicicle-
tas; ao contrário, ela foi desenvolvida considerando a possibilidade de ausência 
desses equipamentos.

A metodologia foi desenvolvida para ser aplicada num trecho de 1 quilômetro 
da via selecionada. O espaço deve abranger preferencialmente a área com maior 
volume de tráfego de bicicletas. É possível estender a aplicação a uma parcela 
maior da via, mantidas as proporções das métricas. Contudo, não recomendamos 
a aplicação em trechos menores, pois algumas variáveis podem ter seus resulta-
dos distorcidos. 
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Abaixo estão relacionadas as variáveis da metodologia e as referências utilizadas 
para sua inclusão.

TABELA 2 Proposta de metodologia para análise de vias 
urbanas e sua adequação ao uso da bicicleta

Indicador

Item do 
Padrão de 
Qualidade 

TOD

Dixon 
(1996)

Monteiro 
e Campos 

(2011)
Pontos

Viário

Velocidade da via  X X 15

Interseções seguras 1.2 X X 15

Qualidade do pavimento da via  X X 5

Presença de canteiro central  X  5

Presença de travessias em intervalos regulares 1.2   5

Presença de meio-fio    5

Largura da via    5

Infraestrutura 
cicloviária

Existência de ciclovia/ciclofaixa    15

Existência de barreiras nas ciclovias  X  5

Conflitos
Número de acessos para automóveis 8.2 X X 5

Estacionamento de automóveis na via  X  5

Conforto

Inclinação do segmento de via   X 5

Sombreamento da via 1.5  X 5

Iluminação da via   X 5

Total 100

Fonte: elaboração própria.

3.1. VELOCIDADE MÁXIMA PERMITIDA DA VIA

Como mensurar: Verificar o ponto de maior velocidade permitida no trecho.

Pontuação:
A velocidade máxima permitida é igual ou menor a 30 km/h em todo o trecho 15

A velocidade máxima permitida é igual ou menor a 40 km/h em todo o trecho 10

A velocidade máxima permitida é igual ou menor a 50 km/h em todo o trecho 5

A velocidade máxima permitida é maior que 50 km/h em parte do trecho 0

3.2. INTERSEÇÕES SEGURAS
Como mensurar: Calcular a porcentagem de interseções – esquinas e cruzamen-
tos – que contam com os seguintes requisitos: sinalização viária horizontal e verti-
cal para trechos com velocidade inferior a 30 km/h e sinalização semafórica; pas-
sarela ou passagem subterrânea para trechos com velocidade superior a 30 km/h.
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Pontuação:
100% das interseções são seguras 15

90% ou mais das interseções são seguras 10

80% ou mais das interseções são seguras 5

Menos de 80% das interseções são seguras 0

 

3.3. QUALIDADE DO PAVIMENTO DAS VIAS E CICLOVIAS
Como mensurar: Quantificar o número de falhas graves permanentes – buracos, 
interrupções curtas e médias no pavimento (até 5 metros), pontos com problemas 
constantes de drenagem, desníveis – nas ciclovias, ou faixas de tráfego quando 
aquelas forem ausentes.

Pontuação:
Há mais de uma falha grave no trecho 5

Há uma ou nenhuma falha grave no trecho 0

3.4. PRESENÇA DE CANTEIRO CENTRAL
Dixon (1996) argumenta que a presença de canteiro central é benéfica aos ciclis-
tas, pois evita conflitos em conversões à esquerda e também previne que motoris-
tas avancem demasiadamente para a direita com o objetivo de evitar veículos que 
aguardam para fazer uma curva à esquerda.

Como mensurar: Verificar a presença e eventual extensão do canteiro central no 
trecho analisado.

Pontuação:
70% ou mais do trecho conta com canteiro central 5

Menos de 70% do trecho conta com canteiro central 0

3.5. PRESENÇA DE TRAVESSIAS EM INTERVALOS REGULARES
A existência de travessias seguras está presente no Padrão de Qualidade TOD v2.0 
(Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento, 2013) e é importante 
para garantir que os ciclistas possam acessar as áreas lindeiras ao eixo viário.

Como mensurar: Medir a distância entre as travessias sinalizadas – faixas de pe-
destres, semáforos, passarelas, passagens subterrâneas – no trecho selecionado.

Pontuação:
A distância máxima entre travessias seguras no trecho analisado é de até 150 metros 5

A distância máxima entre travessias seguras no trecho analisado é maior que 150 metros 0
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3.6. PRESENÇA DE MEIO-FIO
A presença de meio-fio na via delimita o espaço ocupado pelos veículos automo-
tores e permite que o ciclista defina sua linha de traçado. Sua ausência, por outro 
lado, desorienta os condutores e torna seu deslocamento menos previsível.

Como mensurar: Verificar se o trecho conta com meio-fio no bordo da pista onde 
há ciclovia/ciclofaixa; ou em ambos os bordos da pista caso não haja infraestru-
tura segregada para ciclistas.

Pontuação:
Todo o trecho conta com meio-fio no(s) bordo(s) qualificável(is) 5

Parte do trecho não conta com meio-fio no(s) bordo(s) qualificável(is) 0

3.7. LARGURA DA VIA OU CICLOVIA
O manual Ciclociudades (Instituto para Políticas de Transporte y Desarrollo, 2011) 
afirma que a largura da via é um dos fatores que devem ser considerados para 
avaliar sua adequação ao tráfego de bicicletas. Enquanto vias estreitas (até 3 m de 
largura) obrigam os motoristas a compartilhar o espaço e vias largas (3,9 m a 4,3 
m) permitem que ciclistas trafeguem nos bordos com segurança, vias cuja largu-
ra está entre os dois patamares são desaconselháveis, pois nesse caso os veículos 
automotores trafegam ao lado das bicicletas sem que haja distância mínima de 
segurança entre eles. 

Quanto às ciclovias e ciclofaixas, é necessário que sua largura permita o tráfego 
de bicicletas sem que haja conflito. A largura mínima indicada pelo manual Ciclo-
cidades é de 1,5 m por sentido.

Como mensurar: Medir a largura das ciclovias e ciclofaixas, caso existam, ou das 
vias de tráfego.

Pontuação:
As ciclovias/ciclofaixas têm pelo menos 1,5 m de largura por sentido ou as vias 
de tráfego têm entre 3,0 e 3,9 metros de largura por sentido 5

As vias não obedecem aos parâmetros acima 0

3.8. PRESENÇA DE CICLOVIA/CICLOFAIXA
Ainda que a velocidade máxima da via seja adequada ao uso de bicicletas, eixos 
viários tendem a ter volume alto de tráfego, além da presença de veículos pesa-
dos como ônibus e caminhões, fatores que podem constituir ameaça ao ciclista. 
Também cabe dizer que as ciclovias e ciclofaixas são importantes para crianças e 
ciclistas inexperientes, que podem não se sentir à vontade para compartilhar a via 
com veículos automotores.
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Como mensurar: Medir a extensão das ciclovias e ciclofaixas no trecho. Calcular 
a porcentagem da via que conta com ciclovias e ciclofaixas. 

Pontuação:
90% ou mais do trecho conta com ciclovia ou ciclofaixa 15

70% ou mais do trecho conta com ciclovia ou ciclofaixa 10

50% ou mais do trecho conta com ciclovia ou ciclofaixa 5

Menos de 50% do trecho conta com ciclovia ou ciclofaixa 0

3.9. PRESENÇA DE BARREIRAS NA CICLOVIA
A presença de barreiras nas ciclovias e ciclofaixas pode tornar seu uso inseguro ou 
mesmo desestimulá-lo, caso sua frequência seja demasiada. 

Como mensurar: Contar o número de barreiras permanentes – postes, pontos de 
ônibus sem desvio da ciclovia, interrupções maiores que 5 metros no pavimento 
etc. – presentes nas ciclovias e ciclofaixas do trecho. Caso não exista infraestru-
tura segregada no trecho, a pontuação é automaticamente zerada.

Pontuação:
Até 5 barreiras por quilômetro 5

Mais de 5 barreiras por quilômetro 0

3.10. NÚMERO DE ACESSOS PARA AUTOMÓVEIS
Acessos para automóveis, como entradas de garagem, postos de gasolina, dentre 
outros, representam potencial conflito entre ciclistas e motoristas que acessam os 
lotes lindeiros. O valor de 14 entradas por garagem a cada 100 metros foi definido 
com base no artigo de Dixon (1996) que considera aceitável até 22 entradas de 
garagem por milha (1.609 m).

Como mensurar: Quantificar o número de acessos para automóveis em cada bor-
do da via; ou no bordo onde houver ciclovia ou ciclofaixa bidirecional, caso se 
aplique. 

Pontuação:
Até 14 acessos para automóveis no(s) bordo(s) qualificável(is) 5

Mais de 14 acessos para automóveis no(s) bordo(s) qualificável(is) 0

3.11. ESTACIONAMENTO DE AUTOMÓVEL NA VIA
Como mensurar: Verificar a existência de estacionamento em cada bordo da via, 
se a via for de mão dupla, ou no bordo onde houver ciclovia ou ciclofaixa bidi-
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recional, caso se aplique. Medir a extensão da área de estacionamento nos casos 
aplicáveis. Calcular a porcentagem de áreas ocupadas por estacionamentos em 
relação aos bordos da pista considerados na medição.

Pontuação:
Até 10% do(s) bordo(s) qualificável(is) conta(m) com estacionamento na via 5

Até 30% do(s) bordo(s) qualificável(is) trecho conta(m) com estacionamento na via 2

Mais de 30% do(s) bordo(s) qualificável(is) trecho conta(m) com estacionamento na via 0

3.12. INCLINAÇÃO DO SEGMENTO DE VIA
Como mensurar: Calcular o porcentual de inclinação do trecho. Sugere-se o uso 
da ferramenta Google Maps quando equipamentos de medição in loco não esti-
verem disponíveis. Verificar se há algum trecho maior que 100 metros com incli-
nação superior a 5%.

Pontuação:
Até 20% do trecho conta com inclinação superior a 5% 5

Até 40% do trecho conta com inclinação superior a 5% 2

Mais de 40% do trecho conta com inclinação superior a 5% ou há trecho 
maior que 100 metros com inclinação superior a 8% 0

3.13. SOMBREAMENTO DA VIA
Como mensurar: Verificar se pelo menos metade do espaço preferencialmente 
percorrido pelos ciclistas no trecho – ciclovia, bordo de pista etc. – tem sombre-
amento ao meio-dia. Caso não seja possível realizar a verificação na hora exata, 
estimar área com base nos elementos produtores de sombra presentes. 

Pontuação:
Metade ou mais do trecho tem oferta de sombra adequada 5

Menos da metade do trecho tem oferta de sombra adequada 0

3.14. ILUMINAÇÃO DA VIA
Como mensurar: Quantificar número de pontos de iluminação pública perma-
nentes – usualmente postes, mas não somente – ao longo do trecho. Calcular a 
média de pontos de iluminação do trecho.

Pontuação:
O trecho tem média igual ou superior a 3 5

O trecho tem média igual ou superior a 2,5 2

O trecho tem média igual ou superior a 2,5 0



107

4. Descrição geral do território de aplicação piloto
Examinaremos nesta seção algumas características de Santa Cruz, território es-
colhido para a análise experimental da metodologia proposta. Serão considera-
das questões geográficas, demográficas, socioeconômicas e de mobilidade, que 
nos permitirão compreender as dinâmicas do espaço, tanto internamente quanto 
através de sua relação com a cidade do Rio de Janeiro e sua região metropolitana.

4.1. CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS
Santa Cruz é um bairro localizado na Zona Oeste da cidade. Com mais de 125 km², 
tem a segunda maior área da cidade, sendo mais extensa que toda a Zona Sul do 
Rio de Janeiro. Situado num dos pontos extremos do município, Santa Cruz é um 
dos bairros cariocas mais distantes do Centro. Dentro de seus limites está o início 
da Avenida Brasil, uma das principais avenidas da metrópole, com 58 quilômetros 
de extensão, e a primeira estação do ramal ferroviário que leva o nome do bairro. 
Com 55 quilômetros de extensão, o ramal Santa Cruz da SuperVia é percorrido em 
cerca de uma hora e meia pelos serviços expressos de trens urbanos e em duas 
horas pelos serviços paradores. 

FIGURA 2 Localização de Santa Cruz no município do Rio de Janeiro

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Instituto Pereira Passos.

 BRT  Metrô  Trens  Avenida Brasil
  Demais bairros do Rio de Janeiro  Santa Cruz
 Municípios
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Localizado numa extensa planície às margens da baía de Sepetiba, o bairro tem 
ocupação bastante espraiada. De acordo com o Instituto Pereira Passos (2014), ape-
nas 37% de toda a área de Santa Cruz é considerada urbanizada; metade do bairro é 
constituída por áreas agrícolas, florestas e áreas não ocupadas. Ruas e avenidas fa-
zem a ligação dos chamados sub-bairros com sua centralidade principal. Seu relevo 
é majoritariamente plano, pontuado apenas por baixos e esparsos morros. Menos 
de 1% do território de Santa Cruz está acima da cota de 100 metros de altitude.3 Esta 
característica de relevo torna o bairro favorável aos deslocamentos por bicicleta. 

4.2. CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS E SOCIOECONÔMICAS
De acordo com o Censo do IBGE, em 2010, Santa Cruz tinha 217.333 habitantes, 
sendo o terceiro bairro mais populoso da cidade. Essa população possuía um ren-
dimento nominal médio domiciliar de R$ 1.472,244 (Brasil, 2010), o que equivalia 
a aproximadamente 2,8 salários mínimos. Esse valor é menor que a metade do 
rendimento médio no município – R$ 3.386,935 –, o que fazia Santa Cruz ocupar 
a vigésima primeira pior marca dentre os 159 bairros cariocas. A taxa de habitan-
tes abaixo da linha da pobreza era de 15,41% (Brasil, 2010), o sétimo pior índice 
do Rio de Janeiro. Por fim, Santa Cruz contava com um Índice de Desenvolvimen-
to Social (IDS) de 0,527, figurando entre os piores do município (Brasil, 2010).

Classificado pela Secretaria Municipal de Urbanismo do Rio de Janeiro como 
um Centro de Alcance Regional (Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 2014b), 
Santa Cruz conta com uma centralidade comercial que também atende os bair-
ros vizinhos, como Sepetiba e Paciência, além de importantes indústrias, como 
a Companhia Siderúrgica do Atlântico. O bairro contava com 32.343 postos de 
trabalho formais em 2015, de acordo com dados da RAIS. Embora seja o décimo 
primeiro bairro com mais postos de trabalho na cidade, a relação de vagas de em-
prego por habitante em idade ativa no bairro em 2010 era de 0,19.6,7 Desse modo, 
a maior parte da população de Santa Cruz precisa se deslocar para ter acesso ao 
emprego ou buscar empregos de melhor qualidade. Conforme aponta estudo feito 
a partir dos dados do Censo de 2010, o tempo médio de deslocamento casa-tra-
balho dos habitantes de Santa Cruz é de 58,5 minutos, o sétimo pior resultado 
dentre os bairros cariocas (Mihessen et al., 2016). 

4.3. CARACTERÍSTICAS DE MOBILIDADE URBANA
Morando distante das principais centralidades da metrópole, os habitantes de 
Santa Cruz em geral precisam fazer longos e demorados deslocamentos para aces-
sar os serviços que não estão disponíveis no bairro. O Plano Diretor de Transporte 
Urbano do Rio de Janeiro (PDTU) de 2015 afirma que uma viagem entre Santa Cruz 
e o largo da Carioca, no Centro do Rio, leva entre 90 e 120 minutos por automóvel 
e entre 120 e 180 minutos por transporte público.

3 Instituto Pereira Passos, 2014.  4 Em valores correntes de 2010.  5 Em valores correntes de 2010.
6 Foram considerados habitantes em idade ativa aqueles que tinham entre 15 e 69 anos. 
7 Outro bairros na Zona Oeste, Bangu e Campo Grande tinham, respectivamente 0,18 e 0,57 vaga de emprego por habitante em 2010. Bota-

fogo, na Zona Sul da cidade, contabilizava 1,30 vaga de emprego por habitante.
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Com cerca de 12 mil embarques por dia, a estação ferroviária de Santa Cruz é 
a nona mais movimentada do sistema de trens, e a sexta se consideradas somente 
aquelas dentro do município do Rio de Janeiro. Aproximadamente 85% de seus 
passageiros são oriundos da Região Administrativa de Santa Cruz,8 sendo 78% do 
próprio bairro. Mais de 70% dos passageiros levam até 15 minutos para chegar à 
estação. Isso sugere que a maioria dos passageiros mora em áreas relativamente 
próximas à estação e, portanto, constituem um grupo potencial para fazer uso da 
bicicleta nesse deslocamento.

De acordo com o Plano Diretor de Transporte Urbano (Estado do Rio de Janeiro, 
2015), aproximadamente 35% dos passageiros chegam à estação a pé, enquanto 
outros 35% a acessam por ônibus. Ciclistas são cerca de 2%, o que equivale a 240 
passageiros/dia. A estação Santa Cruz tem um bicicletário, operado pela SuperVia 
nos dias úteis, entre 6h e 20h, que conta com 500 vagas. 

Em 2015, circulavam em Santa Cruz 20 linhas de ônibus municipais, entre ser-
viços regulares e executivos. Seus destinos eram o próprio bairro, bairros vizinhos, 
Coelho Neto – bairro da Zona Norte que conta com uma estação de metrô – e o 
Centro do Rio. Além disso, Santa Cruz conta com 12 estações do BRT (Bus Rapid 
Transit), um serviço expresso de ônibus que liga o bairro à Barra da Tijuca e a Cam-
po Grande, ambos na Zona Oeste do Rio. Conforme é possível observar no mapa 
abaixo (Figura 3), a densidade do serviço de ônibus no bairro é baixa, e as linhas 
não são capazes de atender todos os moradores. Por isso, é grande a presença de 
serviços de transporte alternativo operados por vans (Souza et al., 2011b).

FIGURA 3 Oferta de transporte público em Santa Cruz

8 A XIX Região Administrativa compreende os bairros de Santa Cruz, Paciência e Sepetiba.

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Instituto Pereira Passos e da Secretaria Municipal de Transportes. 
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De acordo com o Plano Diretor de Transporte Urbano de 2005, a região administra-
tiva de Santa Cruz era a que contava com o maior número de deslocamentos diários 
feitos por bicicleta, com aproximadamente 20% das viagens utilizando esse mo-
dal (apud ITDP Brasil et al., 2013). E o Plano Diretor de Transporte Urbano de 2015 
traz dados de contagem volumétrica de veículos, realizada no segundo semestre de 
2012. Em Santa Cruz, essa contagem foi feita em dois pontos: um próximo ao centro 
do bairro e outro no acesso à Avenida Brasil. No primeiro caso, foram contabilizadas 
698 bicicletas entre as 6h e as 20h, num total de 28.150 veículos. Isso corresponde 
a 2,47% do número de veículos contados, numa média de 49,8 bicicletas por hora. 
Já no ponto de contagem na interseção da Avenida Padre Guilherme Decaminada 
com a Avenida Brasil, foram contadas 442 bicicletas entre 74.013 veículos – 0,5% 
do total –, o que equivale a uma média de 31,5 bicicletas/hora. 

Também cabe apontar os dados de contagem do PDTU feitos em regiões próxi-
mas a Santa Cruz. Na divisa do bairro com o município de Itaguaí, foram observadas 
561 bicicletas entre 8.065 veículos – 6,95% do total de veículos – no período das 
6h às 20h, numa média de 40 bicicletas por hora. Os outros dois bairros da região 
administrativa de Santa Cruz também tiveram um ponto de contagem cada um. 
Em Paciência, foram contabilizadas 828 bicicletas entre 27.035 veículos – 3,06% 
do total, ou 54,1 bicicletas por hora. E, finalmente, em Sepetiba foram 543 bicicle-
tas contadas entre 10.879 veículos – equivalendo a 4,99% dos veículos, com uma 
média de 38,8 bicicletas por hora.

FIGURA 4 Número de bicicletas em pontos  
de contagem volumétrica do PDTU 2015

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Instituto Pereira Passos e da Secretaria Municipal de Transportes. 
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Esses dados mostram que a região tem um alto uso da bicicleta, já que, em valores 
absolutos, os 5 locais aferidos estão entre os 30 mais volumosos de toda a Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, entre 174 pontos de contagem, como mostra a 
tabela abaixo.

TABELA 3 Contagem volumétrica de bicicletas – PDTU 2015

Local de contagem Bicicletas Total de 
veículos

Porcentagem 
de bicicletas

Bicicletas por 
hora (06h - 20h)

Anil, Rio de Janeiro 2,165 17,811 12.16% 154.64

Gramacho, Duque de Caxias 1,039 36,623 2.84% 74.21

Vila Operária, Nova Iguaçu 901 14,102 6.39% 64.36

Queimados 874 10,395 8.41% 62.43

Parque dos Ferreiras, Belford Roxo 835 25,673 3.25% 59.64

Paciência, Rio de Janeiro 828 27,035 3.06% 59.14

Vilar dos Teles, São João de Meriti 821 17,729 4.63% 58.64

Parada Angélica, Duque de Caxias 810 12,107 6.69% 57.86

Vilar dos Teles, São João de Meriti 782 17,021 4.59% 55.86

Urca, Rio de Janeiro 734 29,181 2.52% 52.43

Benfica, Rio de Janeiro 730 51,985 1.40% 52.14

Campo Grande, Rio de Janeiro 726 45,482 1.60% 51.86

Santa Cruz, Rio de Janeiro (Rua Sen. Camará) 698 28,150 2.48% 49.86

Magé 654 9,613 6.80% 46.71

Vargem Pequena, Rio de Janeiro 653 11,978 5.45% 46.64

Pedra de Guaratiba, Rio de Janeiro 616 13,534 4.55% 44.00

Icaraí, Niterói 611 32,895 1.86% 43.64

Curicica, Rio de Janeiro 598 34,456 1.74% 42.71

Shangri-Lá, Belford Roxo 579 4,912 11.79% 41.36

Campo Lindo, Seropédica 566 12,414 4.56% 40.43

Itaguaí 561 8,065 6.96% 40.07

Sepetiba, Rio de Janeiro 543 10,879 4.99% 38.79

Campo Grande, Rio de Janeiro 518 25,934 2.00% 37.00

São Francisco, Niterói 507 28,090 1.80% 36.21

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro 505 171,486 0.29% 36.07

Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro 495 8,448 5.86% 35.36

Lagoa, Rio de Janeiro 483 53,910 0.90% 34.50

Alecrim, Japeri 447 5,960 7.50% 31.93

Santa Cruz, Rio de Janeiro (Av. Brasil) 442 74,013 0.60% 31.57

Fonte: Plano Diretor de Transporte Urbano da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (2015).
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4.4. PESQUISAS COM CICLISTAS EM SANTA CRUZ
Consideramos importante incorporar as percepções de ciclistas em Santa Cruz 
neste artigo. Para isso, examinaremos o trabalho de Souza, Bodmer et al. (2011a), 
A comparative study on cyclists profile, cycling trips and cyclists behavior in two areas 
of Rio de Janeiro, realizado em Santa Cruz e no bairro de Copacabana, na Zona Sul 
do Rio de Janeiro, no ano de 2011. 

Produzido a partir de 206 entrevistas de interceptação feitas com ciclistas, o 
estudo nos oferece algumas respostas sobre o perfil dos ciclistas em Santa Cruz. 
Por exemplo, a maioria dos entrevistados possuía renda mensal de até dois salá-
rios mínimos, e menos de 15% contava com renda maior que três salários míni-
mos, confirmando o perfil socioeconômico observado no Censo de 2010. Cerca 
de 40% dos respondentes tinha até 35 anos e a maior proporção de ciclistas foi 
observada na faixa de idade entre 45 e 54 anos. Também cabe dizer que mais de 
80% dos ciclistas eram do sexo masculino.

Mais de 80% dos ciclistas de Santa Cruz possuíam uma bicicleta, mas apenas 
25% tinham carro. Quando perguntados sobre a disponibilidade de automóvel 
em casa – quando o entrevistado não é dono do veículo, mas alguém em sua fa-
mília é –, pouco mais da metade respondeu afirmativamente. 

A pesquisa concluiu que cerca de 45% dos ciclistas em Santa Cruz tinham 
como origem atividades de compras e serviços no momento da entrevista. Ativi-
dades obrigatórias, como trabalho e estudo, correspondiam a aproximadamente 
35% das respostas. As entrevistas também apontaram para um número baixo de 
ciclistas – cerca de 15% – que realizavam atividades conectadas usando a bicicle-
ta – ou seja, quando as viagens possuem múltiplos destinos e os deslocamentos 
entre eles são feitos usando o veículo. Uma em cada cinco viagens era integrada 
ao transporte público – quase sempre ônibus ou trem.

Cerca de 80% dos ciclistas entrevistados por Souza, Bodmer et al. (2011a) es-
tacionavam suas bicicletas em bicicletários públicos, privados ou paraciclos. Me-
tade dos respondentes afirmou usar sempre o mesmo ponto de estacionamento. 
Ao serem questionados sobre a razão de escolha do local de estacionamento, 25% 
responderam que a motivação era a proximidade do destino. Um em cada cinco 
apontou a segurança como principal motivo de escolha. Esse dado é interessante, 
pois, de acordo com o Instituto de Segurança Pública (2017), é baixo o número de 
roubos e furtos de bicicleta na região de Santa Cruz.

Oitenta por cento dos ciclistas faziam viagens dentro do próprio bairro. Con-
siderando a extensão territorial de Santa Cruz, esse é um número esperado. Mais 
da metade dos ciclistas fazia viagens de até 15 minutos, e cerca de 85% levavam 
até meia hora em seus deslocamentos. Perguntados sobre a razão do uso da bici-
cleta, mais de 25% apontaram a rapidez como o principal motivo. Interessante 
notar que em seguida vem o custo, apontado por cerca de 17% dos respondentes. 
Esse número é mais que o dobro daquele verificado em Copacabana pela mesma 
pesquisa.

Quando questionados acerca dos fatores que influenciam a escolha de suas ro-
tas, três em cada quatro ciclistas afirmaram que optam por aquela que é mais rá-
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pida ou mais curta. Apesar de estarem na lista de opções de resposta, as ciclovias 
não foram mencionadas como principal motivo por nenhum ciclista. Sobre isso, 
cabe dizer que 50% dos entrevistados responderam que as principais barreiras 
para o uso da bicicleta no bairro são a falta de respeito dos motoristas e a falta de 
ciclovias. Por fim, mais da metade dos ciclistas afirmou que a implantação de no-
vas ciclovias é a principal condição necessária para o aumento de deslocamentos 
através da bicicleta. Esses dados sugerem, portanto, que a infraestrutura ciclovi-
ária existente em Santa Cruz ainda é muito menor do que aquela necessária para 
atender à demanda dos ciclistas da região.

5. Análise do espaço
Apresentaremos nesta seção os resultados da análise do espaço público feita em 
Santa Cruz, tanto na centralidade quanto nos eixos viários selecionados. Optou-
se por realizar a coleta de dados usando a ferramenta Google Street View. Essa 
ferramenta já é utilizada como instrumento para análise do espaço público (Ge-
brua et al., 2017), e tem como vantagens a economia de recursos durante a coleta 
de dados, o registro permanente das informações coletadas na própria ferramenta 
e a possibilidade de comparação de momentos diferentes – as imagens do Google 
Street View são atualizadas periodicamente –, além de garantir que o pesquisa-
dor possa obter as informações sem a influência de estímulos externos que muitas 
vezes prejudicam o trabalho no campo, como trânsito, ruídos e demais elementos 
que afetam a capacidade de concentração, fundamental nesse tipo de trabalho. 

5.1. ANÁLISE DA CENTRALIDADE E RESULTADOS
O processo de análise da centralidade de Santa Cruz foi desenvolvido a partir da 
seleção de uma área com aproximadamente 0,5 km², conforme destacado na Fi-
gura 1. A partir da delimitação desse espaço, prosseguimos com a seleção das ruas 
que seriam analisadas. Foram excluídos todos os segmentos de rua com menos 
de 50 metros de comprimento, além de duas ruas de pedestres. Restaram 54 seg-
mentos de rua, cujo comprimento totalizou 7.748 metros. 

A partir dessa definição, procedemos para a etapa de coleta. As imagens dis-
poníveis no Google Street View mais recentes, que foram aquelas efetivamente 
usadas na consulta, eram do início de 2017. Foi utilizada uma tabela (Tabela 4) 
para o registro dos dados. Cada segmento já possuía um código próprio, obtido a 
partir de uma malha de logradouros disponibilizada pela Prefeitura do Rio.
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TABELA 4 Coleta de dados de centralidades (parcial)

Código do 
segmento Rua

Velocidade 
máxima 

permitida

Entradas 
públicas 
lado par

Entradas 
públicas 

lado ímpar
Falhas graves 
no pavimento Ciclovia

Entradas 
de garagem 

lado par

Entradas de 
garagem lado 

impar
Estacionamento 

lado par
Estacionamento 

lado impar
Diferença de 

altitude
Sombra 

adequada?
Pontos de 
iluminação 

pública
162638 Chá 20 0 0 paralele-pípedo N 15 11 0 1 4 N 6

159545 Felipe Cardoso 30 15 0 0 N 0 0 1 0 0 N 3

161060 Pedro I 30 16 13 0 N 4 2 1 1 0 N 6

161338 Felipe Cardoso 30 praça 29 0 N 0 3 0 1 0 N 9

161339 Felipe Cardoso 30 2 10 0 N 1 1 1 1 0 N 8

159626 Januária 30 5 9 0 N 6 5 0 1 2 N 6

161367 Laguna 30 9 0 0 N 0 0 0 1 1 N 3

158167 Laguna 30 8 3 0 N 0 1 0 0 3 N 3

153766 Matias 30 4 0 0 N 0 0 0 0 2 N 2

153765 Prado 30 1 0 0 N 1 0 0 0 3 N 3

Fonte: elaboração própria.

Após a coleta de todos os dados, foram calculados os resultados seguindo os parâ-
metros da metodologia previamente apresentada. A pontuação de cada métrica e a 
pontuação total estão disponíveis na Tabela 5.

Entre os principais elementos que contribuíram para a nota baixa da centrali-
dade, destacamos a velocidade máxima permitida em alguns trechos, que é de 40 
km/h. Essa velocidade não é condizente com o compartilhamento de tráfego entre 
veículos automotores e bicicletas. Também cabe ressaltar que as vias com veloci-
dade máxima permitida mais elevada são justamente aquelas onde há maior vo-
lume de tráfego, além do trânsito de veículos pesados, como caminhões e ônibus. 
Embora existam áreas na centralidade definidas como Zona 30, é preciso expan-
dir a iniciativa. Outra opção é a construção de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos 
onde a velocidade máxima permitida é mais alta, visto que sua presença ainda não 
é suficiente. Essa afirmação é justificada pela nota zero obtida no indicador “Por-
centagem de vias amigáveis ao ciclismo”, que considera a presença de ciclovias 
em ruas onde a velocidade máxima permitida é superior a 30 km/h.

Assim como a velocidade das vias, as interseções são um ponto importante na 
análise da segurança no trânsito, visto que representam pontos de conflitos com 
potencial risco de acidentes. A nota zero nesse indicador aponta um problema, que 
deve ser resolvido com acalmamento de tráfego e sinalização horizontal e vertical. 
Quanto à sinalização, percebeu-se a necessidade de implantação de mais placas 
orientando acerca do limite de velocidade, especialmente nos casos em que a ve-
locidade máxima permitida é de 30 km/h.

Também preocupa o baixo número de segmentos com sombreamento adequa-
do, especialmente se considerarmos que Santa Cruz é um dos bairros mais quentes 
do Rio de Janeiro (Berta, 2012). Praticamente nenhum segmento de rua analisado 
apresentava níveis mínimos de conforto em relação ao sombreamento. Iniciativas 
de arborização no bairro podem contribuir nesse sentido. Quanto à iluminação, 
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mais de 10% das vias não atingiram a média mínima de 2,5 pontos de iluminação 
pública a cada 100 metros, o que fez com que a pontuação fosse zerada. Vale dizer 
que, mesmo nas vias com iluminação, quase sempre esta era direcionada aos auto-
móveis, com postes altos e esparsos. Raros foram os trechos, quase sempre ao lado 
de praças, onde se verificou iluminação orientada para o pedestre e o ciclista, com 
postes mais baixos e mais próximos uns dos outros.

Embora tenha obtido pontuação máxima em razão da boa qualidade do asfalto 
nas ruas, o pavimento é um ponto de alerta, considerando que o piso de quase todas 
as ciclovias analisadas era de paralelepípedo, material não recomendado para essas 
infraestruturas por causar trepidação. A Prefeitura do Rio de Janeiro lançou um ca-
derno de encargos em 2014 recomendando que o piso das ciclovias fosse de concre-
to liso (Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 2014a), o que não se observa na maior 
parte das ciclovias da centralidade de Santa Cruz, construídas antes dessa data. 

Ainda, as notas baixas nos indicadores acerca do estacionamento atestam que as 
queixas dos ciclistas do bairro sobre esse aspecto, apontadas por Souza, Bodmer et 
al. (2011a), são justificadas. Apesar da existência de lei estadual que ordena a oferta 
de vagas para bicicletas em edifícios com alto fluxo de pessoas, percebemos que 
este ainda é um problema.

Acerca dos pontos positivos, destacamos a oferta de lojas de alimentos – o que 
era esperado na centralidade comercial – e de oficinas de bicicletas, que cobrem 
toda a área analisada. Essa variedade de comércio e serviços reforça o fato já co-
nhecido de que a centralidade de Santa Cruz tem um papel econômico forte no 
seu entorno. Apesar disso, os dados socioeconômicos já analisados sugerem que é 
necessário estimular ainda mais a implantação de estabelecimentos comerciais e 
de serviços na região, com o objetivo de estimular a criação de empregos no bairro 
e evitar deslocamentos pendulares mais longos até outras centralidades da região 
metropolitana.

TABELA 4 Coleta de dados de centralidades (parcial)

Código do 
segmento Rua

Velocidade 
máxima 

permitida

Entradas 
públicas 
lado par

Entradas 
públicas 

lado ímpar
Falhas graves 
no pavimento Ciclovia

Entradas 
de garagem 

lado par

Entradas de 
garagem lado 

impar
Estacionamento 

lado par
Estacionamento 

lado impar
Diferença de 

altitude
Sombra 

adequada?
Pontos de 
iluminação 

pública
162638 Chá 20 0 0 paralele-pípedo N 15 11 0 1 4 N 6

159545 Felipe Cardoso 30 15 0 0 N 0 0 1 0 0 N 3

161060 Pedro I 30 16 13 0 N 4 2 1 1 0 N 6

161338 Felipe Cardoso 30 praça 29 0 N 0 3 0 1 0 N 9

161339 Felipe Cardoso 30 2 10 0 N 1 1 1 1 0 N 8

159626 Januária 30 5 9 0 N 6 5 0 1 2 N 6

161367 Laguna 30 9 0 0 N 0 0 0 1 1 N 3

158167 Laguna 30 8 3 0 N 0 1 0 0 3 N 3

153766 Matias 30 4 0 0 N 0 0 0 0 2 N 2

153765 Prado 30 1 0 0 N 1 0 0 0 3 N 3

Fonte: elaboração própria.

Após a coleta de todos os dados, foram calculados os resultados seguindo os parâ-
metros da metodologia previamente apresentada. A pontuação de cada métrica e a 
pontuação total estão disponíveis na Tabela 5.

Entre os principais elementos que contribuíram para a nota baixa da centrali-
dade, destacamos a velocidade máxima permitida em alguns trechos, que é de 40 
km/h. Essa velocidade não é condizente com o compartilhamento de tráfego entre 
veículos automotores e bicicletas. Também cabe ressaltar que as vias com veloci-
dade máxima permitida mais elevada são justamente aquelas onde há maior vo-
lume de tráfego, além do trânsito de veículos pesados, como caminhões e ônibus. 
Embora existam áreas na centralidade definidas como Zona 30, é preciso expan-
dir a iniciativa. Outra opção é a construção de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos 
onde a velocidade máxima permitida é mais alta, visto que sua presença ainda não 
é suficiente. Essa afirmação é justificada pela nota zero obtida no indicador “Por-
centagem de vias amigáveis ao ciclismo”, que considera a presença de ciclovias 
em ruas onde a velocidade máxima permitida é superior a 30 km/h.

Assim como a velocidade das vias, as interseções são um ponto importante na 
análise da segurança no trânsito, visto que representam pontos de conflitos com 
potencial risco de acidentes. A nota zero nesse indicador aponta um problema, que 
deve ser resolvido com acalmamento de tráfego e sinalização horizontal e vertical. 
Quanto à sinalização, percebeu-se a necessidade de implantação de mais placas 
orientando acerca do limite de velocidade, especialmente nos casos em que a ve-
locidade máxima permitida é de 30 km/h.

Também preocupa o baixo número de segmentos com sombreamento adequa-
do, especialmente se considerarmos que Santa Cruz é um dos bairros mais quentes 
do Rio de Janeiro (Berta, 2012). Praticamente nenhum segmento de rua analisado 
apresentava níveis mínimos de conforto em relação ao sombreamento. Iniciativas 
de arborização no bairro podem contribuir nesse sentido. Quanto à iluminação, 
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TABELA 5 Pontuação final da centralidade
  

Indicador Pontuação 
máxima

Elementos 
qualificáveis

Elementos que 
cumpriram os 
requisitos da 

métrica

Pontuação 
final

Viário

Velocidade máxima 
permitida da via 10 7.478 m 4.146 m 5

Interseções seguras 10 33 24 0

Fachadas ativas 3 54 seg. 38 seg. 1

Qualidade do pavimento 
das vias e ciclovias 5 7478 m 5.549 m 5

Infraestrutura 
cicloviária

Porcentagem de vias 
amigáveis ao ciclismo 10 7.478 m 4416 m 0

Densidade de 
paraciclos na área 5 444.618 m² 305.011 m² 3

Edificações

Estacionamento de 
bicicletas em estações 
de transporte público

6 2 1 3

Estacionamento de 
bicicletas em edifícios 
com acesso ao público

3 7 2 0

Legislação sobre 
estacionamento 
de bicicletas

3 Lei Estadual 
7.105/2015 3

Conflitos

Número de acessos 
para automóveis 7 100 bordos 46 bordos 0

Estacionamento de 
automóveis na via 6 54 seg. 28 seg. 0

Conforto

Inclinação do 
segmento de via 6 7.478 m 1.017 m 3

Presença de lojas 
de alimentos 3 444.618 m² 444.618 m² 3

Presença de oficinas 
de bicicletas 5 444.618 m² 444.618 m² 3

Sombreamento da via 5 54 seg. 9 seg. 0

Distância máxima 
até estação de 
transporte público

5 444.618 m² 444.618 m² 5

Comprimento 
das quadras 3 54 seg. 43 seg. 0

Iluminação da via 5 54 seg. 46 seg. 0

Total  100  35

Fonte: elaboração própria.
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5.2. ANÁLISE DE EIXOS VIÁRIOS E RESULTADOS
Para a análise dos eixos viários, foram selecionadas sete vias no bairro de Santa 
Cruz, que ligam a centralidade a regiões com alto número de moradias. Investi-
gamos a adequação dessas vias ao uso da bicicleta usando a metodologia ante-
riormente apresentada, com o objetivo de verificar as condições de acesso dos 
moradores das áreas adjacentes até a centralidade do bairro. Em todos os casos o 
trecho analisado foi de 1 quilômetro. As imagens do Google Street View consul-
tadas foram as mais recentes disponíveis. Suas datas variaram de meados de 2016 
ao início de 2017, de acordo como a rua analisada.

Após a aferição dos dados, compilados na Tabela 7, calculamos a pontuação de 
cada via analisada. 

TABELA 6 Pontuação final dos eixos viários
  

Av. Pe. 
Guilherme 

Decaminada

Av. João 
XXIII

R. do 
Império

Estr. de 
Urucânia

Av. 
Antares

Av. Areia 
Branca

R. Felipe 
Cardoso

Velocidade da via 0 15 15 0 0 15 10

Interseções seguras 0 0 0 0 0 0 0

Qualidade do 
pavimento da via 5 5 5 5 0 5 5

Presença de 
canteiro central 5 0 0 0 0 0 5

Presença de 
travessias em 
intervalos regulares

0 0 0 0 0 0 0

Presença de meio-fio 5 5 5 5 0 0 5

Largura da via 0 0 5 0 0 5 0

Existência de 
ciclovia/ciclofaixa 15 15 0 15 0 0 0

Existência de 
barreiras nas ciclovias 5 5 0 0 0 0 0

Número de acessos 
para automóveis 0 0 0 5 0 0 0

Estacionamento de 
automóveis na via 5 5 5 5 5 0 5

Inclinação do 
segmento de via 5 5 5 5 5 5 5

Sombreamento 
da via 0 0 0 0 0 0 0

Iluminação da via 5 5 5 5 5 5 5

Pontuação total 50 60 45 45 15 35 40

Fonte: elaboração própria.
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A Avenida Antares e a Estrada de Urucânia não contavam com indicação de velocidade 
máxima permitida e, portanto, não pontuaram nessas métricas. Apesar de a Avenida 
Padre Guilherme Decaminada contar com ciclovia em toda a sua extensão, a elevada 
velocidade máxima permitida nela – 60 km/h – é um problema, ao considerarmos que 
a distância entre travessias na via é grande. Já a Rua Felipe Cardoso, embora conte com 
limites de velocidade menores – 40 km/h – tem alto fluxo de veículos, inclusive os ôni-
bus articulados do BRT. Por conta disso, é fundamental que a via receba alguma forma 
de infraestrutura segregada para aumentar a segurança dos ciclistas. São pontos posi-
tivos as velocidades máximas permitidas na Avenida João XXIII, Rua do Império e Ave-
nida Areia Branca: 30 km/h, velocidade compatível com áreas densamente povoadas. 

Nenhuma via cumpriu os requisitos de travessias em intervalos regulares e interse-
ções seguras, duas métricas importantes de segurança viária. No caso da Rua do Impé-
rio, o baixo fluxo de veículos torna essa falha menos grave, mas ainda assim importan-
te. A Avenida Padre Guilherme Decaminada e a Rua Felipe Cardoso, contudo, formam 
um importante corredor de tráfego, com fluxo pesado; nesses casos, a distâncias entre 
travessias é mais preocupante. Por outro lado, estas são as duas únicas vias onde há 
presença de canteiro central, justamente em razão dos fluxos maiores.

Os meio-fios, fundamentais para delimitar a separação entre veículos e pedestres, 
além de orientar as trajetórias de ciclistas e motoristas, não estavam presentes na Ave-
nida Antares e na Avenida Areia Branca. Embora na prática os veículos automotores 
ocupem o asfalto enquanto ciclistas optam pelos bordos de terra batida, a falta de limi-
tes claros dos espaços impede um compartilhamento mais seguro e orientado da via.

Foram observados problemas na largura das ciclovias, muito estreitas. A ciclovia 
da Avenida João XXIII, bidirecional, tem largura média de apenas 1,5 m, metade do 
tamanho mínimo recomendado, o que atrapalha seu compartilhamento por ciclistas 
que viajam em sentidos diferentes. As outras ciclovias – Avenida Padre Guilherme De-
caminada e Estrada de Urucânia – são mais largas, mas ainda menores que o 1,5 m por 

TABELA 7 Coleta de dados em eixos viários

Via
Velocidade 

máxima 
permitida

Interseções Interseções 
seguras

Falhas 
graves no 
pavimento

Trecho 
com 

canteiro 
central

Maior 
distância 

entre 
travessias

Há meio-fio 
em toda a 
extensão 

do(s) bordo(s) 
qualificável(is)?

Largura 
da via ou 
ciclovia

Barreiras 
na ciclovia

Acessos para 
automóveis 
– lado par

Acessos para 
automóveis 
– lado ímpar

Trecho com 
estacionamento 

na via – 
lado par

Trecho com 
estacionamento 

na via – lado 
ímpar

Diferença de 
altitude entre 

os pontos 
mais alto e 
mais baixo

Distância 
entre os 

pontos mais 
alto e mais 

baixo

Há 
sombreamento 
adequado em 
pelo menos 
metade do 

trecho?

Pontos de 
iluminação 

pública

Av. Pe. 
Guilherme 
Decaminada

60 6 1 0 100 550 S 2 0 - 31 - 0 0 0 N 30

Av. João XXIII 30 8 0 0 16 900 S 1,5 0 62 - 0 - 0 0 N 31

R. do Império 30 14 3 0 0 600 S - - 35 31 0 0 0 0 N 29

Estr. de 
Urucânia - 10 0 0 0 1000 S 1,5 20 0 - 0 - 0 0 N 29

Av. Antares - 10 0 10 0 700 N - - 22 28 0 0 0 0 N 48

Av. Areia 
Branca 30 11 1 1 0 650 N - - 19 38 400 400 0 0 N 34

R. Felipe 
Cardoso 40 12 1 1 100 550 S - - 20 27 0 0 10 200 N 26

Fonte: elaboração própria.
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sentido. Já a Rua Felipe Cardoso, sem ciclovia, conta com duas faixas para tráfego de 
automóveis, e não há espaço para que os veículos automotores e ciclistas andem lado a 
lado. O problema se agrava nos trechos onde a pista é estreitada, próximo às estações 
do BRT, quando o conflito com os automóveis torna-se ainda mais evidente.

As ciclovias da Avenida João XXIII e da Avenida Padre Guilherme Decaminada pon-
tuaram no indicador de barreiras, considerando que ambas praticamente não são in-
terrompidas. Já a ciclovia da Estrada de Urucânia, construída sobre a calçada ao lado 
do muro da linha férrea, é permanentemente pontuada por postes de energia, que se 
apresentam como constantes obstáculos. O excesso de barreiras prejudica a usabili-
dade da ciclovia, já que acaba por incentivar o ciclista a optar pela via, onde não há 
obstáculos. Por outro lado, o fato de ter sido construída ao lado da via férrea fez com 
que a ciclovia da Estrada de Urucânia fosse a única a pontuar no indicador “Número 
de acessos para automóveis”. Nas demais vias o número de acessos de garagem, espe-
cialmente de residências, superou o limite estabelecido.

Considerando itens de conforto para o ciclista, todos os trechos pontuaram no indi-
cador de inclinação da via, o que já era esperado, considerando o relevo de Santa Cruz. 
Apenas o trecho da Rua Felipe Cardoso não era completamente plano, mas ainda assim 
o nível de aclividade esteve dentro dos padrões aceitáveis. Todos os trechos também ob-
tiveram pontuação máxima no item iluminação pública, embora os postes também fos-
sem, tal como na centralidade, dedicados à iluminação orientada ao automóvel. Acerca 
do sombreamento, contudo, nenhuma via alcançou o padrão mínimo de conforto. 

De maneira geral, é possível apontar a necessidade de implantação de medidas 
simples, como sinalização de velocidade na Avenida Antares e na Estrada de Urucâ-
nia, além de sinalizações nas interseções e travessias mais frequentes. É fundamental 
também a construção de uma ciclovia na Rua Felipe Cardoso, de modo a conectar a 
centralidade de Santa Cruz com grandes comunidades como o Cesarão, além de criar 
uma ligação com o bairro vizinho, Pedra de Guaratiba.

   
TABELA 7 Coleta de dados em eixos viários

Via
Velocidade 

máxima 
permitida

Interseções Interseções 
seguras

Falhas 
graves no 
pavimento

Trecho 
com 

canteiro 
central

Maior 
distância 

entre 
travessias

Há meio-fio 
em toda a 
extensão 

do(s) bordo(s) 
qualificável(is)?

Largura 
da via ou 
ciclovia

Barreiras 
na ciclovia

Acessos para 
automóveis 
– lado par

Acessos para 
automóveis 
– lado ímpar

Trecho com 
estacionamento 

na via – 
lado par

Trecho com 
estacionamento 

na via – lado 
ímpar

Diferença de 
altitude entre 

os pontos 
mais alto e 
mais baixo

Distância 
entre os 

pontos mais 
alto e mais 

baixo

Há 
sombreamento 
adequado em 
pelo menos 
metade do 

trecho?

Pontos de 
iluminação 

pública

Av. Pe. 
Guilherme 
Decaminada

60 6 1 0 100 550 S 2 0 - 31 - 0 0 0 N 30

Av. João XXIII 30 8 0 0 16 900 S 1,5 0 62 - 0 - 0 0 N 31

R. do Império 30 14 3 0 0 600 S - - 35 31 0 0 0 0 N 29

Estr. de 
Urucânia - 10 0 0 0 1000 S 1,5 20 0 - 0 - 0 0 N 29

Av. Antares - 10 0 10 0 700 N - - 22 28 0 0 0 0 N 48

Av. Areia 
Branca 30 11 1 1 0 650 N - - 19 38 400 400 0 0 N 34

R. Felipe 
Cardoso 40 12 1 1 100 550 S - - 20 27 0 0 10 200 N 26

Fonte: elaboração própria.
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6. Contagem de ciclistas
Foi feita uma contagem de ciclistas, ao lado da estação ferroviária do bairro, para 
verificar os períodos do dia em que o uso da bicicleta é mais intenso. O processo 
ocorreu numa quinta-feira no início de novembro de 2017, em três períodos de 4 
horas – entre 6h e 10h, 11h e 15h e 16h e 20h. As temperaturas no dia variaram 
entre 20° C e 29° C e não choveu em nenhum momento. 

Foram contados 478 ciclistas, sendo 431 homens e 47 mulheres. Três picos de 
movimento foram verificados: um matutino, entre 8h e 10h, um vespertino, entre 
13h45 e 16h30, e um noturno, entre 17h45 e 19h15. Ao longo da contagem quase 
não foi percebido um padrão claro de deslocamento de ou para o centro do bair-
ro; os deslocamentos estiveram relativamente equilibrados, exceto no início da 
manhã, quando o fluxo de ciclistas chegando ao centro do bairro foi mais signi-
ficativo.

Cabe observar que, apesar de haver uma ciclovia ao lado do ponto de conta-
gem, na Rua Senador Camará, a maioria dos ciclistas optou por seguir pelo lado 
oposto da rua, compartilhando as faixas de tráfego com os automóveis. É possí-
vel que isso tenha acontecido porque o acesso à ciclovia demanda que o ciclista 
atravesse a rua, ou porque a ciclovia passa por um ponto de ônibus bastante mo-
vimentado, o que faz com que a presença de pessoas dificulte o deslocamento de 
ciclistas. 

Os resultados detalhados da contagem estão disponíveis no gráfico abaixo.

GRÁFICO 1 Contagem de ciclistas em Santa Cruz

Fonte: elaboração própria.
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Durante a contagem, foi observado um fluxo expressivo de pessoas utilizando os 
serviços de mototáxi. Os mototaxistas se concentram ao lado da estação ferrovi-
ária, num dos pontos de ônibus mais movimentados de todo o bairro. Em alguns 
momentos contabilizamos mais de vinte mototaxistas aguardando corridas. O 
serviço esteve disponível durante todo o período em que a contagem foi realiza-
da, entre as 6h e as 20h. 

Também cabe mencionar que foram observadas bicicletas estacionadas próxi-
mo à estação de trem antes das 6h, o que poderia indicar a existência de fluxo de 
ciclistas ainda no fim da madrugada. 

7. Conclusão
Este trabalho teve como objetivo apresentar uma ferramenta metodológica para 
análise dos espaços públicos e sua adequação ao uso de bicicletas. Consideramos 
que esta é uma contribuição importante, pois possibilita novos estudos que te-
nham como principal objeto o espaço onde os deslocamentos por bicicleta são 
feitos. A metodologia de análise pode contribuir para o trabalho de gestores pú-
blicos que buscam melhorar as condições do pedalar em determinado espaço, 
assim como dar robustez às demandas da sociedade civil por melhorias urbanas.

Consideramos importante ressaltar que, para garantir a comparação entre 
resultados obtidos em diferentes regiões, a metodologia foi construída de forma 
rígida, com padrões de avaliação muito específicos. É possível que essa rigidez 
produza alguns resultados que destoem do cotidiano observado no espaço avalia-
do. Todavia, acreditamos que uma flexibilização da metodologia atrapalharia sua 
aplicação; portanto, sugerimos que eventuais considerações acerca dos resultados 
sejam feitas após cada estudo, tomando em consideração as percepções do local. 
Também é necessário destacar que as métricas foram produzidas seguindo os pa-
drões de qualidade da literatura consultada, e que suas elevadas exigências foram 
mantidas para garantir que baixos padrões de qualidade não sejam legitimados. 

Os resultados obtidos a partir das análises-piloto em Santa Cruz sugerem que 
o bairro, apesar do expressivo uso de bicicletas, conta com pouca infraestrutura 
que tornaria o pedalar agradável e, principalmente, seguro. Isso reforça as con-
clusões dos estudos que vinculam fortemente o uso da bicicleta a condicionantes 
como renda (Sá et al., 2016). Ou seja, a decisão pelo uso desse modal está menos 
ligada às características do espaço que tornam o uso da bicicleta adequado, e mais 
ligada aos condicionantes materiais que definem as possibilidades dos sujeitos 
de se deslocar. Assim, torna-se possível supor que o custo da tarifa do transporte 
público tem mais influência no uso da bicicleta em uma determinada região pe-
riférica que a presença de ciclovias ou ciclofaixas, ao limitar as possibilidades de 
escolha da mobilidade do sujeito. Todavia, a possibilidade de que modais alter-
nativos como o mototáxi estejam substituindo a bicicleta em espaços periféricos 
como Santa Cruz deve ser investigada. 
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Essa hipótese nos remete às discussões apresentadas na Introdução deste arti-
go, sobre a centralidade da periferia e sobre os homens lentos. Em primeiro lugar, 
o mototáxi, como modal alternativo de transporte tipicamente periférico, merece 
pesquisas mais aprofundadas para que possamos compreender sua importância 
nas dinâmicas de mobilidade em favelas e bairros afastados dos grandes centros. 
E é preciso também compreender se a introdução da motocicleta nesses espaços, 
seja através da sua aquisição por parte das famílias, seja através do compartilha-
mento dos serviços de mototáxi, rompe a rede de práticas e as materialidades que 
caracterizam os homens lentos. Posto de outro modo, é necessário verificar se a 
aceleração física imposta por esses veículos motorizados também altera as dinâ-
micas cotidianas dos sujeitos.

De toda forma, consideramos que a metodologia apresentada cumpre o papel 
de inspirar políticas públicas que alterem o espaço para garantir uma condição 
de vida mais digna aos sujeitos, sem que seja necessário apelar à velocidade, cuja 
violência por vezes rompe os tecidos sociais. Em termos práticos, julgamos que 
garantir infraestrutura de qualidade para o tráfego de bicicletas e centralidades 
de bairro com oferta de comércio e serviços é uma solução possível, embora não 
completa nem definitiva, para os problemas de mobilidade observados nas peri-
ferias brasileiras atualmente.

Acreditamos que o trabalho suscita novas possibilidades de pesquisa além das 
já apresentadas. Sugerimos a replicação da análise em outros bairros e municí-
pios periféricos no Brasil e mesmo em outros países, especialmente na América 
Latina, Ásia e África, além de investigações com ciclistas para que a pontuação 
de cada métrica seja calibrada de acordo com os itens considerados mais impor-
tantes por eles. 
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“As informações e análises contidas no presente artigo são de
responsabilidade do próprio autor e não refletem posições e opiniões
institucionais ou de membros do Cebrap ou do Itaú Unibanco.”

1. Introdução
O rápido processo de urbanização das cidades brasileiras nas últimas décadas, 
acrescido da instalação de indústrias automobilísticas a partir da década de 1950, 
causou profundas transformações sociais, econômicas e ambientas nas metró-
poles brasileiras. Portugal (2012) destaca duas consequências causadas pela fal-
ta de planejamento urbano e por políticas de desenvolvimento rodoviarista que 
incentivaram o uso do automóvel: (i) forte adensamento com empreendimentos 
de grande porte nos centros urbanos, contribuindo para a supervalorização de 
terrenos e maior atração e produção de viagens; e (ii) deslocamento da população 
de baixa renda para a periferia.

Essas duas consequências estão estritamente relacionadas com o padrão de via-
gens das populações nos grandes centros urbanos. Com a grande concentração de 
emprego no centro e com a população residente nas periferias, os deslocamentos 
pendulares, aqueles com início pela manhã e regresso no fim do dia, tornam-se 
característicos das viagens diárias por motivo trabalho e estudo (principais motivos 
de viagens das pessoas).

Os longos deslocamentos favorecem o uso do automóvel e desfavorecem o uso de 
modais mais sustentáveis, como o a pé e o por bicicleta. Em 2012 foi instituída a Po-
lítica Nacional de Mobilidade Urbana (Brasil, 2012), que estabelece diretrizes para 
a mobilidade nas cidades e prioriza os investimentos em transporte público em 
detrimento do individual e do transporte ativo sobre o motorizado. Cidades com 
população superior a 20 mil habitantes devem elaborar seus planos de mobilidade. 
Até o final de 2016, 171 municípios concluíram o plano de mobilidade, apenas 5% 
dos que deveriam elaborar um plano.1 

O andar a pé e o andar de bicicleta como modos de transporte vêm ganhando 
destaque nas discussões sobre o desenvolvimento mais sustentável das cidades bra-
sileiras com um olhar mais humano, de uma cidade para pessoas, contrapondo-se 
ao planejamento rodoviarista de formação das grandes cidades. Dessa forma, é fun-
damental, e, sobretudo, já previsto em lei (Brasil, 2012) que o transporte ativo seja 
pauta dos planejadores em transporte e mobilidade.

Para auxiliar o planejamento em transporte e mobilidade são desenvolvidos mo-
delos de demanda de viagens. Esses modelos são amplamente usados no Brasil e 
no mundo para conhecer demandas do presente e prever demandas futuras no que 
tange aos modos motorizados de transporte (individual e coletivo). Já o uso des-
sa técnica para o planejamento de modos não motorizados de transporte ainda é 
muito incipiente. Cabe aqui destacar um bom e recente exemplo de modelagem de 

1 Confederação Nacional dos Transportes. Disponível em: <http://www.cnt.org.br/Imprensa/noticia/lei-que-trata-da-politica-nacional-de-
mobilidade-urbana-completa-cinco-anos>.
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demanda para planejamento de infraestrutura cicloviária. É o caso de Londres, que 
no ano de 2017 lançou um plano estratégico de análise das viagens por bicicleta na 
cidade. A análise leva em consideração a demanda de ciclistas existente e potencial 
e as previsões de crescimento para identificar onde o investimento em infraestru-
tura cicloviária poderia ter maior impacto (Transport for London, 2017). 

Na etapa de planejamento é fundamental o uso de ferramentas e metodologias 
capazes de representar a dinâmica dos deslocamentos das pessoas no presente e 
estimar comportamentos futuros. A reprodução da disposição da rede do território 
facilita o entendimento de sua dinâmica. Dessa forma, métodos e ferramentas que 
auxiliam a produção de informação e a análise do território tornam-se importantes 
instrumentos para formulação de políticas, planos e projetos em diversas áreas, so-
bretudo em transportes e mobilidade.

Este trabalho tem como objetivo desenvolver e explorar a aplicabilidade um mo-
delo de geração de viagens de bicicleta para o município de São Paulo. Ele está di-
vidido da seguinte maneira: 

metodologias e ferramentas já aplicadas para modelagem de modos ativos de 
transporte. Cabe aqui destacar que, mesmo o presente estudo estando voltado a 
desenvolver um modelo de geração de viagens por bicicleta, muitas vezes serão 
apresentadas metodologias que englobam os modos ativos (pedestre e bicicleta) 
juntos;

Metropolitana de São Paulo e no município de São Paulo, onde será desenvolvido 
o estudo de caso; e

4. Na sequência, na seção 5 os resultados são apresentados e analisados, e, por 
fim, a seção 6 apresenta as considerações finais.

2. Revisão bibliográfica
A revisão bibliográfica deste trabalho teve como objetivo levantar as principais 
metodologias e ferramentas de análise e modelagem de viagens por modos ativos 
de transporte. Embora o objetivo do trabalho seja explorar um modelo de geração 
de viagens realizadas por bicicleta, é comum os modos a pé e de bicicleta aparece-
rem juntos na literatura. Portanto, ambos serão abordados na revisão bibliográfica. 

As principais referências utilizadas foram o guia NCHRP 770 – Estimating bicy-
cling and walking for planning and project development
Board – TRB, e o Transportation planning handbook, do Institute of Transportation 
Engineering – ITE. Ambos são as referências mais atuais e completas sobre estudos 
de demanda de modos ativos de transporte.
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2.1. MODELOS DE DEMANDA
Ortúzar e Willumsen (2011) definem modelo como uma representação simplifi-
cada de uma parte do mundo real. Eles exploram os modelos matemáticos, que, 
segundo os autores, são modelos que tentam replicar o sistema de interesse e seu 
comportamento por meio de equações matemáticas. A prática de modelagem é 
muito utilizada no planejamento em transportes, mas Ortúzar e Willumsen (2011) 
lembram que a formulação de modelos é apenas umas das etapas do planejamen-
to. Trata-se de um instrumento capaz de auxiliar planejadores nas tomadas de 
decisão.

Os modelos de demanda buscam estabelecer relações entre a quantidade de via-
gens realizadas pela população de determinado território e outras variáveis capazes 
de explicar o comportamento dessa demanda por viagens. Variáveis socioeconômi-
cas e de uso do solo são as mais utilizadas em modelos de demanda de transportes, 
e sua aplicação está relacionada com a disponibilidade de dados e a capacidade de 
fazer projeções futuras para análise de diferentes horizontes de projeto. 

Conhecer as variáveis que podem explicar as viagens realizadas por bicicleta ou 
a pé é um grande desafio, pois esses modos dependem do esforço físico do viajante, 
que, por sua vez, é influenciado pelas condições do ambiente ao seu redor e por 
fatores climáticos. De acordo com Meyer (2016, p. 602), instalações inadequadas e 
padrões dispersos de uso e ocupação do solo criam uma percepção de longas dis-
tâncias de viagem, influenciando negativamente a escolha de viagem por modos 
ativos de transporte. Dessa forma, volumes de pedestres e ciclistas atuais não são 
um indicativo de demanda potencial de viagens, pois existe uma demanda reprimi-
da devido à conformação pouco atrativa dos espaços urbanos a essas viagens, entre 
outros fatores. Modelos de demanda de viagens a pé e de bicicleta ainda são muito 
incipientes, mas algumas técnicas já testadas podem fornecer boas estimativas de 
viagens de modos ativos (Meyer, 2016).

O guia NCHRP 770 – Estimating Bicycling and Walking for Planning and Project De-
velopment (Kuzmyak et al., 2014) traz uma série de exemplos de modelos que pro-
puseram estimar viagens por modos ativos de transporte e será a principal referên-
cia utilizada neste trabalho para conhecimento das metodologias existentes. O guia 
tem como principais objetivos o uso de modelos baseados em escolha, análise das 
características de uso do solo e infraestrutura que favoreçam os deslocamentos de 
pedestres e ciclistas, abordagem de planejamento em diferentes escalas territoriais 
e uso estratégico para planejamento de cenários e desenho urbano.

Modelos tradicionais, em sua maioria, utilizam o método das 4 etapas, que tra-
balha com modelagem de escolha de modos de viagem de acordo com padrões de 
atração e produção de viagens e infraestrutura viária, mas desconsideram as via-
gens a pé e de bicicleta, trabalhando apenas com viagens motorizadas. Os modelos 
usuais de análise das viagens de pedestres e ciclistas se limitam à contagem do 
volume destas em seções e interseções, sendo incapazes de explicar características 
do viajante, motivo da viagem, origens e destinos (Kuzmyak et al., 2014).

Segundo Kuzmyak et al. (2014), modelos baseados em escolha também devem 
ser usados para planejamento de viagens a pé e por bicicleta, pois possibilitam um 
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maior controle das variáveis que explicam a motivação da escolha de modos ativos 
de transporte. O gráfico a seguir exemplifica o que ocorre nas etapas do processa-
mento de modelos baseados em escolha ante a abordagem baseada em contagens, 
a primeira capaz de explicar as características das viagens e suas motivações, e a 
segunda capaz de explicar diretamente a ocorrência dessas viagens em determina-
dos pontos de controle.

GRÁFICO 1 Abordagens de estimativas de viagens – modelos 
baseados em escolha versus modelos baseados em instalação

 

Fonte: Kuzmyak et al., 2014.

Para modelagem de viagens a pé e por bicicleta a escala de análise é muito impor-
tante, pois está relacionada ao tipo de dado necessário e existente para análise e 

principais escalas de planejamento:

Planejamento regional
São os planos de transporte e mobilidade regionais ou municipais. Nessa escala 
é importante analisar o total de viagens a pé e de bicicleta, quais viagens se in-
tegram com o transporte coletivo e em quais locais, efeitos da escolha do modo 
ativo nas viagens motorizadas, impactos do padrão de uso do solo nessas viagens 
e planejamento de cenários.

Corredor e subárea
Em escala de abrangência local, esta abordagem visa a subsidiar políticas de de-
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gens de corredores, centralidades geradoras de viagens em que o planejamento 
em transportes está associado com os tipos de atividades e usos. Esta escala 
pode ser parte de um plano maior.

Desenvolvimento de projetos e conhecimento de demanda
Deve analisar melhorias de acessibilidade de pedestres e ciclistas, avaliar prio-
ridades e os efeitos da estrutura urbana nas viagens por modos ativos de trans-
porte.

A seguir serão apresentadas, brevemente, as metodologias e ferramentas re-
comendadas no guia NCHRP 770 – Estimating Bicycling and Walking for Plan-
ning and Project Development (Kuzmyak et al., 2014). A intenção dessa revisão 
bibliográfica não é realizar um aprofundamento dos processos existentes em 
cada metodologia, mas conhecer as principais características de cada uma de-
las de modo a elucidar a seleção da metodologia que melhor se adéqua ao es-
tudo de caso proposto e aos dados e ferramentas disponíveis.

Serão abordadas cinco principais metodologias de modelos de demanda de 
viagens de modos ativos. São elas: baseada em passeios; de acessibilidades de 
caminhada com exploração de ferramentas em SIG; melhorias estratégias para 
modelos tradicionais de zoneamento de tráfego; de geração de viagem de pedes-
tre; e, por fim, estimativas de uso de instalações.

2.1.1. Abordagem baseada em passeios
A abordagem baseada em passeios ou atividades contrapõe-se à abordagem 
baseada em viagens – muito utilizada em modelos de transporte para planeja-
mento regional, projetos e tomadas de decisão. Os modelos baseados em via-
gens utilizam a modelagem 4 etapas (geração, distribuição, escolha modal e 
alocação de viagens) e a unidade de análise é a viagem individual de uma pes-
soa, agregada em zonas, em um dado intervalo de tempo do dia. Já os modelos 
baseados em passeios adotam como unidade de análise todas as viagens rea-
lizadas durante o dia pelo indivíduo e funcionam em nível de pessoa desagre-
gada, não mais em zonas de tráfego. Como são modelos de escolha, possuem 
uma estrutura semelhante à do 4 etapas (Castiglione, Bradley e Gliebe, 2015). 

Ao se trabalhar com modelos baseados em passeios, surge outro conceito de 
caracterização da viagem, a viagem de base-trabalho (BT). Os modelos con-
vencionais utilizam o termo base-domiciliar, que são viagens com origem ou 
destino no domicílio, registradas em pesquisas domiciliares. Essas viagens são 
usadas na modelagem da geração porque podem ser associadas às informações 
socioeconômicas. 

A Figura 1.1 à esquerda mostra um passeio de base-domiciliar (BD) que tem 
o domicílio como origem da viagem para o trabalho e como destino da viagem 
de compras, e à direita, além de um passeio de BD, um passeio de base-trabalho, 
em que o trabalho é a localização principal da segunda viagem do dia do indi-
víduo e o restaurante é o primeiro destino. Em modelos baseados em viagens, 
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esse passeio seria categorizado como um passeio de base-não-domiciliar, não 
havendo muita precisão na abordagem das características das viagens e pressu-
pondo que elas não ocorrem com frequência. 

Segundo Castiglione, Bradley e Gliebe (2015) os passeios de base-trabalho 
(ou subpasseios) são classificados devido à alta frequência de ocorrência de via-
gens de base-trabalho. A maioria dos estudos de demanda se preocupa em mo-
delar as viagens de base-domiciliar, por motivos de trabalho e estudo, pois são 
as viagens mais frequentes e menos flexíveis em termos de geração e horário 
(Castiglione, Bradley e Gliebe, 2015). Dessa forma, são propostas melhorias nos 
sistemas de transporte para suprir as necessidades dessas viagens. As viagens de 
base-trabalho possuem grande frequência, porém são viagens mais curtas (Cas-
tiglione, Bradley e Gliebe, 2015), e, portanto, na maior parte das vezes podem 
ser realizadas por modos ativos de transporte, e, uma vez que são abordadas em 
modelos de demanda, passam a dar embasamento para políticas de mobilidade 
voltadas ao transporte ativo.

GRÁFICO 2 Passeios de base-domiciliar (esquerda). Passeios 
de base-domiciliar e base-trabalho (direita)

 

Fonte: Castiglione, Bradley e Gliebe, 2015.

Em Seattle foi criado um novo conjunto de modelos baseados em passeios e 
atividades que estimam a demanda de viagens a pé e de bicicleta com base nas 
características do viajante, da viagem, em uso e ocupação predominantes do 
solo e na acessibilidade das redes. Esses modelos oferecem nível de detalhe ex-
tremamente alto, sendo mais efetivos na concepção de fatores que influenciam 
a escolha do modo ativo de transporte (Kuzmyak et al., 2014).

Kuzmyak et al. (2014) destacam a importância de medir a acessibilidade em 
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estudo de pedestres e ciclistas. A acessibilidade se refere às oportunidades (co-
mércio, serviço, empregos, infraestrutura para modos ativos, terminais e linhas 
de ônibus, metrô e trem, entre outros) que podem ser alcançadas em tempos 
médios confortáveis para esses deslocamentos. Salientam ainda que o desafio é 
muito maior que o de medir a acessibilidade de modos motorizados, devido ao 
maior nível de detalhamento exigido.

Na cidade de Seattle, a acessibilidade foi medida considerando parâmetros 
de cobertura e conectividade da rede, considerando o fato de que pedestres e 
ciclistas preferem caminhos retos, mas também são sensíveis a parâmetros de 
segurança e preferem rotas com menor exposição ao tráfego de veículos. É pos-
sível ainda realizar uma análise comparativa de oportunidades concorrentes 
em diferentes escalas, em que a acessibilidade é medida em dimensões locais 
e regionais, sendo a última analisada para todos os modos de transporte. Esta 
análise, em diferentes escalas, é feita porque uma pessoa pode escolher se fará 
uma viagem curta a pé ou de bicicleta, ou longa, de carro ou transporte coletivo 
(Kuzmyak et al., 2014).

Esse tipo de informação é usado na etapa de modelagem de escolha modal (a 
pé, bicicleta, transporte coletivo e automóvel) para viagens com base-domici-
liar e base-trabalho, nas quais uso do solo, acessibilidade e parâmetros de rede 
acrescentados de custo da viagem e distância influenciam a escolha do modo. A 
etapa que antecede a escolha modal é a de geração, que nesta abordagem desig-
na passeios de indivíduos que podem ser simples, com parada apenas no desti-
no principal, ou complexos, com diversas paradas secundárias antes do destino 
principal  (Kuzmyak et al., 2014).

2.1.2. Abordagem de acessibilidade de caminhada baseada em SIG 
Esta metodologia explora os recursos em Sistemas de Informações Geográfi-
cas (SIG), que viabilizam a sobreposição de diversas camadas de informações, 
facilitando a análise da correlação entre elas. Em Arlington, EUA, o modelo de 
acessibilidade analisou o porcentual de viagens de automóvel, transporte co-
letivo e a pé para diferentes níveis de acessibilidade. Os resultados mostra-
ram que viagens a pé e por transporte coletivo aumentam conforme aumenta 
a acessibilidade; o inverso ocorre para viagens por automóvel (Kuzmyak et al., 
2014).

Em Arlington foram usados dados de 9.100 viagens da pesquisa domiciliar, 
um banco de dados de todos os empregadores, com informações de tipo, tama-
nho e localização das empresas, e uma base das ruas, que foi aprimorada para 
incluir links de pedestres e ciclistas. As redes utilizadas em modelos de deman-
da tradicionais são simplificadas, ou seja, possuem apenas uma parte do sistema 
viário, o suficiente para representar o fluxo das viagens motorizadas; logo, são 
insuficientes para representar as escolhas de rota de pedestres e ciclistas. 

2 Usos mistos proporcionam viagens mais simples, diferentemente do que ocorre em locais com baixa diversidade de uso, nos quais 
as viagens são mais complexas, com diversas paradas. Os passeios com múltiplas paradas geralmente são feitos por automóvel, 
enquanto os passeios simples são mais propensos a ser feitos a pé, de bicicleta ou por transporte público (Kuzmyak et al., 2014).
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A acessibilidade foi medida considerando as distâncias dos locais de origem e 
do destino da viagem a todas as oportunidades que podem ser acessadas a partir 
desses locais para todos os modos de transporte, descontados os tempos de viagem, 
através de uma função logarítmica. O raio de deslocamento do pedestre será me-
nor, e possuirá menos oportunidades que o da bicicleta, que, por sua vez, será me-
lhor que o carro. E a acessibilidade está relacionada com o tempo de deslocamento 
e a quantidade de oportunidades. Os caminhos foram calculados através da ferra-
menta de geoprocessamento Network Analyst do ArcGIS (Kuzmyak et al., 2014). 

Um parâmetro a ser explorado no cálculo de acessibilidade, que não foi abordado 
diretamente nas metodologias estudadas, é o relevo. Ele pode ter grande influência 
na escolha do modo a pé ou por bicicleta, uma vez que altas declividades reque-
rem um esforço físico maior para serem transpostas. Cidades em planícies podem 
possuir maior representatividade da bicicleta na divisão modal, como é o caso da 

SP, na qual a bicicleta corresponde, em média, a 11% 
dos deslocamentos da população (Consórcio Projetos SIM RMBS

Em Arlington, as acessibilidades das viagens por bicicleta não foram calculadas 
devido ao baixo número de registros no banco, mas a metodologia pode ser aplica-
da a essas viagens também.

O cálculo de walk-accessibility é responsável pela divisão modal do modelo, em 
que locais com maiores scores de acessibilidade terão mais viagens a pé. A metodo-
logia também é desenvolvida para a etapa de distribuição das viagens, que por sua 
vez poderão ser alocadas na rede, utilizando-se softwares adequados para esse tipo 
de análise. As equações encontradas podem ser usadas em outras áreas. Um exem-
plo é o modelo desenvolvido no Condado de Arlington, que foi aplicado em uma 
região próxima, Shirlington, onde as unidades de análise das origens e destinos e 
cálculo de acessibilidade foram setores censitários (Kuzmyak et al., 2014).

2.1.3. Melhorias estratégicas para modelos de zonas de tráfego
Kuzmyak et al. (2014) contam que estratégias adotadas para melhorar as meto-
dologias tradicionais de demanda de viagens trabalham com agrupamentos de 
setores censitários de modo a formar zonas com cerca de ¼ a ⅓ das dimensões 
das zonas de tráfego usadas em modelos de viagens motorizadas. A diminuição 
na unidade territorial de análise é feita para que seja possível analisar com maior 
nível de detalhamento o uso do solo a distâncias razoáveis para viagens a pé e por 
bicicleta e a acessibilidade fornecida pelas redes de transporte.

O gráfico a seguir mostra os passos do modelo tradicional de 4 etapas para gera-
ção, distribuição, escolha modal e alocação de viagens e os passos no modelo me-
lhorado para modelagem das viagens não motorizadas. A posse de auto não é uma 
etapa do modelo de 4 etapas, mas, segundo Kuzmyak et al. (2014), ela vem sendo 
adotada, pois famílias que moram em regiões com maior nível de acessibilidade 
possuem menos carros e realizam mais viagens por modos ativos ou por transpor-
te público. Vale destacar que, para as cidades brasileiras, essa afirmação deve ser 
utilizada com cautela, uma vez que, observando-se os dados da Pesquisa OD da 
RMSP (Metrô, 2007), constata-se que a posse de veículos está relacionada com a 
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renda das famílias. Famílias com maior renda possuem mais veículos e realizam 
mais viagens motorizadas, e ainda, de acordo com Villaça e Zioni  (2007), são mais 
beneficiadas pela expansão da rede de metrô em São Paulo. 

GRÁFICO 3 Modificações no modelo 4 etapas para modelagem 
de viagens por modos ativos de transporte

 

Fonte: Kuzmyak et al., 2014.

A geração de viagens não motorizadas é feita em duas etapas: (1) modelo para 
prever se uma família faria qualquer viagem não motorizada e (2) modelo para 
prever o número de viagens não motorizadas para as famílias que as realizam. 
Na etapa seguinte, um novo modelo é criado para prever as viagens intra e in-
terzonas; nessa fase são incorporadas características socioeconômicas (posse de 
veículo, renda, motoristas e gênero), motivo da viagem, hora da viagem e padrões 
de uso e ocupação do solo (índice de acessibilidade do veículo de ocupante único, 
índice de acessibilidade não motorizada, uso do solo, distância ao ponto de ôni-

do estacionamento). Na escolha modal foram usadas as mesmas variáveis da eta-
pa anterior, salvo densidade de interseções nas viagens internas à zona e tipo de 
interseções nas viagens externas (Kuzmyak et al., 2014).
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2.1.4. Modelos de geração de viagem de pedestres e de fluxo 
Kuzmyak et al. (2014) retratam dois modelos que estimam viagens de pedestres, 
o PedContext e o MoPeD. Embora possuam uma estrutura semelhante à do mode-
lo de 4 etapas, não são modelos de escolha, no sentido de derivar viagens a pé no 
processo de divisão modal após a etapa de geração. Trabalham apenas com via-
gens a pé nos processos de geração, distribuição e alocação. A modelagem aborda 
questões de acessibilidade para explicar os efeitos do uso do solo e da conecti-
vidade da rede nas viagens a pé. Embora o PedContext e o MoPeD tenham sido 
desenvolvidos apenas para viagens a pé, a metodologia utilizada em ambos pode 
ser aplicada para viagens de bicicleta.

PedContext
O PedContext foi elaborado pela Universidade de Maryland e aplicado em Bal-
timore e Langley, EUA (Urbitran Associates, 2004). O modelo trabalha com um 
nível de detalhamento que trata de cada face de quadra. A rede para alocação dos 
fluxos é formada por seções que representam a cobertura de calçadas existente, 
e cada link possui informações de classificação viária, limite de velocidade, vo-
lumes e semáforos. Informações de uso e ocupação do solo são inseridas em cada 
face, e a geração de viagens é estimada de acordo com modelo de geração de Nova 
York (Urbitran Associates, 2004), para cada face, de acordo com o uso para sete 
propósitos de viagens, que são os motivos de ocorrência das viagens (trabalho, 
estudo, compras etc.). A distribuição de viagens utilizou modelos gravitacionais 
e, por fim, a alocação foi feita para cada propósito e reflete o fluxo de pedestres 
em 24 horas. 

O modelo definiu a acessibilidade de cada zona, considerando as distâncias en-
tre elas e as oportunidades que existem em cada uma delas. Essa medida é uma das 
mais importantes para viagens de modos ativos, pois locais com mais oportuni-
dades de emprego, comércio e serviço terão mais viagens sendo feitas por modos 
ativos (Urbitran Associates, 2004). A acessibilidade foi medida através da seguinte 
equação:

Acc (i) = ∑ [Opp (j) * F (i, j)] (somada em todas as zonas j)
Onde:
Acc (i) = acessibilidade da zona i;
Opp (j) = oportunidades na zona j – residências, 
empregos, comércio e serviços; e
F (i, j) = uma função inversa do tempo de viagem entre 
as zonas i e j (à medida que o tempo aumenta, F se torna 
menor); para este fim, é utilizada uma função gama:
F = t-1.5 * e-0.1t

Onde:
T = tempo de caminhada entre as zonas i e j, em minutos (calculado 

E = base de logaritmos naturais (2.71828 ...).
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A equação de produção de viagem foi formada pelas variáveis acessibilidade 
e renda média para cada propósito de viagem. A acessibilidade, por sua vez, 

serviços. 

ModPeD
O ModPeD também foi desenvolvido pela Universidade de Maryland e apli-
cado em uma área da cidade de Baltimore. O modelo usa funções mais sim-
ples que o PedContext, além de ser executado no ArcGIS, diferentemente do 
PedContext, que utiliza um software próprio da Universidade de Maryland. O 
ModPeD também trabalha com as viagens desagregadas em nível de face de 
quadra, e a geração de viagens foi feita com levantamentos da própria região 
de Baltimore (Clifton et al., 2008).

O modelo de geração de viagens é calculado para cada domicílio pesquisado 
e é formado pelas variáveis: quantidade de automóveis na residência e em um 
raio de aproximadamente 400 metros, conectividade da rede, porcentual de uso 
comercial do solo e total de domicílios (Clifton et al., 2008). 

2.1.5. Modelos de estimativa de uso de instalações 
Este tipo de abordagem não utiliza processos baseados em escolhas, que es-
timam demandas através de passos semelhantes aos do modelo de 4 etapas. 
Esta abordagem tenta explicar o padrão de atividade de acordo com as carac-
terísticas do território, a fim de analisar os volumes de pedestres e ciclistas 
em rede, potenciais de melhoria e segurança viária. Três tipos de ferramentas 
fazem parte desta abordagem: modelos de escolha de rota, modelos de simu-
lação e modelos de demanda direta, que serão abordados a seguir (Kuzmyak 
et al., 2014).

2.1.5.1. MODELO DE ESCOLHA DE ROTA
Os principais estudos foram desenvolvidos em San Francisco e Portland, onde 
foram levantadas características que influenciam a escolha de rotas de ciclis-
tas, como infraestrutura apropriada, inclinação e exposição ao tráfego. Foram 
usadas informações de GPS para obter dados das reais escolhas de rotas, dife-
rentemente de outras metodologias, que utilizam dados de preferência decla-
rada pelos usuários. Esta metodologia contém informações úteis sobre o que 
influencia a percepção de tempo e distância dos usuários nas escolhas de suas 
rotas, que podem ser usadas para determinar quais melhorias tornariam um 
caminho mais utilizado que outro. Por outro lado, não prevê se uma viagem 
será feita por bicicleta ou quais serão as origens e os destinos dessas viagens 
(Kuzmyak et al., 2014).
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2.1.5.2. MODELOS DE SIMULAÇÃO DE REDE
A técnica de simulação busca representar o funcionamento de eventos hipoté-
ticos de um dado sistema estudado. As entidades (viagens por modo de trans-
porte) podem percorrer a rede de forma agregada ou individualizada (Portugal, 
2005) de acordo com a dimensão do modelo (macroscópico ou microscópi-
co). Os modelos de simulação permitem avaliar a viabilidade de projetos, bem 
como testar alternativas a baixo custo e em pouco tempo (Portugal, 2005). 

As ferramentas de modelagem e microssimulação são muito usadas para aná-
lise de tráfego, mas também fornecem novos métodos para quantificar e avaliar 
as interações entre veículos motorizados, ciclistas e pedestres. Esses modelos es-
pecificam o comportamento e os caminhos desejados através de uma rede para 
cada indivíduo. Além disso, os modelos de fluxo de pedestres simulam intera-
ções entre pedestres e o desenho urbano em configurações como redes urbanas, 
shoppings, rotas de evacuação e estádios esportivos (Kuzmyak et al., 2014).

Kuzmyak et al. (2014) abordam a ferramenta da sintaxe espacial para análi-
se de simulação de rede. Criada na década de 1980 em Londres e amplamente 
utilizada na Europa, a sintaxe espacial utiliza métodos de análise de rede através 
de medidas como conectividade (número de outros nós que se conectam a cada 
nó), profundidade (número médio de etapas entre nós) e integração (facilidade 
de acesso de outros nós). As medidas geram potenciais de movimento que são 
correlacionados com contagens, população, emprego e outros dados de uso do 
solo. A sintaxe espacial não fornece volumes de fluxos, mas pode ser usada para 
previsão de demanda de modos ativos em rede e concepção de redes mais efi-
cientes.

2.1.5.3. MODELOS DE DEMANDA DIRETA
Esta técnica foi uma das mais utilizadas para estimar demanda de pedestres e 
ciclistas no passado, mas ainda pode ser usada considerando seus limites de 
aplicação, pois trata-se de modelos que utilizam regressão linear para estimar 
viagens de pedestres e ciclistas a partir de dados de contagens em seções e 
interseções de uma rede e características de uso do solo, população, rede de 
transporte coletivo, instalações adequadas aos transportes ativos, entre outras, 
mas não são capazes de conhecer as origens, destinos e propósitos de viagens 
como outros modelos aqui já citados (Kuzmyak et al., 2014).

2.1.6. SÍNTESE DOS MODELOS DE DEMANDA
Uma síntese das principais características de cada um dos modelos vistos neste 
capítulo é apresentada na Tabela 1, a fim de facilitar a identificação das dife-
renças entre os modelos, bem como a escolha do que melhor se enquadra ao 
estudo de caso.
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TABELA 1 Síntese dos modelos de demanda
 

Modelos de geração de 
viagem de pedestres

Modelos de estimativa de 
uso de instalações

Abordagem 
baseada em 

passeios

Abordagem de 
acessibilidade 

em SIG

Melhorias para 
modelos de 

zonas de tráfego

Modelo de 
demanda pedestre 

(MoPeD)
Maryland 

PedContext Model
Modelos de escolha 
de rota de bicicleta

Volume e Demanda 
Direta Estudo de caso

Escala geográfica
Regional x x x
Corredor/Subárea x x x x x x x x
Projetos e demanda x x x x x

Aplicações de 
planejamento

Planejamento de cenários x x x x x x x
Crescimento inteligente / TOD x x x x x x
Transporte Coletivo x x x
Planos de mobilidade x x x x x x x
Mitigação do impacto do tráfego x x x
Planejamento de infraestrutura para TA x x x x x x
Análise de segurança x x x x
Equidade/ acesso multimodal x x x

Elementos de previsão

Posse de veículo x
Geração de Viagem x x x x x x x
Distribuição x x x x
Escolha Modal x x x
Alocação x x x x

Indicadores e métricas

Percentual de viagens por modal x x x
Viagens de pedestres x x x x x x
Viagens de bicicleta x x x
Viagens de automóvel x x
Viagens de transporte público x x
Vkm (veículo* km) x x
Volume de pedestres por seção x x x
Volume de ciclistas por seção x x
Volumes nas intersecção x x x x

M
od

el
o 

de
 re

la
cio

na
m

en
to

s 
e 

se
ns

ib
ilid

ad
e

Uso da Terra
Alto x x
Médio x x x x
Baixo x

Rede não 
motorizada

Alto x x x x
Médio x x
Baixo x

Acessibilidade
Alto x x
Médio x x x
Baixo x x

Informações 
socioeconômicas

Alto x
Médio x x x x
Baixo x x

Dados necessários

Parcela de uso e ocupação do solo x x x x x x x
População e empregos x x x x x x
Rede de transporte em SIG x x x x x x x
Características das seções de pedestre x x x
Características das seções de ciclistas x x x x
Pontos de parada de ônibus e estações x x x x
Modelos regionais com zonas de tráfego x x x

Ferramentas e 
experiência

Modelagem de viagens x x x x x
Modelagem de passeios x x
Ferramentas em SIG x x x x x x x
Gerenciamento de dados x x x x x x x x
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Fonte: adaptado de Kuzmyak et al., 2014.

Modelos de geração de 
viagem de pedestres

Modelos de estimativa de 
uso de instalações

Abordagem 
baseada em 

passeios

Abordagem de 
acessibilidade 

em SIG

Melhorias para 
modelos de 

zonas de tráfego

Modelo de 
demanda pedestre 

(MoPeD)
Maryland 

PedContext Model
Modelos de escolha 
de rota de bicicleta

Volume e Demanda 
Direta Estudo de caso

Escala geográfica
Regional x x x
Corredor/Subárea x x x x x x x x
Projetos e demanda x x x x x

Aplicações de 
planejamento

Planejamento de cenários x x x x x x x
Crescimento inteligente / TOD x x x x x x
Transporte Coletivo x x x
Planos de mobilidade x x x x x x x
Mitigação do impacto do tráfego x x x
Planejamento de infraestrutura para TA x x x x x x
Análise de segurança x x x x
Equidade/ acesso multimodal x x x

Elementos de previsão

Posse de veículo x
Geração de Viagem x x x x x x x
Distribuição x x x x
Escolha Modal x x x
Alocação x x x x

Indicadores e métricas

Percentual de viagens por modal x x x
Viagens de pedestres x x x x x x
Viagens de bicicleta x x x
Viagens de automóvel x x
Viagens de transporte público x x
Vkm (veículo* km) x x
Volume de pedestres por seção x x x
Volume de ciclistas por seção x x
Volumes nas intersecção x x x x

M
od

el
o 

de
 re

la
cio

na
m

en
to

s 
e 

se
ns

ib
ilid

ad
e

Uso da Terra
Alto x x
Médio x x x x
Baixo x

Rede não 
motorizada

Alto x x x x
Médio x x
Baixo x

Acessibilidade
Alto x x
Médio x x x
Baixo x x

Informações 
socioeconômicas

Alto x
Médio x x x x
Baixo x x

Dados necessários

Parcela de uso e ocupação do solo x x x x x x x
População e empregos x x x x x x
Rede de transporte em SIG x x x x x x x
Características das seções de pedestre x x x
Características das seções de ciclistas x x x x
Pontos de parada de ônibus e estações x x x x
Modelos regionais com zonas de tráfego x x x

Ferramentas e 
experiência

Modelagem de viagens x x x x x
Modelagem de passeios x x
Ferramentas em SIG x x x x x x x
Gerenciamento de dados x x x x x x x x



144

3. Estudo de caso
Após a análise de modelos de demanda para modos ativos de transporte, abor-
dados na revisão bibliográfica, cabe agora discutir a definição do estudo de caso. 
Espera-se explorar a aplicabilidade de um modelo de geração de viagens de bi-
cicleta para a cidade de São Paulo. Existem pesquisas com informações sobre as 

territorial do município principalmente devido à facilidade para obtenção de da-
dos de uso do solo.

O Metrô do Estado de São Paulo realiza, a cada dez anos, desde 1967, pesquisas 
de origem e destino domiciliar  e de linha de contorno4 para conhecer o padrão de 

RMSP. A última 
pesquisa de origem e destino realizada na RMSP ocorreu no ano de 2007,  e nela 

 RMSP possuía uma 

No decorrer dos 50 anos da Pesquisa de Origem e Destino na RMSP, houve pouca 
variação na distribuição entre os modos principais de transporte. O gráfico 4 mos-
tra a evolução porcentual da distribuição das viagens entre os anos de 1977 e 2007.5 
Em 2007 apenas 0,8% das viagens realizadas na RMSP foram feitas por bicicleta, 

um dia típico. 

GRÁFICO 4 Evolução porcentual das viagens diárias 
por modo principal de transporte

 

Fonte: Secretaria dos Transportes Metropolitanos, 2008.

3 Domiciliar: entrevistas realizadas com questionário estruturado em amostra de domicílios selecionados por sorteio; investiga característi-
cas das viagens de moradores em dia útil anterior, e características socioeconômicas (Secretaria dos Transportes Metropolitanos, 2008).

4 Linha de Contorno: contagem e entrevistas realizadas em pontos de acesso das rodovias à área de estudo; investiga fluxos de viagens que 
entram, saem, ou cruzam a região (Secretaria dos Transportes Metropolitanos, 2008).

5 Viagens a pé e por bicicleta não foram pesquisadas em 1967.
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Se consideradas as viagens com origem ou destino no município de São Paulo, 
as viagens de bicicleta passam a corresponder a 0,6% do total. Ambos os índices 
estão abaixo da média das cidades brasileiras com população acima de 1 milhão de 
habitantes, em que a bicicleta representa 1% da divisão modal (ANTP, 2014).

Os modelos de demanda de viagens são realizados para auxiliar o planejamento 
em transporte e mobilidade das cidades. O conhecimento do padrão dos desloca-
mentos das viagens por bicicleta, através de modelos de demanda, pode ser uma 
ferramenta para concepção de políticas públicas voltadas para esse modal. Dessa 
forma, através dos dados de viagens da Pesquisa OD da RMSP, que são amplamente 
usados pelos planejadores em estudos de transporte motorizado, espera-se analisar 
se é possível realizar modelos de demanda também para modos ativos, e aqui serão 
exploradas as viagens por bicicleta no município de São Paulo.

4. Metodologia
Os modelos baseados em passeios, abordados na revisão bibliográfica, possuem, 
em sua estrutura, a etapa de escolha de modo. Os modelos baseados em viagens, 
semelhantes à modelagem das 4 etapas, podem possuir ou não o processo de 
divisão modal. O nível de complexidade dos modelos diminui dos baseados em 
passeios aos baseados em viagens, sem a etapa de escolha modal.

Devido ao caráter exploratório deste estudo e de estudos nacionais que abordam 
a questão da modelagem de viagens realizadas por bicicleta, a metodologia desen-
volvida será aplicada apenas em viagens por bicicleta registradas na Pesquisa OD 
2007, adotando uma modelagem baseada em viagens, em que apenas a etapa de 
geração de viagens será abordada. 

O método mais utilizado nos modelos de geração de viagens é o de regressão 
linear múltipla. A utilização desse método visa a construir uma relação linear entre 
o número de viagens existentes e os vários fatores que influenciam as viagens. Um 
modelo de regressão linear múltipla é dado pela seguinte equação geral:

Yi = b0 + b1X1 + b2X2 + ... + bnXn   (4.1),

onde b0 é a constante da equação; b1 é o coeficiente da primeira variável inde-
pendente (X1); b2 é o coeficiente da segunda variável independente (X2); e bn é o 
coeficiente da enésima variável independente (Xn).

O modelo de geração deverá conter as viagens de bicicleta como variável de-
pendente e outras variáveis independentes (explicativas), capazes de explicar a ge-
ração de viagens por bicicleta na cidade de São Paulo. As variáveis independentes 
foram escolhidas de acordo com a disponibilidade de dados e serão testadas a fim 
de escolher as que melhor podem ser aplicadas em modelos de geração de viagens 
de bicicleta. A Tabela 2 apresenta os dados disponíveis para compor o conjunto de 
variáveis explicativas do modelo de geração e as respectivas fontes.
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TABELA 2 Dados disponíveis, unidade territorial de análise e fontes

Dado Fonte
População Pesquisa OD 2007

Domicílios Pesquisa OD 2007

Renda média domiciliar Pesquisa OD 2007

Posse de auto Pesquisa OD 2007

Viagens Pesquisa OD 2007

Empregos Pesquisa OD 2007

Matrículas Pesquisa OD 2007

Uso e ocupação predominante do solo Prefeitura de São Paulo – GeoSampa

Reserva de Mata Atlântica Prefeitura de São Paulo – GeoSampa

Parques municipais Prefeitura de São Paulo – GeoSampa

Fonte: elaborado pela autora.

4.1. PROPÓSITOS DAS VIAGENS
O primeiro passo do modelo de geração de viagens é definir os propósitos das 
viagens que serão modeladas, entre as seguintes categorias:

base-domiciliar-trabalho (BDT): uma viagem direta entre a casa e o trabalho; 
base-domiciliar-escola (BDE): uma viagem direta entre a casa e a escola;
base-domiciliar-outros (BDO): uma viagem direta entre a 
casa e o outro local diferente dos já citados acima; e
base-não-domiciliar (BND): uma viagem que não 
possui a casa como origem ou destino.

O segundo passo é definir quantas viagens são atraídas e produzidas em cada 
zona. O domicílio sempre será responsável pela produção da viagem, indepen-
dentemente de a viagem ter origem ou destino no domicílio. Para viagens de ba-
se-não-domiciliar, a zona de produção é a zona de origem da viagem e a zona de 
atração é a zona de destino. O gráfico 5 exemplifica o processo em uma viagem de 
BDT e uma viagem de BND.

GRÁFICO 5 Produção e atração de viagens

 
Fonte: Ortúzar e Willumsen, 2011.
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4.2. MODELO DE GERAÇÃO
A próxima etapa é definir a acessibilidade de cada zona. Segundo a literatura 
(Kuzmyak et al., 2014), essa medida é uma das mais importantes para viagens de 
modos ativos, pois locais com mais oportunidades de emprego, comércio e ser-
viço terão mais viagens sendo feitas por modos ativos. A acessibilidade aqui será 
dada pela seguinte equação (Urbitran Associates, 2004):

Acc (i) = ∑ [Opp (j) * F (i, j)] (somado em todas as zonas j)   (4.2)
Onde:
Acc (i) = acessibilidade da zona i;
Opp (j) = oportunidades na zona j – empregos, matrículas escolares e 
equipamentos públicos (cultura, esporte e saúde); e
F (i, j) = uma função inversa do tempo de viagem entre as zonas i e j (à medida 
que o tempo aumenta, F se torna menor); para este fim, é utilizada uma 
função gama (Urbitran Associates, 2004):
F = t-1.5 * e-0.1t

onde:
t = tempo de deslocamento por bicicleta entre as zonas i e j, em minutos 
(calculado considerando a distância entre os centroides das zonas OD a uma 

e = base de logaritmos naturais (2.71828 ...).

Serão calculadas as seguintes acessibilidades:

ACESS_EQP = total de equipamentos públicos do tipo 
cultura, esporte e saúde (Prefeitura de São Paulo);
ACESS_EMP = quantidade de empregos (OD 2007); e 
ACESS_EDU = quantidade de matrículas (OD 2007).

As variáveis que serão testadas para compor as equações de geração de viagens, 
por propósito, são as seguintes:

Produção
BDT: ACESS_EMP, uso predominante do solo, população, renda 
média domiciliar e número de automóveis no domicílio;
BDE: ACESS_EDU, uso predominante do solo, população, renda 
média domiciliar e número de automóveis no domicílio;
BDO: ACESS_EQP, uso predominante do solo, população, renda 
média domiciliar e número de automóveis no domicílio; e
BND: ACESS_EMP, ACESS_EDU, ACESS_EQP e uso predominante do solo. 

Atração
BDT: uso predominante do solo e quantidade de empregos;
BDE: uso predominante do solo e quantidade de matrículas;
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BDO: uso predominante do solo e total de equipamentos públicos; e
BND: uso predominante do solo, quantidade de empregos, 
quantidade de matrículas e total de equipamentos públicos. 

5. Resultados 
Esta seção irá descrever as etapas para desenvolvimento do modelo de geração de 
viagens por bicicleta na cidade de São Paulo. Destaca-se que para o desenvolvimen-
to da metodologia foram consideradas apenas as viagens com origem e destino no 
município de São Paulo. As demais viagens realizadas por bicicleta, com origem ou 

-
tadas do banco de dados.

5.1. ANÁLISE DOS PROPÓSITOS DE VIAGEM 
No banco de dados da Pesquisa OD -
cleta com origem e destino no município de São Paulo. Esses registros, quando ex-
pandidos por um fator de expansão de viagem por zona OD
viagens diárias realizadas por bicicleta no município de São Paulo, em um dia típico. 

-
gens internas (intrazonais) à zona, e 62% são externas, com destino em zona diferente 
da zona de origem. Em modelos de demanda, as viagens intrazonais não são contabi-
lizadas, pois não podem ser alocadas na rede.6
viagens internas e externas, por propósito; a maior parte das viagens é de base-domi-
ciliar por motivo trabalho (61%), e destas, 67% são externas. 

TABELA 3 Viagens de bicicleta por propósito de viagem

Propósito Interna % Externa % Total %
BDT 28.087 33% 56.567 67% 84.653 61%

BDE 7.561 37% 12.819 63% 20.380 15%

BDO 12.587 53% 11.317 47% 23.904 17%

BND 4.149 45% 5.076 55% 9.225 7%

Total 52.384 38% 85.779 62% 138.163 100%
 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.

Cada viagem de BDT, BDE, BDO e BND foi identificada como de produção (P) ou atração 
(A), como apresentado na metodologia. Dessa forma, cada viagem do banco de dados 
foi classificada como PBDT, PBDE, PBDO, ABND, ABDT, ABDE, ABDO ou ABND. 

Na modelagem de demanda de viagens, um bom modelo terá variáveis indepen-

6 A alocação de viagens em uma rede de transporte corresponde aos caminhos escolhidos para chegar da origem ao destino. Cada viagem 
partirá do centroide da zona de origem e percorrerá a rede até chegar ao centroide de destino. As viagens internas possuem mesmo centroide 
de origem e destino, impossibilitando sua alocação na rede. A ocorrência de viagens internas está relacionada com a curta distância dessas 
viagens e com o tamanho da zona. Viagens por modos ativos de transporte costumam ser mais curtas e portanto, o tamanho da zona tem um 
efeito maior sobre a modelagem dessas viagens.
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dentes capazes de explicar a ocorrência de um dado fenômeno. No caso deste estudo, 
o fenômeno será a produção e atração de viagens por bicicleta. Para isso, é importante 
que haja homogeneidade no banco de dados, de tal forma que se espera que uma zona 
com características semelhantes a uma outra zona tenha valores semelhantes de gera-
ção (produção + atração) de viagens. 

Em uma pesquisa de origem e destino, se em uma dada zona não foram realizadas 
entrevistas com pessoas que utilizaram a bicicleta em seus deslocamentos, essa zona 
não terá viagens produzidas por bicicleta. Esse problema ocorre no zoneamento da 
cidade de São Paulo, em que 25% das zonas não possuem registro de viagens de bi-
cicleta, seja de produção ou atração. Além disso, quando é feita a estratificação por 
propósito, a ocorrência de registros de viagens por bicicleta em zonas é muito menor, 
como pode ser visto na Tabela 4. As viagens de BDT são as de maior ocorrência, com 

A existência de muitas zonas sem viagens prejudica a elaboração de um modelo, 
pois dificulta a identificação de um padrão de viagens, segundo o qual espera-se que 
zonas com população, renda, posse de auto, entre outras variáveis explicativas, seme-
lhantes possuam o mesmo padrão de viagens. 

TABELA 4 Quantidade de zonas com registo de viagens por propósito

Propósito Qtde. de 
zonas % Propósito Qtde. de 

zonas %

PBDT 114 36% ABDT 116 36%
PBDE 36 11% ABDE 36 11%
PBDO 44 14% ABDO 51 16%
PBND 34 11% ABND 31 10%

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.

As figuras a seguir mostram a espacialização de atração e produção de viagens de 
bicicleta por zona e propósito na cidade de São Paulo. As zonas em branco mos-
tram a ausência de registros de viagens de bicicleta. Algumas análises podem ser 
feitas acerca dessa espacialização, tais como: não é possível observar um padrão na 
ocorrência de viagem por bicicletas para os diferentes motivos; a geração de viagens 
por motivo de estudo, na Zona Leste, é menor que a dos demais propósitos, mesmo 
sendo essa a região do município com maior número de matrículas escolares, mais 

os dados da Pesquisa OD 2007.
Aqui é possível refletir sobre a configuração do zoneamento e como ele pode inter-

ferir no registro de viagens por bicicleta. A região central possui zonas menores e com 
menor população que as regiões mais periféricas do município. No entanto, a quanti-
dade domicílios pesquisados em uma zona do centro e uma zona da região leste, por 
exemplo, com grande número de habitantes chega a ser muito semelhante. Isso pode 
ser explicado pela ocorrência de viagens de PBDT em 69% das zonas da região central, 
enquanto apenas 5% das viagens de PBDT ocorrem no centro. Na Zona Leste, região 

possuem registros de viagens desse propósito.
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FIGURA 1 Viagens PBDT e ABDT

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.
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FIGURA 2 Viagens PBDE e ABDE

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.
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FIGURA 3 Viagens PBDO e ABDO

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.
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FIGURA 4 Viagens PBND e ABND

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.
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5.2. VARIÁVEIS DO MODELO DE GERAÇÃO DE VIAGENS 
Além das variáveis conhecidas do banco de dados da Pesquisa OD 2007 (popula-
ção, renda, posse de auto, empregos e matrículas), a influência do uso do solo por 
zona será testada no modelo, e para isso foram utilizadas as bases da Prefeitura de 
São Paulo de uso do solo predominante (maior ou igual a 60%) por quadra fiscal, 
e de parques municipais urbanos e de remanescentes do bioma da Mata Atlânti-
ca, contemplando a maior parte do território municipal.

A classificação de uso do solo foi agrupada para facilitar a ocorrência de padrões 
de uso por zona. A equivalência entre a classificação de uso do solo da Prefeitura e o 
agrupamento desenvolvido pode ser vista na Tabela 5. A cada quadra, parque e área 
de remanescente foi atribuída a informação com o número da zona, sendo possível 
conhecer o uso predominante por zona OD, como mostra a Figura 5.

TABELA 5 Classificação de uso do solo predominante

Código Uso Código 
novo Uso novo

0 Sem informação 20 Sem informação

1 Residencial horizontal baixo padrão 21 Residencial

2 Residencial horizontal médio/alto padrão 21 Residencial

3 Residencial vertical baixo padrão 21 Residencial

4 Residencial vertical médio/alto padrão 21 Residencial

5 Comércio e serviços 22 Comércio, serviços, Indústria e armazéns

6 Indústria e armazéns 22 Comércio, serviços, Indústria e armazéns

7 Residencial e Comércio/serviços 23 Misto

8 Residencial e Indústria/armazéns 23 Misto

9 Comércio/serviços e Indústria/armazéns 22 Comércio, serviços, Indústria e armazéns

10 Garagens 24 Outros

11 Equipamentos públicos 25 Equipamentos públicos

12 Escolas 25 Equipamentos públicos

13 Terrenos vagos 24 Outros

14 Outros 24 Outros

15 Sem predominâncias 26 Sem predominâncias

30 Área verde*

Fonte: elaborado pela autora. * Parques municipais urbanos e remanescentes do bioma da Mata Atlântica.
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FIGURA 5 Uso do solo predominante por zona
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Fonte: elaborado pela autora.

0 5 10 15km

 CPTM
 Metrô

Uso predominante por zona OD

 Área verde
 Comércio/Serviço/Indústria
 Equipamento público
 Misto
 Residencial
 Outros



156

5.3. MODELO DE GERAÇÃO DE VIAGENS 
A seguir serão apresentados os testes desenvolvidos para um modelo de produção e atração 
das viagens de base-domiciliar-trabalho (PBDT e ABDT). O primeiro passo é testar a corre-
ção  entre as variáveis. As variáveis independentes utilizadas nas equações de geração de 
viagens devem possuir boa correlação com a variável de viagens e baixa correlação entre si, 

A variável viagens de PBDT será tratada no modelo através de um índice que representa 
o número de viagens pelo número de habitantes da zona (PBDT
foi feita para minimizar o efeito da diferença de tamanho e da população entre as zonas, e, 
depois de alguns testes de regressão linear, o uso do índice mostrou-se mais satisfatório que 
o total de viagens. Já a variável ABDT será modelada através da relação entre viagens e o total 
de empregos da zona (ABDT

Partindo-se dos resultados das correlações entre as variáveis (Tabela 6) é possível realizar 
algumas análises sobre o efeito de cada variável sobre as viagens de bicicleta em São Paulo. 
As correlações das variáveis independentes com a variável dependente PBDT

principalmente na relação de influência positiva ou negativa sobre a produção de viagens.
A variável acessibilidade a empregos (ACESS_EMP) possui correlação negativa com po-

pulação, que pode ser explicada pela forte concentração de empregos na região central do 
município, contrapondo-se à concentração populacional nas periferias. A mesma variável 
também possui baixa correlação com viagens PBDT
que pessoas em zonas com maiores acessibilidades realizam mais viagens por bicicleta.

A correlação das viagens com a população e o porcentual de uso residencial é negativa, 
enquanto com outros usos (comercial, misto, outros e equipamentos públicos) é positiva, 
sugerindo que pessoas que moram em locais de uso mais diversificado realizam mais via-
gens por bicicleta do que pessoas que moram em zonas de alta concentração populacional 
e de uso residencial. Já a renda média familiar e a posse de automóvel também possuem 
correlação negativa, indicando que quanto menor a renda e a quantidade de veículos por 
família, maior a ocorrência de viagens por bicicleta.

TABELA 6 Correlação de Pearson entre as variáveis testadas para o modelo de PBDT

 Variáveis V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8 V9 V10 V11 V12

V1 PBDT/População 1,00            

V2 Densidade populacional 0,01 1,00           

V3 Renda média familiar* -0,12 -0,06 1,00          

V4 Automóveis por família -0,14 -0,11 0,92* 1,00         

V5 Uso área verde -0,15 -0,36 -0,36 -0,32 1,00        

V6 Uso residencial -0,16 0,56 0,40 0,46 -0,44 1,00       

V7 Uso comercial 0,24 -0,29 -0,09 -0,14 -0,26 -0,53 1,00      

V8 Uso misto 0,09 0,32 0,16 0,06 -0,46 0,11 0,06 1,00     

V9 Outros usos 0,02 -0,03 -0,15 -0,13 0,06 -0,12 -0,06 -0,10 1,00    

V10 Uso eq. públicos 0,08 -0,29 0,03 -0,03 -0,05 -0,30 0,00 -0,16 -0,06 1,00   

V11 ACESS_EMP 0,10 0,36 0,34 0,20 -0,60 0,26 0,16 0,53 -0,15 0,10 1,00  

V12 População -0,10 0,49 -0,36 -0,26 0,12 0,25 -0,29 -0,16 0,05 -0,26 -0,36 1,00
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*Renda média familiar e número de automóveis por família possuem alta correlação. Dessa forma, apenas uma delas precisará 
ser usada no modelo, e optou-se por usar automóveis por família por possuir maior correlação com a produção de viagens.

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.

O mesmo foi feito para atração de viagens de base domiciliar por motivo trabalho. A 
correlação entre as variáveis independentes (quantidade de empregos e uso do solo) 
para o modelo de viagens de ABDT não foi satisfatória. O uso do solo possui baixa cor-
relação com a variável dependente ABDT
Tabela 7. A correlação entre empregos e atração de viagens por motivo empregos (ABDT

número de empregos, maior a atração de viagens, correlação esta que não era esperada.

TABELA 7 Correlação de Pearson entre as variáveis testadas para o modelo de ABDT
 

Variáveis V1 V2 V3 V4 V5 V6 V7 V8

V1 ABDT/Empregos 1,00        
V2 Empregos -0,35 1,00       
V3 Uso área verde 0,04 -0,10 1,00      
V4 Uso residencial 0,08 -0,28 -0,32 1,00     
V5 Uso comercial -0,11 0,34 -0,24 -0,66 1,00    
V6 Uso misto -0,06 0,16 -0,39 -0,04 0,05 1,00   
V7 Outros usos 0,04 -0,01 0,09 0,01 -0,06 -0,19 1,00  
wv Uso eq. públicos 0,06 -0,02 0,18 -0,39 -0,03 -0,25 -0,04 1,00

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.

5.3.1. Produção
A ausência de viagens de bicicleta em um conjunto de zonas, exposta no item 2.1, mostrou-
se um problema para a etapa de criação do modelo de geração. Se consideradas no modelo 
todas as zonas sem viagens de PBDT e aplicando a elas o modelo de viagens de PBDT, ao fi-
nal, seriam atribuídas viagens a essas zonas, que totalizam 64% das zonas OD de São Paulo. 

Optou-se, então, por testar a confiabilidade do modelo apenas nas zonas com produ-
ção de viagens BDT. Assim, o modelo foi desenvolvido para 114 zonas onde foram testadas 
diversas combinações entre as variáveis explicativas. Os coeficientes dessas variáveis, em 
cada rodada de teste, são apresentados na Tabela 8. 

8 foi utilizado para avaliar a confiabi-
lidade do modelo de regressão linear. Os valores encontrados são muito baixos, sugerindo 
que as variáveis pouco explicam o fenômeno de produção de viagens BDT de bicicletas. O 

-
tidade de variáveis utilizadas. Segundo Field (2009), o acréscimo de variáveis aumenta o 

-
do que apenas 7% da variabilidade de viagens pode ser explicada pelo modelo.

8 O R² ajustado informa quanta variância na saída será de responsabilidade do modelo derivado da população de onde a amostra foi retirada (ele pode 
ser negativo, diferente do R²). O R² informa quanto da variância de Y pode ser creditada ao modelo de regressão amostral, e o valor ajustado nos 
informa quanta variância de Y pode ser creditada ao modelo se ele tiver sido derivado da população de onde a amostra foi retirada (Field, 2009).
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TABELA 8 Testes de regressão linear múltipla para viagens de PBDT

 Variável Teste 1 Teste 2 Teste 3 Teste 4
ACESS_EM -7.43E-10 -1.31E-09 -1.11E-09  -   

População 1.77E-09 5.21E-09  -    -   

Automóveis por família -0.007 -0.006  -    -   

Uso área verde -0.032 -0.014 -0.012 -0.006 

Uso residencial -0.025 -0.010 -0.011 -0.010 

Uso comercial -0.017  0.001  0.002  0.003 

Uso misto -0.033  -    -    -   

Outros usos -0.028  -    -    -   

Uso para equipamentos públicos -0.018  -    -    -   

Constante  0.049  0.034  0.029  0.022 

R² ajustado  0.070  0.049  0.043  0.045 
 

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.

Espera-se que os dados modelados estejam muito próximos dos observados, o que 
indicaria uma boa representatividade do modelo. O gráfico 6 apresenta a disper-
são das viagens de PBDT observadas (Metrô, 2007) versus modeladas. Na imagem 
à esquerda é possível verificar que a maior parte das zonas possui até 1.000 via-
gens de PBDT por dia, e, analisando esse recorte na imagem à direita, é possível 
notar a dispersão no gráfico. Essa é uma forma visual de analisar a representativi-
dade do modelo: quanto mais próximos da reta estiverem os pontos, mais repre-
sentativo poderá ser o modelo.

GRÁFICO 6 Viagens PBDT observadas versus modeladas (teste 1)

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.wv
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5.3.2 Atração
Ainda que a avaliação da correlação das variáveis utilizadas para o modelo de re-
gressão linear das viagens de ABDT tenha mostrado que a correlação não é satisfa-
tória, elas foram testadas na regressão. Os coeficientes apresentados na Tabela 8 e 
a Gráfico 7 mostram o padrão disperso das viagens observadas versus modeladas.

TABELA 9 Testes de regressão linear múltipla para viagens de ABDT 

Variável Teste 1 Teste 2

Empregos -7,931E-07 -7,808E-07

Uso área verde 0,0240  

Uso residencial 0,0242  

Uso comercial 0,0276  

Uso misto 0,0267  

Outros usos 0,0916  

Uso para equipamentos públicos 0,0469  

Constante 0,0242 0,0495

R² ajustado 0,0710 0,1120

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.

 Variável Teste 1 Teste 2 Teste 3 Teste 4 Teste 5 Teste 6 Teste 7 Teste 8 Teste 9 Teste 10
ACESS_EM -7.43E-10 -1.31E-09 -1.11E-09  -   -7.93E-10 -2.50E-10 -4.68E-10  -    -   -1.62E-10

População 1.77E-09 5.21E-09  -    -   -5.80E-08  -   -3.33E-08 -4.49E-08  -    -   

Automóveis por família -0.007 -0.006  -    -   -0.010 -0.009  -   -0.009 -0.009  -   

Uso área verde -0.032 -0.014 -0.012 -0.006  -    -    -    -    -    -   

Uso residencial -0.025 -0.010 -0.011 -0.010  -    -    -    -    -    -   

Uso comercial -0.017  0.001  0.002  0.003  -    -    -    -    -    -   

Uso misto -0.033  -    -    -    -    -    -    -    -    -   

Outros usos -0.028  -    -    -    -    -    -    -    -    -   

Uso para equipamentos públicos -0.018  -    -    -    -    -    -    -    -    -   

Constante  0.049  0.034  0.029  0.022  0.031  0.025  0.021  -    0.024  0.019 

R² ajustado  0.070  0.049  0.043  0.045  0.032  0.027 -0.013  0.036  0.035 -0.009
 

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.
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GRÁFICO 7 Viagens ABDT observadas versus modeladas (teste 1)

 
Fonte: elaborado pela autora a partir de dados de Metrô, 2007.
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maior destaque e peso a esse modal, contribuindo para uma forma de planejamento 
em mobilidade capaz de contemplar todas as necessidades da população, com um 
olhar para todas as formas de deslocamento das pessoas nas cidades.

As respostas do modelo desenvolvido podem ser capazes de mostrar a influên-
cia da pendularidade sobre as viagens de bicicleta em São Paulo. A concentração 
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gera um padrão pendular de deslocamento, com muitas viagens longas feitas por 
modos motorizados de transporte. Essas viagens motorizadas podem ser facilmente 
explicadas através de modelos, por isso sua larga utilização. Já as viagens por bici-
cleta são difíceis de ser explicadas através da concentração de empregos no centro 
e da localização das moradias nas áreas mais afastadas, porque essas viagens longas 
não serão feitas de bicicleta. A viagem de bicicleta por motivo de trabalho possui 
padrão diferente das viagens motorizadas, sendo difícil a aplicabilidade de modelos 
tradicionais, utilizados para transporte motorizado, em viagens por bicicleta.

Ainda assim, o modelo mostrou algumas correlações interessantes em relação 
ao uso do solo e à geração de viagens por bicicleta. Estudos apontam a importância 
da acessibilidade nas viagens de modos ativos (Kuzmyak et al., 2014), e foi possível 
observar que em São Paulo existe uma relação positiva entre acessibilidade e ge-
ração de viagens por bicicleta. A mesma relação foi encontrada quando analisados 
os tipos de uso do solo predominantes por zona,:  zonas com maior porcentual de 
outros usos que não o residencial geram mais viagens de bicicleta. 

Apesar de a experimentação ter mostrado que não há validade estatística para 
aplicação do modelo de geração de viagens para o município de São Paulo com os 
dados existentes, as possibilidades de aplicação de modelos de demanda para mo-
dos ativos não se esgotam por aqui. Técnicas de modelagem de modos ativos ainda 
são muito incipientes, sobretudo no Brasil. A mesma metodologia de modelagem 
utilizada neste estudo, e aplicada para as viagens de bicicleta, pode ser feita para 
viagens a pé em São Paulo, ou testada em outras regiões que possuem dados de 
viagens, ou mesmo aplicada na nova pesquisa OD do Metrô de 2017. 

Diferentemente das viagens por bicicleta, as viagens a pé possuem alta represen-
tatividade na divisão modal da RMSP 
volume de dados, e, portanto, problemas encontrados no banco de dados das via-
gens por bicicleta, como grande número de zonas sem registros de viagens, podem 
ser sanados. Já regiões em que a bicicleta possui alta participação na divisão modal, 
como a RMBS, podem responder melhor à metodologia aplicada em São Paulo. 

Vale lembrar também que São Paulo, na última gestão do prefeito Fernando 
Haddad (PT), ganhou mais de 400 km de ciclovias. Com esse ganho em infraes-
trutura cicloviária, espera-se que a geração de viagens por bicicleta na cidade te-
nha aumentado, o que poderá ser verificado na nova Pesquisa de Origem e Destino 
(2017) que será lançada neste ano. Assim, o modelo desenvolvido com os dados de 
viagens da Pesquisa OD 2007 poderá ser novamente aplicado, e os resultados deste 
estudo poderão ser comparados com os novos resultados.



162

Referências

ANTP (2014). Sistema de Informações da Mobilidade Urbana: Relatório 
geral 2014. ANTP –Associação Nacional de Transportes Públicos. 

BRASIL
Política Nacional de Mobilidade Urbana. Brasília, DF

CAMPOS, V. B. G. Planejamento de transportes: 
Conceitos e modelos

CASTIGLIONE, J.; BRADLEY, M.; GLIEBE, J. (2015). Activity-Based travel demand 
models: A primer

CLIFTON, Kelly J.; BURNIER, Carolina V.; SCHNEIDER, ; 
HUANG, Shuo; KANG, M. W. (2008). Pedestrian demand model 
& crash analysis protocol.  Maryland: Maryland Department of 
Transportation, Division of Highway Safety Programs e University of 

METRÔ – COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO (2007). 

CONSÓRCIO PROJETOS SIM RMBS 
da Pesquisa Mini OD 

RT OD

FIELD, A. (2009). Descobrindo a estatistica usando o 
SPSS. 2. ed. Porto Alegre: Artmed Editora. 

KUZMYAK,  WALTERS, Jerry; BRADLEY, Mark; KOCKELMAN, K. M. 
(2014). Estimating bicycling and walking for planning and project development: 
A guidebook. Washington, D.C.

MEYER, M. D. (2016). Transportation planning handbook. 4. ed. 
Hoboken, Nova Jersey: Institute of Transportation Engineers. 

ORTÚZAR, J. D. D.; WILLUMSEN, L. G. (2011). Modelling transport. 
4. ed. Chichester, UK: John Wiley & Sons, Ltd. 



163

PORTUGAL, L. da S. (2005). Simulação de tráfego: Conceitos e 
técnicas de modelagem

PORTUGAL, L. da S. (Org.). (2012). Polos geradores de viagens 
orientados para a qualidade de vida e ambiental: Modelos e taxas 
de geração de viagens

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS (2008). Pesquisa 

das Informações Pesquisa Domiciliar. Pesquisa OD 2007. São Paulo. 

TRANSPORT FOR LONDON (2017). Strategic cycling 
analysis. Mayor of London, junho. 

URBITRAN ASSOCIATES (2004). Pedestrian flow modeling for prototypical 
Maryland cities. Maryland: Maryland Department of Transportation, 
Division of Highway Safety Programs, e University of Maryland, 

VILLAÇA, F. J. M.; ZIONI, S. (2007). A expansão do metrô de 
São Paulo: Acentuando desigualdades. Belém: [s.n.].





Sistema de bicicletas compartilhadas 
do Rio de Janeiro (Bike Rio): uma 

análise exploratória do padrão de 
viagens e perfil dos usuários

Juliana DeCastro



166

“As informações e análises contidas no presente artigo são de 
responsabilidade do próprio autor e não refletem posições e opiniões 
institucionais ou de membros do Cebrap ou do Itaú Unibanco. As 
opções metodológicas bem como os resultados deste capítulo 
são de responsabilidade exclusiva da autora e não refletem as 
orientações científicas da equipe do projeto no Cebrap.”

1. Introdução
Atualmente existem cerca de 900 sistemas de compartilhamento de bicicletas 
(Bike Sharing Systems – BSS) operando em todo o mundo (DeMaio e Meddin, 
2012; Duarte, 2015; O’Brian, 2017). Entre os países latino-americanos, o Brasil 
é aquele com o maior número de sistemas identificados, com BSS em 15 cidades, 
atrás da Ásia (17), da América do Norte (64) e da Europa (165). Esse fenômeno 
vem despertando o interesse da comunidade mundial em entender os fatores 
que impulsionam ou restringem o uso desses sistemas e seus fluxos de viagem 
(Fishman, 2016; Fishman et al., 2013; Parkes et al., 2013; Shaheen et al., 2010). 

Esse crescimento acelerado está associado a um conjunto de fatores, relaciona-
dos à mudança de contextos políticos, ambientais, culturais e socioeconômicos, 
que vêm se tornando favoráveis ao desenvolvimento urbano mais cicloinclusivo1 
em algumas cidades (Filho e Junior, 2017; ITDP, 2017; Johnson e Boham, 2015; 
Mason et al., 2015; Rietveld e Daniel, 2004). Revela também uma mudança de 
paradigma (Balbim et al., 2016; Banister, 2008; Costa et al., 2006; Furtado et al., 
2015) através da transformação do planejamento de transportes (setorial, estático 
e segmentado) para o planejamento da mobilidade urbana (complexo, dinâmico e 
integrado). Segundo Bruton (1979), isso ocorre porque o sistema de mobilidade de 
qualquer área urbana é algo mais que um sistema físico e seu desempenho pode 
ter consequências bem maiores para todos os indivíduos, negócios e outras ati-
vidades a ela relacionadas. Macário (2011), por sua vez, complementa ao afirmar 
que políticas consistentes e eficazes só podem ser definidas e implementadas se as 
diversas partes componentes do sistema de mobilidade e suas inter-relações forem 
consideradas.

 Considerando-se os estudos produzidos na área de planejamento de transpor-
tes, uma premissa básica é que as características de uso do solo, assim como as 
características da população e aspectos do sistema de mobilidade, influenciam as 
decisões individuais relacionadas às viagens. As técnicas desenvolvidas buscam 
utilizar as relações observadas entre a característica de viagem e o meio urbano e 
estão baseadas na hipótese de que a viagem é uma função de três dimensões: pa-
drão de uso do solo; características da população que se desloca na área de estudo 
(dimensão da demanda); e natureza, tamanho e capacidade do sistema de mobi-
lidade na área de estudo (dimensão da oferta). No entanto, nem sempre se encon-
tram resultados convergentes na literatura quando se investigam essas interações, 
especialmente sobre mobilidade por bicicleta.
1 Essa palavra é adaptada do termo em inglês bike-friendly e faz referência às políticas públicas mais abrangentes que envolvem a promoção 

do uso da bicicleta nas cidades integradas ao sistema de mobilidade urbana (ITDP, 2017).
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Embora os BSS estejam se tornando cada vez mais frequentes no mundo, a re-
visão da literatura aponta a existência de lacunas (Fishman et al., 2013; Frade e 
Ribeiro, 2014; Handy et al., 2014), com poucas publicações explorando os fatores 
que afetam o uso e os fluxos de deslocamento relacionados ao perfil da demanda,2 
em especial no Brasil (Andrade et al., 2016; Providelo e Sanches, 2010). DeCastro 
et al. (2016) acrescenta que da carência desse tipo de informação derivam inúme-
ras suposições sobre os usuários (reais e potenciais), não necessariamente vincu-
ladas à realidade. Assim, ainda existe um caminho a ser percorrido no sentido de 
compreender as interações entre o uso do solo (densidade, diversidade e centra-
lidade), a oferta (área de cobertura e infraestrutura associada), o comportamento 
da demanda (padrão de viagem) e o perfil dos usuários (quem são e como usam) 
do sistema de bicicletas compartilhadas. 

Este artigo visa a contribuir para a ampliação da produção de conhecimento 
sobre o sistema de bicicletas compartilhadas no Brasil. Para isso, serão utilizados 
os dados de registro gerados pelo próprio uso do sistema, que permitem uma va-
riedade de aplicações e podem servir para a formulação de novas estratégias para 
o gerenciamento da demanda (potencial e existente) por tipos de perfil de usuário.

O objetivo deste trabalho é fazer uma análise exploratória a partir dos dados 
cedidos pelo operador do sistema de bicicletas compartilhadas da cidade do Rio 
de Janeiro (Bike Rio) no período de 2013 a 2016. O objetivo geral desdobra-se 
nos seguintes objetivos específicos: (a) analisar o perfil de usuários em relação 
ao comportamento de viagens na área de cobertura do sistema; (b) mostrar as 
interações entre padrão de viagens e uso do solo; (c) identificar áreas prioritárias 
em relação às centralidades para monitoramento e otimização de desempenho 
do Bike Rio. 

A técnica de análise multivariada3 denominada de Análise de Correspondência 
Múltipla (ACM) foi utilizada na análise exploratória. Essa técnica permite resumir 
um grande número de variáveis qualitativas e quantitativas, facilitando o estudo 
das relações (lineares e não lineares) entre as diversas características existentes 
num determinado banco de dados, onde os dados não estão sujeitos a quaisquer 
pressupostos restritivos. Além disso, também está disponível em praticamente 
qualquer software para tratamento estatístico (Diana e Pronello, 2010; Fávero 
e Belfiore, 2015; Hair et al., 2009). Justifica-se, portanto, a escolha do método 
como apropriado para alcançar os objetivos pretendidos com este estudo. 

Sendo assim, o caráter original deste estudo revela-se na medida em que ine-
xistem publicações específicas deste tipo aplicadas ao sistema de compartilha-
mento de bicicletas no Rio de Janeiro. Além disso, ele pode ser relevante pela 
possibilidade de replicabilidade do procedimento metodológico utilizado para a 
produção de estudos comparativos sobre BSS em operação nas cidades brasileiras. 

Este artigo está estruturado em seis seções. Após esta introdução, a seção se-
guinte dará suporte à fundamentação teórica do trabalho, com a apresentação da 

2 Refere-se à quantidade e ao tipo de viagem que as pessoas escolheriam sob condições específicas de custo e serviço.
3 Refere-se a todos os métodos estatísticos que analisam simultaneamente múltiplas medidas em cada indivíduo ou objeto sob inves-

tigação (Fávero e Belfiore, 2015).
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revisão da literatura sobre sistemas de bicicletas compartilhadas (BSS). Na se-
quência, a seção 3 delimita a área de estudo e apresenta suas características em 
relação ao uso do solo, à malha viária e à localização das estações do Bike Rio. 
Na seção 4, é explicado o procedimento metodológico adotado para alcançar os 
objetivos do estudo. A seção 5 apresenta a discussão dos resultados obtidos. E, 
por fim, apresentam-se na seção 6 a conclusão do trabalho e as recomendações 
para pesquisas futuras. 

2. Sistemas de bicicletas compartilhadas
Conforme os objetivos mencionados na seção anterior e a premissa básica do 
planejamento de transportes adotada neste estudo, o primeiro passo foi inves-
tigar a produção de conhecimento científico e institucional disponível sobre o 
assunto. Posteriormente, buscou-se compreender quais fatores-chaves estão 
relacionados às dimensões (uso do solo, oferta e demanda) e como esses inte-
ragem e podem influenciar a utilização dos BSS. 

Os BSS ganharam maior repercussão mundial a partir da implementação 
do sistema de Paris (Velib’) em 2007, símbolo dos sistemas de terceira geração 
(Nair et al., 2013). A revisão da literatura mostra que a maior parcela dos sis-
temas em funcionamento no mundo é identificada como de terceira geração 
(Fishman et al., 2013; Fishman, 2016; Parkes et al., 2013; Shaheen et al., 2010). 
Sendo estes constituídos, em geral, por quatro componentes principais: (i) bi-
cicletas customizadas (partes e componentes de tamanho personalizado) para 
reduzir o interesse de roubo, (ii) estações fixas e automatizadas para disponi-
bilizar as bicicletas, (iii) tecnologia de rastreamento sem fim para controle de 
uso da bicicleta e (iv) sistema de informação em tempo real que fornece a loca-
lização e a quantidade de bicicletas nas estações para os usuários. Esse sistema 
de informação geralmente é acessível on-line ou através de aplicativos móveis. 

O objetivo primordial do BSS é oferecer um serviço (gratuito ou pago) de 
aluguel de bicicletas, favorecendo a mobilidade dos usuários, para desloca-
mentos de curta distância (3-5 km). Portanto, esse tipo de serviço deve ser 
planejado para funcionar de forma integrada aos demais serviços de transporte 
público, potencializando a conectividade e a acessibilidade4 nas áreas urba-
nas. Os benefícios possíveis dessa integração incluem o aumento nas taxas de 
utilização da bicicleta nos deslocamentos cotidianos, incentivo ao desenvol-
vimento de infraestruturas cicloinclusivas, favorecimento do comportamento 
multimodal e melhorias na saúde dos usuários (Litman, 2017).

Para viabilizar esse planejamento integrado com efetividade, devem ser ob-
servadas as interações existentes entre padrão de uso do solo (dimensão uso do 
solo), características da população que se desloca na área de estudo (dimen-

4 Refere-se à qualidade de acesso às instalações e localidades existentes no ambiente urbano.
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são da demanda) e natureza, tamanho e capacidade do sistema de mobilidade 
na área de estudo (dimensão da oferta). Nesse sentido, será útil compreender 
quais fatores relacionados a cada uma dessas dimensões podem restringir ou 
promover a utilização dos BSS. 

Para a dimensão uso do solo, os fatores mais citados estão relacionados à es-
trutura espacial urbana e a suas características físicas e ambientais. Os exem-
plos são a extensão da área urbana, densidade populacional, diversidade de 
uso do solo no ambiente construído e condições climáticas e de geografia para 
o ambiente natural (Corcoran et al., 2014; El-Assi et al., 2017; Faghih-Imani et 
al., 2014; Mateo-Babiano et al., 2016; Zhao et al., 2014). 

Para a dimensão da oferta, os fatores principais estão associados à infraes-
trutura viária (extensão, densidade, diversidade) como um todo e à conecti-
vidade da rede de transportes que compõem o sistema de mobilidade urbana, 
por estes apresentarem alta correlação com o uso da bicicleta nos ambientes 
urbanos (Andrade et al., 2016; Buehler e Dill, 2015; Handy et al., 2014). No BSS, 
mais especificamente, interessam a localização, a densidade, a capacidade das 
estações e o horário de funcionamento do sistema (De Chardon e Caruso; 2015; 
Fishman et al., 2014; 2015; Zaltz Austwick et al., 2013). 

Para a dimensão da demanda é fundamental a compreensão do universo 
do usuário, com suas características físicas, culturais e psicológicas, pelo fato 
de estas estarem associadas à necessidade de deslocamento para a realização 
de atividades (utilitárias e/ou de lazer) em determinados horário e local no 
espaço urbano. Dentro desse contexto, os fatores apontados na literatura como 
preponderantes para utilização do BSS são a conveniência e a confiabilidade 
(Fishman, 2016; Nair et al., 2013). A conveniência aparece como atributo da 
facilidade de acesso ao serviço em determinado local. Já a confiabilidade apa-
rece como atributo do nível de serviço, ou seja, a disponibilidade do serviço 
associada à experiência de utilização do usuário. 

Nessa lógica, os estudos de De Chardon et al. (2017), Lathia et al. (2012), 
Vogel et al. (2014) e Zhao et al. (2015) constataram a capacidade dos BSS para 
atrair usuários com diferentes perfis socioeconômicos (perfil da demanda), 
mas sugerem atenção para a questão de equidade de acesso e a distribuição 
desigual dos benefícios da implantação dos BSS para a população, uma vez que 
os usuários mais jovens, do gênero masculino e de perfil socioeconômico mais 
elevado que a média da população, em geral, estão mais associados à utiliza-
ção dos BSS. Segundo os autores, uma explicação plausível para essa assimetria 
seria a própria localização e distribuição geográfica das estações na área de 
cobertura. 

Sendo assim, ressalta-se a importância da compreensão das interações en-
tre as dimensões da demanda, oferta e uso do solo para maximizar os benefí-
cios da implantação dos BSS, e, por isso, ela deve ser o ponto de partida para o 
planejamento da operação, expansão e melhoria do desempenho global desses 
sistemas (Nair et al., 2013; Frade e Ribeiro, 2014; Rudloff e Lackner, 2014). 
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2.1. PROSPECÇÃO DE DADOS EM SISTEMAS 
DE BICICLETAS COMPARTILHADAS
A crescente utilização dos BSS em áreas urbanas, associada ao uso de sistemas de tec-
nologia da informação, possibilita a produção rápida e contínua de um grande volume 
de dados (Romanillos et al., 2015). São exemplos: a detecção dos locais de retirada e 
devolução das bicicletas (origem-destino), data e horário das viagens e a possibilida-
de de identificação dos usuários e das bicicletas. Para lidar com essa massa de dados, 
geralmente são empregadas técnicas de mineração de dados com o objetivo de desco-
brir padrões e tendências na utilização dos BSS (Corcoran et al., 2014; Etienne e Latifa, 
2012; O’Brien et al., 2014; Sarkar et al., 2015; Vogel et al., 2011). 

Nessa área, a maior parte da literatura existente sobre BSS pode ser agrupada em dois 
campos principais. O primeiro, mais amadurecido, focado na utilização de modelos 
matemáticos para otimização da oferta de bicicletas nas estações (Raviv et al., 2013; De 
Chardon et al., 2015; Nair et al., 2013). E o segundo, mais recente e foco deste estudo, 
com enfoque na caracterização dos BSS a partir da identificação do padrão de utiliza-
ção (onde, quando e quanto) conhecido como assinatura espaço-temporal,5 na área 
de cobertura desses sistemas (Corcoran e Li, 2014; Froehlich et al., 2009; Zhou, 2015). 

De acordo com as observações de De Chardon et al. (2015), existem dois caminhos 
possíveis, sem que haja a necessidade de realização de pesquisas diretas com os usu-
ários, para revelar essa assinatura espaço-temporal. Um caminho é a utilização de 
dados coletados em intervalos de tempo regulares, através da chamada Interface de 
Programação de Aplicativos (API6), disponíveis em plataformas de domínio público. 
Bons exemplos disso são o Bike Share Map (O’Brien, 2017), com dados de mais de 100 
BSS no mundo, e o Trem Útil (Duarte, 2015), no Brasil. Esses dados permitem uma aná-
lise da intensidade de uso e desempenho do BSS, através da avaliação de retiradas e 
devoluções de bicicletas nas estações, e, em geral, utilizam indicadores como a área de 
cobertura, a variação das taxas de ocupação das estações ao longo do dia ou semana e 
a intensidade de uso e distribuição das viagens entre estações. Ainda que isso repre-
sente um avanço importante no conhecimento sobre a utilização desses sistemas, uma 
das limitações na utilização desses dados é que eles não revelam o perfil dos usuários 
(quem são). 

Dentro desse grupo, destaca-se o trabalho de O’Brien et al. (2014), que compa-
rou a movimentação entre as estações de 38 BSS ao redor do mundo. O estudo sugere 
uma classificação dos BSS considerando os atributos da demanda e as características 
da infraestrutura do sistema, utilizando dados quantitativos (espaciais e temporais). 
A partir dos resultados, é sugerida uma classificação de seis padrões temporais do-
minantes de utilização dos BSS. A saber: 1. Maior atividade em dois horários durante 
a semana e um no final de semana; 2. Maior atividade em dois horários durante toda 
a semana; 3. Mais de dois horários de maior atividade durante a semana; 4. Dois ho-
rários de maior intensidade e outro de média intensidade; 5. Maior atividade no final 

5 Baseia-se na hipótese de que existem tipos de uso dos BSS que podem ser descritos, através de um conjunto de condições espaciais e tem-
porais, que permitem classificá-los por padrões de viagens específicos.

6 Sigla para Aplication Programming Interface e que representa um conjunto de rotinas e padrões de programação para acesso a um aplicativo 
de software ou plataforma baseado na internet.
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de semana; 6 Atividade intensa durante todo o dia. Em função dos objetivos deste 
trabalho, essa classificação será utilizada como referência para o estudo de caso do 
BSS do Rio de Janeiro.

Outra possibilidade é a obtenção de dados diretamente dos operadores do siste-
ma, como no caso deste estudo, com a vantagem de acessar informações sobre os 
usuários do BSS. Contudo, em função da maior limitação de acesso, as análises desse 
tipo são menos frequentes na literatura e representam estudos de casos individuali-
zados (Borgnat et al., 2011; Froehlich et al., 2009; Kaltenbrunner et al., 2010; Lathia 
et al., 2012; Vogel et al., 2014; Zhao et al., 2015). 

Para este grupo, os trabalhos de Borgnat et al. (2011), Froehlich et al. (2009) e 
Kaltenbrunner et al. (2010) estudam a disponibilidade de bicicletas ao longo do dia, 
usando um método de agrupamento para dados quantitativos (cluster) para enten-
der as interações entre a movimentação entre as estações e o padrão de uso do solo. 
Os autores chegaram a conclusões similares às de O’Brien et al. (2014), sobre pa-
drões distintos de utilização em dias úteis e finais de semana. E ainda acrescentaram 
que as estações que apresentaram um comportamento semelhante de movimenta-
ção estão associadas a um mesmo tipo de padrão de uso do solo. 

Em função da constatação de correlação entre padrão de uso do solo e os dife-
rentes padrões de viagens em dias úteis e finais de semana, Lathia et al. (2012) e 
Vogel et al. (2014) investigaram se esses padrões de viagens poderiam revelar uma 
segmentação de grupos de usuários com base na frequência de utilização e no tem-
po de duração dos deslocamentos entre as estações. Os resultados revelaram dois 
grupos distintos: usuários classificados como regulares, com maior intensidade de 
utilização em dias úteis e com menores tempos de viagem; e usuários ocasionais, 
com maior utilização em finais de semana e com tempos de utilização maiores.

E, por fim, o trabalho de Zhao et al. (2015) complementa os demais ao explorar 
a relação entre padrão de viagem e o gênero do usuário através do estudo de caso 
de um BSS na China. Os resultados apontam para uma variação de comportamento 
entre os gêneros masculino e feminino, influenciada tanto pela diferença cultural 
na atribuição de responsabilidade na divisão de tarefas domiciliares, cuidados pa-
rentais e participação no mercado de trabalho, como também pela maior aversão a 
riscos relacionados à segurança pública e viária. Essa variação de comportamento 
é mais significativa em dias úteis do que nos finais de semana, especialmente ao se 
considerar a distância percorrida e o tempo de deslocamento, em geral, com as mu-
lheres cobrindo distâncias menores com um tempo de percurso mais longo entre as 
estações do que os homens. 

Através da revisão da literatura, verifica-se que as pesquisas nessa área podem ser 
consideradas multidisciplinares, e nelas emergem temas e objetivos comuns. Entre 
esses podemos citar: (a) auxiliar os operadores em relação à otimização da oferta de 
bicicletas e à manutenção do serviço; (b) planejadores e/ou gestores urbanos po-
dem se beneficiar com a disponibilidade de dados para análises e monitoramento 
do serviço; (c) para os usuários finais, melhor qualidade e confiabilidade no serviço 
para planejamento de seus deslocamentos. Este trabalho, em função dos objetivos 
pretendidos, visa a contribuir para os dois primeiros temas mencionados. 
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2.2. SISTEMAS DE BICICLETAS COMPARTILHADAS NO BRASIL
No Brasil, os estudos mais importantes sobre planejamento e análise dos BSS 
foram produzidos pelo Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento 
(ITDP, 2014; 2016), servindo então de referência para a compreensão das carac-
terísticas (área de cobertura, oferta e indicadores de desempenho) desses siste-
mas. No primeiro, são estudadas as melhores práticas para o planejamento desses 
sistemas, com a proposição de indicadores de desempenho para a comparação 
entre os BSS em operação. Foram 22 sistemas analisados no mundo, sendo apre-
sentadas recomendações técnicas sobre modelos de estação e bicicletas, estraté-
gias de implementação e arranjos institucionais entre operadoras, financiadores 
e poder público. No segundo, o foco é a análise dos BSS implementados nas cida-
des de Belo Horizonte, Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo.

A primeira tentativa de implantação de um BSS de terceira geração no Brasil se 
deu em 2008 na cidade do Rio de Janeiro. O projeto foi denominado Pedala Rio e 
contou com o financiamento da Empresa Pública Brasileira de Fomento à Ciência, 
Tecnologia e Inovação (Finep) e com o apoio da prefeitura. O sistema contou com 
18 estações (10-14 bicicletas) e 150 bicicletas concentradas nos bairros de Copaca-
bana, Ipanema e Leblon. O projeto enfrentou problemas operacionais e de furto das 
bicicletas e foi encerrado pela empresa responsável 

Após a reformulação do arranjo institucional (parceria público-privada), foi 
viabilizada uma nova implantação do sistema em 2011 – dessa vez, com disposi-
tivo de segurança reforçado para reduzir o furto das bicicletas, melhoria do siste-
ma de informação e financiamento privado, criando-se o sistema conhecido como 
Bike Rio.

Atualmente, outras 14 cidades brasileiras contam com sistemas semelhantes: 
Aracaju (SE), Belém (PA), Belo Horizonte (MG), Bertioga (SP), Brasília (DF), Forta-
leza (CE), Indaiatuba (SP), Manaus (AM), Petrolina (PE), Porto Alegre (RS), Recife 
(PE), Salvador (BA), Santos (SP), São Paulo (SP) e Sorocaba (SP). Um novo ciclo de 
expansão desses sistemas começa a ser observado no Brasil, desta vez associado 
à instalação em campus universitários (UFJF,7 UFRJ8 e Univates9), condomínios 
empresariais, residenciais e hotéis,10 ampliando o acesso e a disponibilidade do 
serviço para um número maior de usuários. 

Reforçando a necessidade da compreensão desse fenômeno, o ITDP (2017) des-
tacou como o planejamento cicloinclusivo pode favorecer a integração dos BSS ao 
sistema de mobilidade urbana, melhorando os níveis de acessibilidade das cidades 
brasileiras. Sendo assim, na próxima seção apresenta-se a delimitação da área de 
estudo para o BSS da cidade do Rio de Janeiro (Bike Rio), suas características em 
relação ao uso do solo, disposição da malha cicloviária e a localização das estações 
– o que possibilita a compreensão das interações com as demais dimensões (oferta 
e demanda) do sistema.

7 Bike UFJF, disponível em: <http://www.unimedjf.coop.br/estacaobikeUFJF>.
8 Integra UFRJ, disponível em: <http://www.integraufrj.com.br>.
9 Bicivates, disponível em: <http://www.univates.br/transporte_hospedagem/bicivates.>
10 Tembici, disponível em: <http://tembici.com.br/bicicletas-compartilhadas.php>.
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3. Estudo de caso: sistema de bicicletas 
compartilhadas do Rio de Janeiro (Bike Rio)
O Bike Rio iniciou suas operações em outubro de 2011. Inicialmente o sistema 
contava com uma frota de 600 bicicletas e 56 estações concentrada na Zona Sul 
da cidade. Posteriormente, houve a expansão da área de cobertura do sistema, 
em etapas, para bairros da zona central, Zona Norte e Zona Oeste nos anos se-
guintes (2012-2016). Entre os BSS em operação no Brasil analisados pelo ITDP 
(2016), o sistema do Rio de Janeiro era o que apresentava o maior número de 
viagens por dia (5.554) o melhor desempenho global, ainda longe dos índices 
considerados ideais. Os indicadores utilizados para essa comparação foram: área 
de cobertura (83 km2); densidade das estações (3,13 km2); usuários cadastrados 
(165.372); população atendida na área de cobertura (1.038.449), percentual da 
população atendida (16,09%); coeficiente de vagas/bicicleta (2); viagens/dia/
bicicleta (4). 

No ano de 2017, quando a pesquisa foi realizada, o Bike Rio contava com 259 
estações (média de 10-12 vagas) e uma frota de 2.600 bicicletas. As bicicletas es-
tão disponíveis sete dias por semana no período de 6 da manhã até meia-noite 
ao custo de um passe diário (R$ 5,00) ou mensal (R$ 10,00). Mediante o cadastro 
prévio pelo site11 ou pelo aplicativo do sistema, o usuário poderá comprar o passe 
utilizando um cartão de crédito. Isso permite o uso da bicicleta diversas vezes por 
dia, realizando viagens de até 60 minutos, respeitando-se o intervalo mínimo de 
15 minutos entre as utilizações. Após esse período, o tempo de uso excedente gera 
uma cobrança adicional (R$ 5,00) por hora.

Em 2015, o bairro de Madureira, localizado na Zona Norte da cidade do Rio de 
Janeiro, foi beneficiado com a implantação de quatro estações do Bike Rio den-
tro do Parque Madureira (450 mil m2). As bicicletas são disponibilizadas gratui-
tamente para os usuários, condicionadas às mesmas regras de cadastro e tempo 
de uso da bicicleta mencionadas anteriormente. Em função dessa particularidade, 
essas estações estão fora do escopo de análise deste estudo de caso.

Embora a revisão da literatura tenha apontado para uma variação significativa 
de desempenho entre os diferentes BSS de terceira geração em operação, alguns 
padrões também se revelaram (O’Brien, 2014). Por exemplo, em relação aos horá-
rios de maior utilização (hora-pico), verificou-se que durante a semana os picos 
acontecem entre 7 h e 9 h, na parte da manhã e no período da tarde, entre 16 h e 
18 h. Nos fins de semana, o uso mais intensivo geralmente é observado na metade 
do dia. A variação média do tempo de utilização (retirada-devolução) da bicicleta 
está entre 10 e 20 minutos, e viagens mais longas normalmente estão mais asso-
ciadas aos usuários ocasionais do que aos usuários regulares (Corcoran et al., 2014 
Fishman et al., 2015; Sarkar et al., 2015; Zhao, 2015; Zhou, 2015). Esses padrões 
verificados serão adotados como parâmetros de referência para orientar as etapas 
de preparação e o processamento dos dados (ver seção Procedimento metodológi-
co) fornecidos pelo operador do Bike Rio, analisados neste trabalho.

11 Bike Rio, disponível em: <https://bikerio.tembici.com.br>.
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3.1. USO DO SOLO NA ÁREA DE ESTUDO
A história do desenvolvimento dos núcleos urbanos está diretamente relacionada à 
evolução do sistema de mobilidade e ao desenvolvimento da infraestrutura viária. 
Segundo Bruton (1979), isso ocorre em função do potencial que os sistemas de mo-
bilidade possuem para influenciar a forma urbana (espraiamento ou adensamento) 
e a dinâmica dos deslocamentos ao condicionarem a formação de centralidades12 
no território (Kneib, 2014). Além disso, de acordo com IETS (2016), a localização 
espacial e o grau de intensidade dessas centralidades podem ser mensurados con-
siderando-se dois grupos de aspectos: (1) o morfológico, que denota o tamanho e a 
distribuição espacial dos centros urbanos e (2) o funcional, que indica as ligações 
entre diferentes centros, tais como fluxos diários das pessoas e/ou a força das cone-
xões sociais e dos negócios. 

No entanto, é necessário distinguir entre o significado de analisar o padrão de uso 
do solo e o padrão de viagens. No primeiro o objetivo é a identificação da localização 
espacial de pessoas e localidades no território, ligada ao aspecto morfológico das cen-
tralidades. Para o segundo caso, objeto deste estudo, o foco está na identificação da 
dinâmica de utilização (deslocamentos dos usuários) do Bike Rio em determinados 
momento e local (origem-destino), que faz referência ao aspecto funcional das cen-
tralidades, mesmo que este esteja correlacionado ao padrão de uso do solo. 

Então, para maior compreensão das características de uso do solo na área de es-
tudo, faz-se necessário observar a divisão territorial da cidade do Rio de Janeiro (Lei 
Complementar n° 111/2011) para delimitar o recorte de análise, considerando o esco-
po deste trabalho. A cidade é constituída por cinco áreas de planejamento (AP) esta-
belecidas pela divisão do território municipal a partir de critérios de compartimenta-
ção ambiental, de características histórico-geográficas e de uso e ocupação do solo. 
Dentro delas, estão reunidas 16 Regiões de Planejamento (RP) associadas a 33 regiões 
administrativas (RA). As RPs são formadas segundo critérios de homogeneidade espe-
cíficos, visando a apoiar a organização de informações e a integração da ação descen-
tralizada dos órgãos municipais na implementação de políticas públicas setoriais. As 
RAs são formadas por agrupamento de bairros, com a finalidade de regionalizar a ad-
ministração da infraestrutura, equipamentos urbanos e serviços públicos. Ao todo são 
162 bairros na cidade onde estão distribuídos aproximadamente 6,5 milhões de habi-
tantes. Soma-se a isso a significativa movimentação de visitantes diários que a cidade 
recebe por ser a capital do estado do Rio de Janeiro, centro econômico e cultural da 
Região Metropolitana e também destino turístico internacional, o que impõe desafios 
para o gerenciamento dessa demanda de forma a garantir a mobilidade de residentes e 
visitantes e também acessibilidade aos bens e serviços dispersos no ambiente urbano.

Em função de a oferta do BSS estar limitada a determinadas regiões da cidade, este 
estudo adota as RPs do Centro, Zona Sul, Tijuca e Barra da Tijuca para delimitação da 
área de estudo. Essas representam 98% da área de cobertura das estações do Bike Rio, 
reúnem características distintas de padrão de uso do solo (densidade, diversidade e 

12 Refere-se à relação entre a concentração espacial de atividades nos centros e subcentros metropolitanos, bem como à diversidade de fun-
ções que os articulam às demais localidades do tecido metropolitano. A identificação dessas centralidades é etapa fundamental para o desen-
volvimento de projetos capazes de melhorar o planejamento e a distribuição das atividades urbanas, assim como o planejamento dos sistemas 
de mobilidade urbana, o que pode vir a beneficiar a acessibilidade na cidade de uma forma geral (Kneib, 2014).
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centralidade) e permitem uma melhor compreensão da geração da demanda (po-
tencial e existente) para o sistema. Como mencionado anteriormente, a RP Madurei-
ra está fora do escopo de análise (Figura 1). 

FIGURA 1 Delimitação da área de estudo 

Fonte: elaboração própria - QGIS, 2017.

Desse modo, podem ser observadas as características morfológicas e funcionais 
associadas a cada uma das centralidades delimitadas pelas RPs que compõem a 
área de estudo (Tabela 1). Nota-se, ao observar a tabela, que as RPs do Centro e da 
Barra da Tijuca são as centralidades que apresentam grau de centralidade supe-
rior ao das demais. Essas áreas passaram por importantes transformações em sua 
infraestrutura viária, rede de transportes e adição e/ou requalificação de equipa-
mentos urbanos para receber megaeventos entre os anos de 2012 e 2016, que, por 
sua vez, foram geradores de oportunidades de trabalho e também introduziram 
novas dinâmicas de movimentação na cidade. Mas, em contrapartida, são as RPs 
que apresentam os menores percentuais de moradores quando comparadas às RPs 
da Zona Sul e da Tijuca. Em relação à oferta de estações do Bike Rio e à exten-
são da malha cicloviária, destacam-se as RPs da Zona Sul e do Centro. A primeira 
apresenta-se com menor grau de centralidade em relação à segunda, mas maior 
densidade populacional (14,54) dentro da área de cobertura do sistema, com 116 
estações que servem a 16 bairros, distribuídas ao longo da malha cicloviária com 
176,96 km de extensão. A segunda possui a menor extensão territorial entre as RPs, 
apresentando boa relação entre o número de bairros servidos (7) e a densidade de 
estações (52), mas com menor extensão da malha cicloviária (97,71 km) em rela-
ção à primeira. As RPs da Tijuca e da Barra apresentam maiores semelhanças em 
relação a sua extensão territorial (área em km2) e população residente, mas maiores 
contrastes quando se comparam o grau de centralidade, densidade populacional e 
de estações do Bike Rio e a extensão da malha cicloviária em cada área. 
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TABELA 1 Características de uso do solo na área de cobertura do Bike Rio

AP Região de 
Planejamento (RP)

Regiões 
Administrativas (RA)

N° Bairros com 
Estações Pop. 2010 Pop. (%) 

-2010
Dens. Pop. 

-2010
Postos de Trab. 

-2016 N° Estações -2016 Dens. Estações 
-2016

Extensão Malha 
Cicloviária 2016 Grau de Centralidade

1 1.1. Centro

Centro

7 297,976 4.7 8.84 836,809 52 4.69 97.71 Centro Metropolitano
Portuária

Rio Comprido

São Cristóvão

2

2.1. Zona Sul

Botafogo

16 638,050 10.1 14.54 287,651 116 2.75 176.96 Centro RegionalCopacabana

Lagoa

2.2 Tijuca
Tijuca

5 371,120 5.9 6.7 140,472 25 1.39 67.93 Centro Regional
Vila Isabel

3 3.3. Madureira* Madureira 2 574,920 9.1 12.71 68,183 5 0.99 15.08 Subcentro Regional

4 4.2. Barra da Tijuca Barra da Tijuca 2 300,823 4.8 1.81 181,827 61 0.77 200.51 Subcentro metropolitano

Legenda: * Fora do escopo de análise. Densidade (hab./km²; n° estações/km2); Extensão (km).
Fonte: elaboração própria; adaptado de Armazém de Dados (RJ), 2017; IETS, 2016.

Pitombo e Kawamoto (2005) e Campos (2013) afirmam que as políticas de uso do solo po-
dem influenciar o comportamento relacionado a viagens, constatando isso pela observação 
da correlação entre tais variáveis. Isso se deve ao entendimento, na área de planejamento de 
transportes, de que a geração de demanda é considerada derivada da necessidade de se rea-
lizar alguma atividade, e esta, por sua vez, gera um deslocamento físico no território. Sendo 
assim, podem variar com a hora do dia, com o dia da semana (dia útil ou fim de semana), o 
motivo da viagem (utilitária13 ou de lazer14) e o meio de transporte utilizado. Portanto, a pre-
missa básica do planejamento de transportes afirma que categorias diferentes de uso do solo 
geram diferentes padrões de viagens. Assim, destaca-se a importância da dimensão uso do 
solo neste trabalho para a compreensão das relações de interdependência com as dimensões 
da oferta e da demanda do BSS (Figura 2). 

Na figura ao lado pode-se observar o universo de cada uma das dimensões e como as in-
terações entre elas condicionam (favorecem ou restringem) a utilização do Bike Rio. Para a 
dimensão da demanda importa saber as características de moradores e visitantes, conside-
rados como usuários em potencial do Bike Rio, e suas necessidade de deslocamento, para 
compreender quão viável e conveniente será a utilização do sistema. Na dimensão da oferta, 
deve-se atentar para a natureza, o tamanho e a capacidade do BSS a ser analisado, pois o seu 
desempenho estará diretamente relacionado ao atendimento que o mesmo proporciona às 
expectativas dos usuários, quando estes optam pelo seu uso. A interação entre demanda e 
oferta resulta no favorecimento à mobilidade do indivíduo, que, por sua vez, pode ser carac-
terizada como um indicador de qualidade dos serviços ofertados pelo Bike Rio. E a resultante 
da interação entre as três dimensões reflete o nível de acessibilidade de cada RP. Sendo assim, 
é esperada uma maior utilização do Bike Rio nas RPs com maior densidade de estações e di-
versidade no uso do solo, com redes de caminhos conectados favoráveis ao uso da bicicleta. 

13 Viagens utilitárias estão relacionadas às atividades de trabalho, educação ou compras. 
14 Viagens de lazer estão relacionadas às atividades de recreação, esporte e/ou turismo.
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FIGURA 2 Interação entre dimensões e condicionantes de uso dos BSS

Postos de Trab. 
-2016 N° Estações -2016 Dens. Estações 

-2016
Extensão Malha 
Cicloviária 2016 Grau de Centralidade

836,809 52 4.69 97.71 Centro Metropolitano

287,651 116 2.75 176.96 Centro Regional

140,472 25 1.39 67.93 Centro Regional

68,183 5 0.99 15.08 Subcentro Regional

181,827 61 0.77 200.51 Subcentro metropolitano

Fonte: elaboração própria, 2017.
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4. Procedimento metodológico
Nesta seção, apresenta-se o procedimento metodológico adotado para realizar 
a análise exploratória dos dados15 produzidos pelo uso do sistema de compar-
tilhamento de bicicletas da cidade do Rio de Janeiro (Bike Rio) no período de 
2013 a 2016. 

Em função dos objetivos deste estudo (ver Introdução) e das característi-
cas dos dados (quali-quanti), a técnica de análise multivariada16 denominada 
de Análise de Correspondência Múltipla (ACM) foi a escolhida para realizar a 
análise exploratória. A técnica é adequada para estudo das relações de interde-
pendência entre variáveis e suas categorias, em que os dados não estão sujeitos 
a quaisquer pressupostos restritivos. Além disso, está disponível em pratica-
mente qualquer software para tratamento estatístico (Diana e Pronello, 2010; 
Fávero e Belfiore, 2015; Hair et al., 2009). 

Uma das características principais da ACM é permitir uma redução dimen-
sional dos dados a serem analisados pelo pesquisador, com perda mínima de 
informações. A técnica baseia-se na decomposição do Qui-quadrado17 (X2) 
para relacionar tabelas de múltiplas entradas (linhas e colunas) de dados, de-
nominadas tabelas de contingência, tornando possível o cruzamento de vari-
áveis ilimitadas para verificar correspondências entre os elementos analisados 
e como eles se relacionam. Com a utilização do Qui-quadrado é possível pa-
dronizar os valores de frequência da tabela de contingência e formar a base de 
identificação das relações de interdependência. Uma observação importante: 
o fato de existir uma correlação não significa que uma variável seja causa ou 
consequência da outra. Descreve apenas uma associação entre as variáveis e 
quantifica quão bem elas variam em conjunto. É possível visualizar grafica-
mente como acontecem essas relações através do Mapa Perceptual (Fávero e 
Belfiore, 2015).

Neste estudo, utilizou-se o software SPSS (versão 21) para aplicação da ACM 
para realizar a análise exploratória no banco de dados do Bike Rio. De acordo 
com a lógica de tratamento estatístico do SPSS, a ACM quantifica dados nomi-
nais e/ou categóricos designando valores numéricos para os casos (objetos) e 
categorias, de modo que os objetos dentro da mesma categoria estão próximos 
e objetos em diferentes categorias estão distantes. Cada objeto fica tão perto 
quanto possível dos pontos de categoria das variáveis que são aplicados ao ob-
jeto. Dessa forma, as categorias dividem os objetos em subgrupos homogêneos. 
As variáveis são consideradas homogêneas quando classificam os objetos nas 
mesmas categorias para os mesmos subgrupos. Durante o processamento da 
ACM os dados são submetidos a um processo de quantificação, que tem por 
objetivo estimar quantificações ótimas (optimal scaling) para os parâmetros 

15 Os dados foram cedidos pela empresa operadora do Bike Rio. 
16 Refere-se a todos os métodos estatísticos que analisam simultaneamente múltiplas medidas em cada indivíduo ou objeto sob 

investigação (Fávero e Belfiore, 2015; Hair et al., 2009). 
17 Tipo de teste estatístico não paramétrico que constitui uma medida de discrepância entre as frequências reais observadas e as 

frequências esperadas para comparar dados nominais ou categóricos.
18 Esta opção é indicada quando o interesse é a relação entre objetos e variáveis.
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em análise: categorias e objetos. Os valores de escala ideais são atribuídos às 
categorias de cada variável, com base no critério de normalização simétrica.18 
Depois dessa etapa, os rótulos originais das variáveis nominais ou ordinais na 
análise são transformados em valores de escala com propriedades métricas. 
Nessa operação é utilizado um algoritmo para estimação dos parâmetros de 
quantificação até ser atingida a solução ótima. Com isso, são obtidas as co-
ordenadas dos pontos (categorias e objetos) que irão permitir a projeção dos 
resultados em um plano (Mapa Perceptual), em geral de duas dimensões para 
facilitar a compreensão visual da ACM. 

Após o tratamento do banco de dados do Bike Rio, foi identificado um to-
tal de 4.866.334 viagens realizadas no período de 2013 a 2016, geradas por 
468.922 usuários cadastrados. A análise exploratória foi realizada em duas eta-
pas. Na primeira etapa, foi utilizada a técnica de ACM para avaliar as correla-
ções entre os dados com o intuito de analisar o perfil de usuários do sistema 
em relação ao comportamento de viagens. Na segunda etapa, foram utilizados 
os resultados obtidos com a ACM na primeira etapa para mostrar como as inte-
rações entre padrão de viagens e uso do solo condicionam a utilização do Bike 
Rio na área de estudo. 

Para melhor compreensão da técnica de ACM, Hair et al. (2009) ressalta a 
importância de dois conceitos que descrevem as propriedades dos valores de 
frequência e sua contribuição relativa para a análise: massa e inércia. O pri-
meiro define qualquer entrada individual de dados na tabulação cruzada como 
o percentual do total representado por aquela entrada. É calculado como o va-
lor de qualquer entrada dividido por N (o total para a tabela, que é a soma das 
linhas ou colunas). Assim, a soma de todas as entradas da tabela (células) é 
igual a 1,0. Tal resultado representa a contribuição de qualquer categoria de li-
nha ou coluna para a massa total. O segundo é definido como o Qui-quadrado 
total dividido por N (o total das contagens de frequência). Desse modo é obtida 
a medida relativa de Qui-quadrado, que pode ser relacionada com qualquer 
contagem de frequência das categorias. 

Através da utilização das variáveis existentes no banco de dados do Bike Rio 
foi possível gerar a Tabela de Contingência (Tabela 2), onde são apresentadas a 
descrição das categorias de cada uma das variáveis analisadas e suas frequên-
cias, assim como as coordenadas dos objetos (scores), incluindo a massa, inér-
cia e contribuições dos objetos e das variáveis para cada uma das dimensões 
que irão formar o mapa perceptual com os resultados (ver seção 5, Gráfico 1). 
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TABELA 2 Tabela de contingência – Análise de correspondência múltipla

Contribuições
De ponto 
para inércia  
de dimensão

De dimensão 
para inércia 
de ponto

Variável Categoria Freq (%) Massa Inércia 1 2 1 2

Sexo
Feminino 29.95 0.033 0.078 0.07 0.184 0.182 0.297

Masculino 70.05 0.078 0.033 0.03 0.079 0.182 0.297

Idade

20-40 anos 45.55 0.051 0.061 0.001 0.001 0.003 0.002

41-60 anos 43.73 0.049 0.063 0.001 0 0.004 0.001

> 60 anos 6.3 0.007 0.104 0 0.002 0 0.003

ausentes/insconsistentes* 4.43 - - - - - -

Área_
Usuário

Outro Município 7.39 0.008 0.103 0.048 0.313 0.095 0.381

Rio de Janeiro 92.61 0.103 0.008 0.004 0.025 0.095 0.381

Tipo_Passe
Diário 7.69 0.009 0.103 0.049 0.085 0.098 0.104

Mensal 92.31 0.103 0.009 0.004 0.007 0.098 0.104

Perfil_
Uso_2013

Ocasional 84.24 0.094 0.018 0.005 0.003 0.06 0.023

Regular 15.76 0.018 0.094 0.028 0.017 0.06 0.023

Perfil_
Uso_2014

Ocasional 33.93 0.038 0.073 0.104 0.018 0.288 0.032

Regular 66.07 0.073 0.038 0.053 0.009 0.288 0.032

Perfil_
Uso_2015

Ocasional 23.8 0.026 0.085 0.197 0.012 0.471 0.018

Regular 76.2 0.085 0.026 0.061 0.004 0.471 0.018

Perfil_
Uso_2016

Ocasional 38.58 0.043 0.068 0.157 0 0.466 0.001

Regular 61.42 0.068 0.043 0.099 0 0.466 0.001

Dia_Uso
Dia Útil 74.68 0.083 0.028 0.012 0.006 0.083 0.027

Fim de Semana 25.32 0.028 0.083 0.034 0.018 0.083 0.027

Estação_OD
Origem = Destino 10.91 0.012 0.099 0.038 0.039 0.077 0.049

Origem # Destino 89.09 0.099 0.012 0.005 0.005 0.077 0.049

Área_Uso
Intra RP 90.21 0.1 0.011 0.003 0.019 0.065 0.22

Inter RP 9.79 0.011 0.1 0.032 0.176 0.065 0.22

Tempo_Uso

2-15 min 34.94 0.039 0.072 0.005 0 0.015 0

16-30 min 26.7 0.03 0.081 0.001 0 0.002 0

31-60 min 25.19 0.028 0.083 0.003 0 0.008 0

> 60 min 13.18 0.015 0.096 0.006 0 0.012 0

Amostragem Aleatória Simples (n = 59.356 viagens; Confiança = 95%; Erro = 5%).  
Normalização Simétrica. 
Fonte: elaboração própria, 2017.
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A partir da quantificação das categorias de cada variável, a ACM prevê que se deter-
mine também uma quantificação para cada uma das variáveis em cada dimensão, 
consideradas como medida de discriminação. As medidas indicam a variância de 
cada variável depois de concluído o processo de quantificação ótima (optimal sca-
ling). Seu valor varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, mais as variáveis são 
capazes de discriminar os objetos numa determinada dimensão no mapa percep-
tual (ver seção 5, Gráfico 2). Nesse sentido, a presença de variáveis com medidas 
de discriminação elevadas aumentará a possibilidade de definir grupos de perfil 
de usuários do Bike Rio com características mais homogêneas (Tabela 3).

TABELA 3 Medidas discriminantes – Análise de correspondência múltipla

Medidas de discriminação

Categorias
Dimensão

Média
1 2

Perfil_Uso_2013 0.06 0.023 0.16

Perfil_Uso_2014 0.288 0.032 0.16

Perfil_Uso_2015 0.471 0.018 0.244

Perfil_Uso_2016 0.466 0.001 0.233

Área_Usuario 0.095 0.381 0.238

Sexo 0.182 0.297 0.239

Área_Uso 0.065 0.22 0.142

Tipo_Passe 0.098 0.104 0.101

Dia_Uso 0.083 0.027 0.055

Estação_OD 0.077 0.049 0.063

Tempo_Uso 0.028 0.001 0.014

Idade 0.004 0.004 0.004

Total ativo 1.824 1.127 1.476

Amostragem Aleatória Simples (n = 59.356 viagens; Confiança = 95%; Erro = 5%). 
Normalização Simétrica. 
Fonte: elaboração própria, 2017.

A ACM mostrou-se adequada para mapear similaridades entre os usuários para 
todas as variáveis analisadas, bem como as relações entre as próprias variáveis, 
além de detectar quais variáveis, de alguma forma, separam os usuários por perfil 
de utilização do Bike Rio ao permitir uma visualização da “atração” ou “repulsão” 
entre as categorias das variáveis. 
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5. Discussão dos resultados
O Bike Rio é um serviço de aluguel de bicicletas e, como qualquer outro serviço, 
precisa saber quem são seus clientes (usuários), quais são as suas expectativas e 
como se comportam para melhor atendê-los. Portanto, o (re)conhecimento de 
padrões de viagens e do perfil dos usuários poderá servir para a formulação de no-
vas estratégias para o gerenciamento da demanda (potencial e existente) por gru-
pos de segmentação de clientes e, consequentemente, da otimização da oferta.

Os resultados obtidos com a ACM são apresentados pelo gráfico denominado 
Mapa Perceptual (Gráfico 1), que permite a visualização de quatro grupos (A, B, C e 
D) definidores da segmentação dos perfis de uso do Bike Rio. 

GRÁFICO 1 Mapa Perceptual – Análise de correspondência múltipla

Dimensão 1

Di
m

en
sã

o 
2

Fonte: elaboração própria, com uso de SPSS, 2017.

A seguir são apresentadas as características de segmentação de perfil dos grupos 
de usuários:

A. Sexo feminino, uso ocasional durante os finais de semana, com origem e 
destino na mesma estação e movimentação dentro da mesma RP, tempo médio 
de utilização de 30-60 minutos;
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B. Sexo masculino, uso regular em dia útil, com origem-destino em estações 
diferentes e movimentação entre RPs, menor tempo médio de utilização (2-15 
minutos); 

C. Uso ocasional, é de outro município, utiliza passe diário, possui o maior tem-
po médio de utilização (+ 60 minutos) e está na faixa etária entre 20-40 anos;

D. Uso regular, é residente, utiliza passe mensal, possui tempo médio de utili-
zação entre 15-30 min e está na faixa etária entre 40-60 anos.

Ao observar o gráfico, nota-se que existe uma relação de oposição nas diagonais 
entre os quadrantes (A em relação a B; C em relação a D) e uma relação de pre-
dominância na vertical entre o lado esquerdo e o direito (B em relação a D; A em 
relação a C). Isso pode ser explicado através das medidas (categorias) mais repre-
sentativas para a discriminação de cada grupo. Em outras palavras, cada uma das 
dimensões explica a variância dos dados, ou seja, quanto cada resultado se afasta 
da média. Dessa maneira, um ponto perto da origem significa que a variável pos-
sui uma associação significativa com a sua categoria mais frequente, enquanto 
os pontos mais distantes indicam o oposto, que a variável possui uma associação 
significativa com uma categoria que não é a mais frequente (Gráfico 2). 

GRÁFICO 2 Medidas discriminantes – Análise de correspondência múltipla
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Fonte: elaboração própria, com uso de SPSS, 2017.
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Para os grupos A e B o sexo é a medida discriminatória mais importante, segui-
da da área onde utiliza (Intra RP ou Inter RP), quando utiliza (dia útil ou fim de 
semana) e como ocorre a movimentação entre as estações (origem=destino ou 
origem≠destino). Para os grupos C e D, a medida discriminatória mais significati-
va é a frequência de utilização do Bike Rio, seguida da área de origem do usuário 
(Rio de Janeiro ou outro município) e do tipo de passe adquirido (diário ou men-
sal). Para todos os grupos, as variáveis que identificam o tempo de deslocamen-
to e a faixa etária do usuário complementam a análise, mas influenciam menos 
a segmentação do perfil do usuário. Dessa forma, no grupo C, identificado pela 
frequência de uso ocasional, existe uma predominância de usuários do sexo femi-
nino (Grupo A). E no grupo D, identificado pela frequência de uso regular, existe 
uma predominância de usuários do sexo masculino (Grupo B). 

De acordo com a revisão da literatura sobre o assunto, Fishman (2016) encontrou 
evidências de maior frequência de utilização dos BSS pelos homens, mas esse dese-
quilíbrio é menos acentuado em relação ao uso privado da bicicleta, especialmente 
em países com menor tradição no uso da bicicleta nas cidades. No Bike Rio, a pro-
porção é de 70% das viagens para o sexo masculino e 30% para o sexo feminino, 
enquanto no uso privado a diferença é maior, 90% para o sexo masculino e 10% 
para o sexo feminino (Andrade et al., 2016). Embora os dados utilizados nesta aná-
lise exploratória não contenham informações sobre a motivação para a utilização 
do Bike Rio, os estudos encontrados sobre BSS apontam uma relação entre o perfil 
do usuário e o propósito de viagem para a determinação de frequência, dia-horário 
de uso e tempo de deslocamento. Sendo assim, pode-se adotar a pesquisa brasileira 
sobre o Perfil do Ciclista Nacional como parâmetro de referência. Para o Rio de Ja-
neiro, os resultados da pesquisa mostram que as principais motivações para o uso 
da bicicleta são: para a realização de deslocamentos para o trabalho (80%), lazer 
(70%) e compras (60%) (Andrade et al., 2016). 

A partir da segmentação dos grupos foi possível aprofundar as análises para in-
vestigar a existência de variações na utilização do Bike Rio ao longo dos anos. Ao 
considerar a evolução no volume total (4.866.334) das viagens entre os anos 2013 
a 2016 (Gráfico 3), nota-se a maior diferença em 2013. Nesse período o Bike Rio 
ainda estava em fase de expansão da sua área de cobertura, com disponibilidade de 
estações restritas às RPs da Zona Sul e do Centro, sendo 2013 o único ano em que o 
perfil de usuários ocasionais (84,24%) supera o de usuários regulares (15,76%). Em 
2014, o sistema passa a cobrir também as RPs da Tijuca e da Barra da Tijuca e o vo-
lume de viagens cresce exponencialmente (1.091.873), com a utilização do sistema 
mais associada ao perfil de usuários regulares (66,07%). O processo de implanta-
ção das 259 estações só foi concluído em 2015, com o volume de viagens do siste-
ma atingindo seu valor máximo (2.007.254). Mas, contrariando as expectativas de 
manutenção da tendência de crescimento, o ano seguinte apresenta uma redução 
de 17% no volume de viagens. O que pode sugerir uma redução no nível de serviço 
em determinadas áreas, a partir da queda de 15% na utilização do serviço entre os 
usuários regulares, em geral, menos resilientes em relação à qualidade do serviço 
que os usuários ocasionais. 
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GRÁFICO 3 Volume de viagens por ano e perfil dos 
usuários por frequência de uso no Bike Rio 
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Fonte: elaboração própria, 2017.

De acordo com O’Brien et al. (2014), é possível caracterizar um determinado tipo 
de BSS a partir de seus padrões de utilização. Por exemplo, em relação aos horários 
de maior utilização (hora-pico), a literatura sugere uma diferença entre dia útil 
e fim de semana, com uma variação média no tempo de utilização (retirada-de-
volução da bicicleta) entre 10 e 20 minutos. Em relação ao perfil do usuário, as 
viagens com tempo de utilização acima da média estão mais associadas, em geral, 
aos usuários ocasionais. O resultado obtido com análise do Bike Rio é similar, 
caracterizado por possuir dois períodos de maior intensidade de uso durante a se-
mana e outro, de média intensidade, durante os finais de semana (Gráfico 4). Esse 

19 Referência de valor ideal de distância a ser percorrida numa caminhada para acessar as estações entre o local de origem e o destino da 
viagem (ITDP, 2014; 2016).

20 Refere-se ao somatório de viagens produzidas e atraídas por cada estação ponderadas por dia da semana.

Volume Total de Viagens em Milhares N° Estações
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padrão também revela uma forte correlação com a dinâmica das viagens utilitárias 
em dias úteis e as viagens de lazer no fim de semana na cidade. Em dias úteis podem 
ser observados três períodos de maior movimentação. Um durante a manhã, entre 9 
h e 12 h, e outro de maior intensidade na parte da tarde, às 17 h. Nos finais de semana 
a utilização acontece ao longo do dia (11 h às 17 h) e possui menor intensidade. 

GRÁFICO 4 Volume de viagens por período uso e horário por ano no Bike Rio 
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Fonte: elaboração própria, 2017.

De acordo com estudos produzidos pelo ITDP (2014; 2016), a quantidade de via-
gens geradas em cada estação é de importância fundamental para o planejamen-
to, operação e manutenção adequada dos BSS. Além disso, os estudos do ITDP 
apontam a existência de uma correlação direta entre densidade das estações e 
utilização do sistema (viagens/dia/usuário; viagens/dia/bicicleta). Assim, para 
obtenção de uma boa área de cobertura para o sistema, os estudos sugeriram o 
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valor de 10-16 estações por km2, o equivalente a uma estação a cada 300 metros.19

No mapa abaixo é possível observar as estações que apresentaram as maiores 
diferenças no volume total de viagens geradas20 (expressas em quartis) em cada RP 
(Figura 3). 

FIGURA 3 Geração de viagens nas estações por RP - Quartis (2013-2016)

Fonte: elaboração própria – QGIS, 2017.

De acordo com a premissa adotada por este estudo, o número de viagens produ-
zidas e/ou atraídas por uma determinada RP estará condicionado pela interação 
entre as dimensões de uso do solo, oferta e demanda. Há, portanto, a contribuição 
da centralidade da área e diversidade de uso do solo, densidade de estações, exis-
tência de malha cicloviária e conectividade com a rede de transportes existentes. 
Esses fatores podem explicar a diferença encontrada entre as várias RPs. 

Observa-se no mapa (Figura 3) que as estações do Bike Rio com os maiores vo-
lumes de viagem estão localizadas nas RPs da Zona Sul, Centro e Tijuca. Essas esta-
ções estão localizadas em áreas mais adensadas, com uso misto do solo, próximas 
da rede de transporte (metrô e VLT21) e da malha cicloviária existente. Logo, apre-
sentam condições mais favoráveis de acesso devido à proximidade com os equi-
pamentos urbanos, o que potencializa a geração de viagens, e juntas essas áreas 
representam 92% de toda a movimentação do Bike Rio entre 2013 e 2016. 

A RP da Barra da Tijuca apresenta características distintas daquelas das demais 
áreas. Essa região é caracterizada por um padrão de uso do solo mais espraiado, 
com maior fragmentação do espaço intraurbano, geradoras de impedâncias22 que 
restringem o uso do Bike Rio. Verifica-se na Figura 3 a existência de estações con-
centradas entre duas áreas distanciadas e com o registro de menor volume de via-
gens (6%) entre as RPs. As estações com maior capacidade de geração de viagens 
estão localizadas ao longo da orla junto à malha cicloviária, com exceção de duas, 

21 Veículo Leve sobre Trilhos, sistema de transporte sobre trilhos de média capacidade. 
22 Impedância no planejamento de transportes significa qualquer tipo de oposição ou impedimento que possa influir negativamente na 

realização de um deslocamento. E pode ser definida por uma variável ou por um conjunto de variáveis, tais como altimetria, distância, 
tempo de viagem ou custo de transporte.
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que se encontram próximas a áreas concentradoras de grandes complexos de co-
mércio e serviço e de terminais de transporte. 

De uma maneira geral, o uso das bicicletas na cidade é considerado mais efi-
ciente quando destinado a cobrir distâncias curtas (5-8 km). Como a bicicleta é 
movida pela própria energia do usuário, esse deslocamento está sujeito à influên-
cia de diversos fatores. São exemplos: variação da capacidade (física e emocional) 
do usuário; impedâncias relacionadas à infraestrutura viária; restrições de acesso e 
disponibilidade de bicicletas e vagas nas estações. Assim, a escolha pela utilização 
do BSS é influenciada pela oferta do serviço, conveniência no uso e confiabilidade 
no sistema. Dessa forma, é de importância crucial para o usuário a existência de um 
bom nível de serviço. Para que isso seja viável, o operador do BSS deverá assegurar 
a redistribuição das bicicletas entre as estações para atender à demanda, além de 
garantir uma manutenção adequada do sistema.

Em função da compreensão das características que podem favorecer ou restrin-
gir a utilização do Bike Rio em cada RP e do reconhecimento da diferença na inten-
sidade de uso durante a semana (ver Figura 6), então, interessa saber onde estão 
localizadas as estações com maior volume de viagens com retirada e devolução das 
bicicletas na mesma estação (figuras 8 e 9) e também a dinâmica de movimentação 
com origem e destino em estações diferentes (Figura 10), para que seja possível a 
identificação de áreas prioritárias para aplicação de soluções de gestão da demanda 
capazes de otimizar o desempenho do sistema e, consequentemente, melhorar o 
nível de serviço oferecido pelo Bike Rio aos usuários. 

FIGURA 8 Volume total de viagens em dias úteis 
com origem = destino (2013-2016)
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Fonte: elaboração própria – QGIS, 2017.

Conforme mencionado anteriormente, a revisão da literatura aponta a diferença 
de perfil socioeconômico entre os grupos de usuários privados e dos BSS, com 
estes mais associados aos usuários mais jovens e de perfil socioeconômico mais 
elevado que a média da população (De Chardon et al., 2017; Lathia et al., 2012; 
Vogel et al., 2014; Zhao et al., 2015). Embora não seja possível estabelecer uma 
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comparação direta entre uso privado e compartilhado da bicicleta devido à limi-
tação dos dados analisados, pode-se deduzir pela pesquisa do Perfil do Ciclista 
no Rio de Janeiro (Andrade et al., 2016) que, apesar dos diferentes perfis socioe-
conômicos, as motivações para utilizar a bicicleta na cidade sejam basicamente 
as mesmas, por estarem relacionadas às necessidades de realização de viagens 
utilitárias e/ou de lazer. 

Ao analisar a dinâmica de utilização do Bike Rio com origem e destino na mesma 
estação, é possível observar que tanto nos dias úteis (Figura 8) como nos finais de 
semana (Figura 9) o maior volume de uso está concentrado dentro da área delimi-
tada pela RP da Zona Sul no entorno das áreas de lazer, com destaque para a orla 
da praia de Copacabana, Lagoa Rodrigo de Freitas e Aterro do Flamengo. Na RP da 
Tijuca a maior concentração está no entorno do Maracanã. Já na RP da Barra da Ti-
juca, o destaque fica para a área da Praia do Recreio. Essas características sugerem 
que esses deslocamentos estejam mais associados a prática de exercícios físicos, la-
zer e/ou turismo.

FIGURA 9 Volume total de viagens em finais de semana 
com origem = destino (2013-2016)
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Fonte: elaboração própria – QGIS, 2017.

No Gráfico 5 (abaixo) é possível observar a dinâmica de movimentação entre origem 
e destino em dias úteis e fim de semana, com retirada e devolução das bicicletas em 
estações diferentes na área de estudo. Percebe-se que esses fluxos de deslocamentos 
estão concentrados dentro da área delimitada por cada uma das RPs, destacando-se 
a RP da Zona Sul, que sozinha é responsável por mais da metade (68%) de toda a uti-
lização do Bike Rio. Isso pode ser explicado pelas características dessa região, confor-
me mencionado anteriormente, que reúne as condições mais favoráveis resultantes 
da interação entre as dimensões de uso do solo, oferta e demanda. Já a RP do Centro 
apresenta uma posição intermediária (12%) em relação às RPs da Tijuca e da Barra, 
ambas com 6% do total de utilização do sistema. Nota-se também a distinção entre 
a utilização em dias úteis e fim de semana em cada RP, com Zona Sul e Barra apre-
sentando a maior discrepância entre o volume total de utilização, porém com uma 
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distribuição mais equilibrada entre dias úteis e fim de semana. Nas RPs do Centro e 
da Tijuca a utilização acontece majoritariamente em dias úteis, mas com a primeira 
(10%) com o dobro de movimentação em relação a segunda (5%). Em relação à di-
nâmica de movimentação entre as RPs, especialmente em dias úteis, a RP do Centro é 
a que atrai o maior quantitativo de viagens da Zona Sul e da Tijuca durante o período 
da manhã, com inversão de sentido no fim da tarde, do Centro para Zona Sul e Tijuca. 
Essa movimentação caracteriza um movimento pendular (origem-destino-origem), 
possivelmente associado à realização de deslocamentos utilitários (trabalho e com-
pras). 

Conforme o exposto acima, sugere-se a adoção de estratégias de gestão da deman-
da capazes de otimizar o desempenho do sistema e, consequentemente, melhorar o 
nível de serviço oferecido pelo Bike Rio aos usuários. Dessa maneira, existe a neces-
sidade de maior atenção à questão da redistribuição das bicicletas entre as estações, 
com maior geração de viagens durante os horários de pico em dias úteis nas RPs da 
Zona Sul, do Centro e da Tijuca devido à maior concentração de fluxos unidirecionais 
em direção à RP do Centro no período da manhã e das RPs da Zona Sul e da Tijuca no 
fim da tarde. Enquanto nos fins de semana o foco de atenção deve ser a melhoria no 
volume de utilização do Bike Rio nas RPs da Barra, da Tijuca e do Centro. Um exemplo 
nesse sentido é aproveitar a requalificação urbana da RP do Centro, em particular dos 
novos atrativos criados na zona portuária (entorno do Porto Maravilha), e da melhoria 
da infraestrutura cicloinclusiva para captação e fidelização de novos usuários para o 
sistema. 

GRÁFICO 5 Dinâmica de movimentação na área de 
estudo – volume total de viagens (2013-2016)

Fonte: elaboração própria, 2017.

Em conformidade com os resultados encontrados no estudo de caso do Bike Rio, a re-
visão da literatura também sugere uma correlação positiva entre o aumento no uso da 
bicicleta e a existência de infraestrutura cicloviária, tanto no BSS como no uso privado 
(Buehler e Dill, 2015; Zaltz Austwick et al., 2013). Por outro lado, o grau de influência 
dessa infraestrutura varia de acordo com o perfil do usuário. Nesse sentido, percebe-
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se uma maior disparidade entre usuários regulares e ocasionais e também entre os 
gêneros feminino e masculino. 

Andrade et al. (2016) estudou o perfil de usuários da bicicleta na cidade do Rio 
de Janeiro e constatou que a implantação de infraestrutura cicloviária estrutura-
da em rede e integrada ao tecido urbano promove significativamente o aumento da 
frequência de uso da bicicleta e também favorece a integração com outras modalida-
des de transporte. Segundo Fishman (2016), isso representa uma “porta de entrada” 
para usuários menos experientes e mais sensíveis às questões de segurança. Isso pode 
ser confirmado pela segmentação de perfil dos usuários do Bike Rio, com a predomi-
nância do sexo feminino entre os usuários ocasionais, com maior uso nos finais de 
semana em áreas com maior cobertura da malha cicloviária com maior segregação 
do tráfego motorizado. 

FIGURA 11 Padrão de viagens por gênero e dias da 
semana nas RPs Zona Sul, Centro e Tijuca

Padrão de deslocamento do sistema Bike Rio na Zona Sul, Tijuca e Centro

Gênero feminino Gênero masculino

Fonte: elaboração própria – QGIS, 2017.

É possível observar nas figuras 6 e 7 essa diferença de comportamento através dos 
fluxos de deslocamentos (origem-destino) em dias úteis e fins de semana. Nota-se 
uma maior concentração de movimentos do gênero feminino mais circunscritos à 
área de uma determinada RP, mesmo entre as que apresentam melhores possibi-
lidades de conectividade entre elas, como Zona Sul, Centro e Tijuca. Quando são 
registrados movimentos entre as RPs, eles aparecem vinculados à existência da in-
fraestrutura cicloviária. Enquanto no gênero masculino existe maior volume de flu-
xos entre as RPs da Zona Sul, Centro e Tijuca, com essa movimentação acontecendo 
com mais frequência em dias úteis, o que confirma o resultado da segmentação do 
perfil regular de usuários mais associado ao gênero masculino. 
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No caso da RP da Barra da Tijuca, apresentada no mapa abaixo, verifica-se a exis-
tência de maiores impedimentos a serem transpostos, como, por exemplo, a maior 
distância entre as estações (menor densidade entre as RPs) e a baixa conectividade 
com a rede transportes e as demais RPs. Devido a essas características, é possível 
notar uma melhor predisposição e resiliência do perfil de usuários regulares, es-
pecialmente do gênero masculino com maior movimentação ao longo da orla e das 
áreas com maior fragmentação intraurbana. Já no gênero feminino, mais associado 
ao perfil ocasional, existe maior concentração de movimentação ao longo da orla 
nos fins de semana (Figura 7).

FIGURA 7 Padrão de viagens por gênero e dias da semana na RP da Barra da Tijuca

Padrão de deslocamento do sistema Bike Rio na Barra da Tijuca

Gênero feminino

Gênero masculino

Fonte: elaboração própria – QGIS, 2017.

Os resultados obtidos com este trabalho contribuem para melhorar o entendi-
mento sobre as interações existentes entre as dimensões de uso do solo (densida-
de, diversidade e centralidade), oferta do Bike Rio (área de cobertura e infraestru-
tura associada) e demanda (quem são e como utilizam) do sistema. Futuramente, 
eles poderão ser úteis para a formulação de novas estratégias de gerenciamento 
da demanda (potencial e existente) por segmentação de perfil, para otimizar o 
desempenho do sistema.
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6. Considerações finais
As cidades estão em constante processo de transformação, como, por exemplo, o 
aumento do número de BSS em operação. A dinâmica de interações complexas e 
não lineares existente no espaço urbano exige uma mudança de visão (paradig-
ma) para melhorar a capacidade de resposta ao crescimento (em volume e veloci-
dade) das novas demandas relativas à mobilidade urbana.

O novo paradigma se apoia no planejamento multimodal para atender a deman-
das diversas ao permitir que os viajantes escolham a opção mais conveniente para 
cada viagem. Reconhece, ainda, que a mobilidade não é um fim, mas sim um meio 
de garantir o acesso aos serviços e atividades desejados (sociais, culturais e econô-
micos). Assim, a integração entre o uso da bicicleta, a caminhada e o transporte pú-
blico desempenha um papel fundamental para melhorar os índices de mobilidade 
e acessibilidade nas cidades.

No entanto, apesar de a prática vigente de planejamento para o uso de bicicle-
tas nas cidades brasileiras não ignorar inteiramente a gestão da demanda, tende a 
tratá-la como solução de último recurso, a ser implementada apenas no momento 
em que a expansão da infraestrutura se torna inviável. O novo paradigma propõe 
uma inversão nessa lógica, ao sugerir que as soluções de gestão da demanda sejam 
avaliadas primeiro com o objetivo de melhorar o desempenho da oferta de serviços 
e infraestruturas associadas. 

Nessa perspectiva, destaca-se a crescente implantação de sistemas de bicicletas 
compartilhadas nas cidades brasileiras como objeto deste estudo, utilizando a cida-
de do Rio de Janeiro como estudo de caso para compreender o perfil dos usuários 
e como utilizam o sistema. Futuramente, o estudo poderá servir para a formulação 
de novas estratégias para o gerenciamento da demanda (potencial e existente) por 
segmentação de clientes com objetivo de otimização da oferta do sistema e exten-
são dos benefícios da sua implantação para as cidades.

Através dos resultados obtidos com a aplicação da técnica de Análise de Corres-
pondência Múltipla, foi possível caracterizar a segmentação de perfil dos usuários 
do Bike Rio e explicar seu padrão de viagem. Corroborados pela premissa básica 
do planejamento de transporte, os resultados mostram como as interações entre 
as dimensões do uso do solo, oferta e demanda condicionam a utilização dos siste-
mas de bicicletas compartilhadas. Com isso, foram sugeridas áreas prioritárias para 
aplicação de soluções de gestão da demanda capazes de otimizar o desempenho do 
sistema e, consequentemente, melhorar o nível de serviço oferecido pelo Bike Rio 
aos usuários. Portanto, os resultados deste trabalho podem ser úteis ainda para au-
xiliar os operadores em relação à otimização da oferta de bicicletas e à manutenção 
do serviço; e os planejadores e/ou gestores urbanos, que podem se beneficiar com a 
disponibilidade de dados para análises e monitoramento do serviço. 

Por esse prisma, a contribuição deste trabalho consiste em mostrar o potencial, 
ainda pouco explorado no Brasil, de utilização de bancos de dados gerados com a 
utilização dos BSS. Isso permite uma variedade de aplicações favoráveis ao planeja-
mento multimodal nas cidades e representaria um enorme benefício para mensu-
rar com clareza seus custos e benefícios. 
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Devido à carência de estudos sobre os BSS no Brasil, são apontadas aqui possibi-
lidades para o desenvolvimento de novas pesquisas no futuro. A primeira refere-se 
a estudos que repliquem a metodologia utilizada neste trabalho para a realização de 
estudos comparativos, que confrontem os resultados encontrados no Bike Rio com 
os dos demais BSS existentes nas cidades brasileiras. Esses trabalhos podem servir 
para a formulação de novas estratégias para planejamento e gestão desses sistemas. 

Tendo em vista a importância do planejamento cicloinclusivo para favorecer o 
uso dos BSS, a segunda possibilidade promissora é o desenvolvimento de metodo-
logias capazes de utilizar os bancos de dados dos BSS para modelagem e otimiza-
ção de redes cicloviárias. Devido à ausência de GPS na frota de bicicletas nos BSS 
brasileiros, ainda não é possível analisar as rotas mais frequentes utilizadas pelos 
usuários desses sistemas. Uma alternativa promissora e de baixo custo seria realizar 
um estudo piloto, convidando os usuários do Bike Rio a aderir ao uso de aplicativos 
de celulares capazes de realizar esse mapeamento. Já existem alguns estudos pro-
duzidos nessa direção, com a utilização do aplicativo Strava. Assim, poderiam ser 
realizadas análises para avaliação do desempenho da malha cicloviária em relação 
ao atendimento das necessidades dos usuários, para criação de uma rede integrada 
ao sistema de mobilidade urbana. 
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